
Oposição lança 
ofensiva contra 
o terrorismo fascista

Nem a ditadura 
nem o terror 
conseguem 
calar a 
imprensa 
alternativa
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A Lei Contra os
Estrangeiros

Ditadura agora quer
sequestrar “dentro da lei”
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Solidariedade 
aos jornaleiros:
C am p an h a  fin anceira  rep õe parte d o s  
prejuízos da  b an ca  in cen d iad a  em  S . P a u lo . 
A to s  p ú b lico s  de rep ú d io  a o  terrorism o. 
L an çad o  b ô n u s  de so lid aried ad e às v ítim as  
d o  fa sc ism o . M u tirões de venda direta  
estim u lam  jo rn a le iros a n ã o  cederem  
às am ea ça s. N o v a s  p istas para a d escob erta  
d o s  cr im in o so s. Pág. 2

O P T e a
Constituinte

Págs. 4 e 5

Bolívia
Resistência impede

consolidação do golpe fascista
Pág. 19

"A NICARÁGUA 
É UM EXEMPLO 
PARA O BRASIL"

E tTICliS' Os discursos de Tomás Borge, 
Daniel Ortega e Fidel Castro na festa do 

l.° aniversário da Revolução Sandinista. Págs. 12 a is



Pela devolução de Lílían e Universindo
Entrevista com o advogado Omar Ferri, que atuou no caso do sequestro dos uruguaios.

Para ele, a condenação recente de dois dos policiais envolvidos 
é ainda muito tímida diante da gravidade do atentado.

I*or Horlim  Felix

2_________________ política__________________

N a semana passada, ojuiz Danilo Rodriguez 
deu a sentença sobre o rumoroso caso do 
seqüestro dos uruguais, na qual condena apenas 

dois, dos q u a tro  policiais denunciados. O 
delegado do DOPS. Pedro Seelig e o inspetor 
Janito Kepler foram absolvidos, mas Orandir 
Portassi l.ucas (Didi Pedalada) e João Augusto 
da Rosa (I rno). foram condenados a seis mesesde 
reclusão, não podendo exercer suas atividades 
por dois anos, aqui em Porto Alegre.

N o entanto, o caso não está encerrado. Tanto o 
advogado de defesa Osvaldo de Lia Pires, como o 
promotor Dirceu Pinto da 3a Vara Criminal, 
recorreram ao t ribunal da Alçada. Daqui a 
alguns meses, os juizes do Tribunal, decidirão 
finalmente quem são mesmos os culpados pelos 
seqüestrosde Lilian Celiberti e U niversindo Diaz, 
ocorrido no dia 17 de novembro de 1978 e 
testemunhado pelos jornalistas Luiz Cláudio 
Cunha e João Batista Scalco.

Apesar de o advogado Omar Ferri achar difícil 
que os sequestrados retornem a Porto Alegre, o 
Comitê Brasileiro de Anistia (CBA) esta desen­
volvendo uma campanha "pela devolução de 
Lilian e Universindo". Nesta entrevista Omar 
Ferri. que atuou na acusação dos policiais, cobra 
não só do governador Amaral de Souza uma 
posição a respeito do resultado da sentença. 
Ferri faz severas críticas ao governo federal que 
ainda não esclareceu o povo brasileiro sobre a 
entrada de policiais uruguaios no país para 
prender refugiados políticos.
- Qual a sua opinião a respeito da absolvição do 
inspetor Janito Kepler e principalmente do 
delegado Pedro Seelig, acusado de ser o coman­
dante do seqüestro dos uruguaios?
-Com relação a Seelig e ianito. o processo colheu 
provas, através do depoim ento de Camilo à

Comissão da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), que esteve no Uruguai investigando o 
caso do seqüestro. E também através de outras 
informações que foram chegando em caracter 
fragmentado, como telefonemas anonimos. 
declarações do ex-agente do exercito uruguaio, 
Hugo Valter Garcia Rivas, e informções seguras 
de policiais, a mim e a vários jornalistas da 
Cooperativa de Jornalistas de Porto Alegre 
(Coojornal). Então, ojuiz poderia condená-los, 
levando em consideração estes indícios qua 
apontam, embora por tabela, a participação 
deles.
- De que forma a acusação pretende agir, na 
tentativa de condenação de Pedro Seelig e Janito 
Kepler?
- O Ministério Público já recorreu através do 
promotor. Dirceu Pinto, ao Tribunal da Alçada 
do Estado, pedindo a condenação destes dois 
policiais. O recurso, que se baseou nos autos do 
processo, tem provas para condenar os denunci­
ados, de acordo com as provas que citei anterior­
mente. Acho por isso que estas provas são 
suficientes, até porque os dois policiais condena­
dos, Didi Pedalada e João Augusto da Rosa, 
sabe-se que não agiram por conta própria, em 
caráter isolado, e sim sob as ordens do delegado 
Seelig. Isto é claríssimo nos autos. O juiz, Danilo 
Rodriguez. só não os condenou, porque usou o 
critério da prova irrefutável, concreta. Na visão 
global do processo, o Seelig sempre apareceu. U m 
mês após o seqüestro esteve aqui o jurista francês 
que também denunciou o envolvimento deste 
delegado do DOPS. baseado em informações 
chegadas de Montevidéu, embora sem identificar 
a fonte.
- A sentença poderá ser modificada pelo Tribunal 
de Alçada?

- A sentença está muito bem lançada eé uma peça 
jurídica que duvido que o Tribunal de Alçada 
modifique, quando apreciar o recurso de apela­
ção. Embora a nossa intenção seja conseguir a 
extensão da condenação aos dois absolvidos.
- Como se dá a tramitação da apelação ao 
Tribunal?
- O procurador apresenta parecer, logo após um 
juiz fará o relatório, a seguir o processo entrará 
em pauta para ser julgado por uma Câmara 
Criminal, composta por três juizes que. em última 
instância, decidirão. Mas, para que isto se realise 
ainda levarão 5 ou 6 meses, o que é rápido, a nível 
nacional.
- Na sindicância realizada pela polícia nada ficou 
provado,, quanto à participação de policiais 
gaúchos no episódio do seqüestro. Agora, o juiz 
Rodrigues condenou dois deles. Qual a sua 
opinião a respeito?
- A sindicância foi vergonhosa, porque vergonho­
sa foi a atitude da Secretaria de Segurança 
Pública do nosso Estado, que procurou de todas 
as formas, inclusive fraudulentamente, abafar os 
fatos reputadam ente graves e inocentar os 
policiais realmente culpados e comprometidos. O 
ex-governador, Sinval Guazelli, por duas vezes 
não aceitou as sindiências que concluiram pelo 
não envolvimento dos policiais. O escândalo foi 
tão grande, que Gua/elii. percebendo que estava 
sendo defraudado, alterou a com posição do 
Conselho Superior de Polícia, através de um 
decreto. Foi então designado um procurador c 
um consultor para com porem o Conselho. 
Mesmo assim, nada foi conseguido.
- Durante a sindicância, houve um afastamento 
de um delegado...
- O fato mais grave foi a insubmissão do delegado 
Jair de Souza Pinto diretor do Departamento de

Polícia Metropolitana, desobedecendo ordens 
do próprio governo do Estado. Este delegado 
negou a apresentação dos policiais denunciados 
para que os jornalistas Luiz Cláudio Cunha e 
J.B. Scalco, os identificassem. Na época, o 
presidente da Assembléia Legislativa, deputado 
Carlos Giacomazi. em substituição ao governa­
dor Guazelli que estava viajando, demitiu o 
delegado Pinto de suas funções. Entendo que 
agora o governo do Estado tem o dever de dar 
amplas explicações ao povo gaúcho, porque a 
nível administrativo os fatos se tornam num 
despropósito e vexames ao Estado. Mas o 
governador Amaral de Souza não toma nenhu­
ma atitude...
- A campanha pela devolução dos uruguios 
seqüestrados já se iniciou. Mas qual a possibilidade 
deles retornarem até mesmo para responder 
o processo por falsificação de passaportes?
- Não acredito muito nesta hipótese, porque o 
Uruguai não vai correr este risco. Lilian e 
Universindo uma vez aqui em Porto Alegre 
poderíam depor livremente na justiça, denunci­
ando as torturas sofridas.
- A sentença do juiz provou que houve seqüestro?
- A sentença embora tenha condenado Didi e 
Irno por abuso de autoridade, em caráter de 
subjacência. admite e aceita a existência do crime 
de seqüestro. E deixa claro a ação conjunta de 
m ilitares u ruguaios e policiais b rasileiros, 
comprovando a invasão de nosso território. O 
M inistério da Justiça deve dar esclarecimentos. E 
o governo deve acionar o ltamaraty, exigindo 
explicações do governo uruguaio e caso as 
respostas não sejam convincentes, a saída é o 
rompimento das relações diplomáticas, porque aí 
já é um caso de dignidade nacional.

Oposição luta contra 
o terror fascista

Os primeiros passos da campanha contra o braço Terrorista da Ditadura

A s «posições preparam em todo o 
pais uma ofensiva contra o terror. 
Os atentados continuam impunes 

e, porisso mesmo se multiplicam, sob a 
ação estimulante do governo. Declara­
ções como a do ministro Abid Ackel, da 
Justiça, de que a apuração das responsabi­
lidades no caso Dalmo Dallari era uma 
"questão de honra"para o governo já fica­
ram na retórica, se é que em algum mo­
mento chegaram a convencer alguém.

Frente a este quadro, a oposição arti­
cula uma ofensiva com a intenção de bar­
rar a escalada terrorista e não deixar que 
tais atentados se tornem "normais” no 
cotidiano do país.

Em várias cidades estão sendo criadas 
comissões anti-terror e programados atos 
de protesto e iniciativas políticas capares 
de derrotar o terrorismo fascista. Em São 
Paulo, um grande ATO DE REPUDIO  
AOS .ATENTADOS TERRORISTAS 
está sendo convocado por várias entida­
des democráticas e populares para o pró­
xim o dia II . Ao m esm o tem po está 
começando a ser vendido na cidade um 
BO Nl S DE APOIO AOS ATINGIDOS 
PEI OS ATENTAD OS T E R R O R IS­
TAS, também sob o patrocínio das mes­
mas entidades. No que diz respeito aos 
atentados contra a imprensa alternativa e 
os jornaleiros, toda uma série de medidas 
estão sendo tomadas para impedir que o 
terrorismo liquide com a imprensa popu­
lar. Uma campanha financeira de emer­
gência já conseguiu levantar cerca de 100 
mil cruzeiros que serão entregues nesta

quinta feira à proprietária da banca de 
jornais incendiada em São Paulo como 
forma de ajudá-la a recompor suas condi­
ções de trabalho, levantando imediata­
mente parte dos prejuizos sofridos. Para a 
sexta feira desta semana, às 17 horas, em 
frente ao Teatro Municipal, de modo 
semelhante ao que já vem sendo feito em 
várias capitais, também em São Paulo 
haverá um grande mutirão de venda 
direta dos jornais alternativos no centro da 
cidade como forma de demonstrarmos 
que não cederemos diante das ameaças 
fascistas e ao mesmo tempo estimularmos 
os jornaleiros a não se deixarem intimidar.

Nesta mesma linha, uma carta será dirigi­
da a todos os jornaleiros colocando nossa 
disposição de solidariedade e de juntos, 
empenharmos todos os esforços para por 
fim ao terrorismo que nos atinge direta­
mente.

Ao mesmo tempo, o conjunto dos jor­
nais ameaçados lança um apelo aos leito­
res para que eles se tornem também parte 
ativa nesta luta contra o terror (ver ao 
lado).

Enquanto isso, os atentados continuam 
a ocorrer. Bancas já foram incendiadas ou 
ameaçadas em várias cidades do país, e o 
governo não tomou ainda nenhuma me­
dida concreta. Os próprios jornaleiros é 
que se empenham nara descobrir oseulpa­
dos, com o caso agora em São Paulo, 
na última terça feira, quando uma jorna- 
leira, ameaçada descaradamente por um 
indivíduo no centro da cidade, anotou a 
placa do veículo e posteriormente deu

queixa à polícia. Mas apesar de todas as 
suspeitas e pistas, a polícia não fez nada até 
o momento.

Do mesmo modo como até agora ainda 
não se apresentou ao jurista Dalmo Dallari 
as fotos com os agentes do DOI-CODI 
apontados pela opinião pública como o 
caminho para se chegar aos autores do 
atentado ao jurista.

Do mesmo modo, e com o mesmo 
cinismo, com o qual as autoridades se 
recusaram a investigar o recente início de 
incêndio na casa do lider sindical João 
Paulo Vasconcellos, dos metalúrgicos de 
Monlevade em Minas Gerais.

Do mesmo modo, enfim, como o ex-se­
cretário de Segurança Pública de São 
Paulo, hoje deputado federal Coronel 
Erasmo Dias - famoso por suas atitudes 
fascistas quando à frente do referido órgão 
- teve o displante de declarar que se sentiu 
"afrontado" quando D. Paulo convidou 
Dalmo Dallari e José Carlos Dias para 
participarem da missa recentemente cele­
brada pelo papa em São Pauto. Vestindo a 
carapuça da motiv ação e autoria do aten­
tado.

Por tudo isso é que a população não 
pode esperar nada do gov erno no que toca 
à apuração destes atentados e responsabi­
lização dos criminosos. É somente a partir 
da própria força que venham a acumular, 
que os setores democráticos e populares 
da nação conseguirão por fim ao braço 
terrorista da ditadutra militar, levando 
adiante a luta pelo desmantelamento do 
aparelho repressivo. Que é, sem dúvida 
alguma, parte essencial e fundamental da 
própria luta pela derrubada da ditadura.

DEFENDA 
A IMPRENSA 
POPULAR
L e ia , d iv u lg u e , v e n d a  e  a s s in e

Companheiro 
Convergência Socialista 
Coojornal
Correio Sindical 
Em Tempo 
Hora do Povo 
Movimento 
O Trabalho 
Pasquim 
Repórter
Tribuna da Luta Operária 
Voz da Unidade
Compre nas bancas. Ajude a vender. Estimule os 
jornaleiros a resistir aos terroristas.
Faça a sua assinatura.
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A Lei Contra os Estrangeiros
Querem legalizar sequestros como o dos uruguaios

_________________política_________________ 3

O repúdio nacional a uma lei, tramada entre Videla e Figueiredo, e claramente voltada para a repressão sobre a América Latina.
Por Eder Sader

O s deputados do PDS se 
preparam para outra hu­
milhação. Eles já fizeram ver o 

governo como seria difícil en­
fren ta r suas bases depois de 
aprovada a maldita Lei contra 
os Estrangeiros. Mas governo 
militar é assim: Não admite ser 
contrariado. Dia 5 de agosto, os 
deputados do PDS, se não qui­
serem apoiar o mostrengo, de­
verão ausentar-se da Camara 
para que, assim, ele seja aprova­
do por “decurso de prazo”.

Muita gente se pergunta de 
onde vem tanta teimosia da parte 
do governo, disposto a enfren­
tar de novo não só a Igreja, os 
conselhosdo Papa, masatéuma 
nova rebelião em seu próprio 
partido e um sentimento geral de 
oposição. Um governo tão ser­
vil às empresas estrangeiras se 
torna tomado de tanto “furor 
nacionalista” contra estrangei­
ros “indesejáveis”. É verdade 
que ele encontrou alguma com­
preensão no senador Tancredo 
Neves para quem o Brasil “deve 
precaver-se contra a imigração 
do rebotalho humano que anda 
solto pelom undo”. M aséqueo  
senador anda é louco por mos­
trar-se compreensivo com os 
militares que andam soltos pelo 
Brasil.

O s m o tiv o s  d a  lei
“Imagine se os metalúrgicos 

alemães com elevada capacitação 
profissional, começam a desem­
pregar os trabalhadores do ABC 
paulista”, sugeriu “um informan­
te” do governo a um jornalista da 
Folha de S. Paulo (27.7.80). Os 
trabalhadores do ABC paulista 
ficam comovidíssimos com essa 
súbita preocupação do Planalto 
pelos seus empregos mas terão 
razão de desconfiar dos verdadei­
ros motivos desse projeto. Afinal, 
já o funcionário da Secretaria de 
Comunicação Social do governo, 
Alexandre Garcia, havia anunci­
ado que um “país asiático” tinha 
intensão de enviar “dez milhões” 
de emigrantes para cá. Seria o 
famoso “perigo amarelo”. Agora, 
mas sem as manchetes da notícia 
original, explicam-nos que houve 
um pequeno êrro: são dez mil e 
não dez milhões.

Entre os motivos arguidos no 
projeto de lei está a “defesa do 
trabalhador nacional”. Uma con­
dição para a obtenção do visto de 
entrada será que na especialidade 
profissional do estrangeiro não 
haja um similar nacional desem­
pregado. A verdade é que, então, 
uma aplicação estrita da lei impe­
diría a entrada de qualquer es­
trangeiro no país, pois desempre­
gado é o que não nos falta. Mas 
não é preciso nenhuma dose de 
má vontade para considerar fal­
sos esses motivos. Teria sido a 
primeira medida, depois de 16 
anos, de defesa do trabalhador. E, 
o que é mais surpreendente, uma 
medida que não foi solicitada.

() que é estranho é que,, se os

motivos centrais são de “defesa do 
mercado de trabalho”, porque o 
doutor ministro Murillo Macedo 
não se fez ouvir uma única vez 
sobre o assunto que lhe competi­
ría? Ou ele já foi demitido? Por- 
que é que foi o C onselho de 
Segurança Nacional que vetou as 
sugestões de Abi-Ackel para alte­
rar o projeto através de destaques 
feitos na Câmara? É que os moti­
vos são outros.

A  rep ressão  n o  C o n e  
S u l

Os motivos principais - aqueles 
que fazem tremer nossos generais 
- estão ligados à mal chamada 
“segurança nacional”.

Em novembro de 1974, em 
Montevidéu, reuniram-se oficiais 
responsáveis pelos organismos de 
segurança do Uruguai, Brasil (lá 
esteve o general Fritz Manso), 
Argentina (o próprio Videla), 
Bolivia e Chile, para coordena­
rem as “ações anti-subversivas” 
no Cone Sul. De lá para cá, já 300 
uruguaios foram sequestrados 
pela policia política uruguaia fora

de seu país (entre eles Lilian 
Celibarti e Universindo Diaz). 
Brasileiros foram capturados na 
Argentina, o ex-presidente Juan 
José Torres da Bolívia foi assassi­
nado também na Argentina. Mas 
este país tem hoje cerca de 750 mil 
exilados. Quer controlá-los ou 
capturá-los.

Se por volta de 1973, era a 
policia brasileira que ia buscar 
apoio nos serviços de segurança 
dos outros países para alcançar 
seus inimigos em países onde 
teriam algum respiro, hoje é ao 
Brasil que vem muitos persegui­
dos pelas ditaduras vizinhas.

S egu ran ça  N a c io n a l  
e D em o cra c ia  

R elativa

É certoque as razões profundas 
que inspiram o projeto vão além 
da repressão aos refugiados lati­
no-americanos. Eles tem sua ori­
gem na p róp ria  ideologia da 
“Segurança Nacional” em sua 
concepção mais ampla. Segundo 
esta, o país está em guerra perma­

nente e tem seus interesses, objeti­
vos e estratégias definidos pelos 
responsáveis por sua ordem inter­
na. Daí a compulsão enfermiça 
por controlar toda a população, 
vigiar, policiar, abafar todo ques­
tionamento.

A ideologia da “segurança 
nacional” é evidentemente anta­
gônica a qualquer concepção 
democrática, já que desconfia de 
todo movimento social, de toda 
disputa política. A nação deve 
permanecer unida e condição 
para isso, é o sufocamento das 
“lutas de classe”, através daqueles 
que são devotados aos “interesses 
nacionais”. Mas quem são os 
anjos protetores capazes de 
definir tais “interesses nacionais”? 
Quem? Questão de difícil reposta 
só para os que desconhecem o 
intrínseco patriotismo dos nossos 
oficiais.

O problema é que essa ideolo­
gia, que serviu e serve ainda de 
justificativa ideológica de toda 
ditadura militar na América Lati­
na dos últimos 15 anos, continua 
formando nossas Forças Arma­
das. Daí o paradoxo de defron 
tarmos, em pleno período em que 
o general Figueiredo promete 
restaurar a democracia, com um 
projeto no qual estão presentes 
todos os elementos da doutrina 
totalitária.

D errotar  a x en o fo b ia

Num paíscomo o nosso-reple­
to de estrangeiros e filhos de 
estrangeiros - esse projeto só 
poderia causar o pânico qüe 
causou e a indignação. Indepen­
dente de suas cláusulas e indepen­
dente de abrandamentos even­
tuais. Mas é que sua motivação, 
sua filosofia, sua linguagem tra­
em um espírito odioso de discri­
minação. O governo instiga os 
nacionais contra os estrangeiros 
que vem “roubar-lhes oportuni­
dades de emprego”. Incompeten­
te para estimular fontes deempre- 
go, quer jo g ar uns con tra  os 
outros. Daqui para a frente, se 
esse espírito se difunde, os estran­
geiros serão, na melhor das hipó­
teses, tolerados. Todo brasileiro 
deverá denunciar a presença de 
um estrangeiro por onde esse 
passe, para verificar se o sujeito 
está quites com a lei. Todo o 
estrangeiro que se torne nocivo 
aos “interesses nacionais” poderá 
ser expulso. Mas quem define os 
“interesses nacionais”? Delfim 
Neto? Mario Andreazza? O gene­
ral Milton Tavares? Golbery? a 
Dow Chemical?

Felizmente o projeto encon­
trou uma profunda resistência na 
opinião pública do país. Indepen­
dente do resultado da Câmara dia 
5, já está na ordem do dia a luta 
contra a “Lei Contra os Estran­
geiros” . D errotá-la é também 
derro tar o espírito totalitário  
que permanece atrás da democra­
cia relativa do Palacio do Pla­
nalto.

Dedure o
estrangeiro que está 
ao seu lado
Alguns parágrafos da 
Lei Contra os Estrangeiros
- Segundo o artigo 3.°, a cóncessão do visto 2. 
sua prorrogação ou transformação, “fica­
riam sempre condicionadas aos interesses 
nacionais".
- Segundo o artigo 26. o visto pode ser 
posteriormente obstado a critério do Minis­
tério da Justiça e "o impedimento de qual­
quer dos integrantes da família poderá 
estender-se a todo grupo familiar”.
- Segundo o artigo 46. “o estabelecimento 
hoteleiro, a empresa imobiliária, o proprietá­
rio, locador, sublocador ou locatário de 
imóvel e síndico de edifício remeterão ao 
Ministério da Justiça os dados de identifica­
ção do estrangeiro admitido na condição 
de hóspede, locatário sublocatário ou 
morador".
- Segundo o artigo 64. "é passível de expulsão 
o estrangeiro que. de qualquer forma, 
atentar contra a segurança nacional, a ordem 
política ou social, a tranquilidade ou morali­
dade pública e a economia popular, ou cujo 
procedimento o torne nocivo à conveniência 
e aos interesses nacionais”.

- Segundo o art. KW. o ministro da Justiça 
poderá, “sempre que considerar conveniente 
aos interesses nacionais”, impedir a realiza­
ção por estrangeiros, de conferências, con­
gressos. exibições artísticas e folclóricas.

Lançamento do 
Comitê de 
Solidariedade aos 
Povos da América 
Latina

Dia 4 de agosto em São Paulo será lança­
do o Comitê de Solidariedade aos Povos da 
América Latina (e especialmente do Cone 
Sul), anunciou Paulo Schilling em Ato 
Público de repúdio à 1 ei Contra os Estran­
geiros promovido pelo Núcleo Ampliado 
dos Professores do P I de Sào Paulo.
O Comitê já se inicia com três campanhas

- Pela volta ao Brasil de I ilian Celibcrti e 
Universindo Dias

- Pelo restabelecimento do direito de asilo

- De repúdio ao projeto de I ei contra os 
I stiangeiros
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Aurélio Perez:

O povo sabe fazer uma 
Constituinte

“O grande equívoco do PT é pensar que a Constituinte não mobiliza os trabalhadores ou então que eles 
não saibam o que é necessário para que ela seja efetivamente livre, soberana e democrática”.

É o que declara ao EM TEMPO, Aurélio Perez, operário e deputado 
federal da Tendência Popular do PMDB paulista.

Há quinze dias atrás, num sábado, tivemos 
uma experiência interessante num bairro 
operário, da periferia de São paulo. Queríamos 

começar a campanha pela Constituinte debaixo 
para cima, para que não acontecesse com ela o 
que aconteceu com a campanha da anistia.

Chegamos lá às 9 da manhã, com uns convite- 
zinhos mimeografados e um alto-falante em cima 
do carro. Salm os falando e distribuindo os 
convites com a ajuda de um bando de meninozi- 
nhos que havia se juntado a nós.

O convite era para debater a Constituinte, não 
uma campanha salarial ou algo parecido. E o 
debate seria às três da tarde. Trabalhamos desta 
form a até o meio-dia. E qual não foi nossa 
surpresa quando, à hora marcada, comparece­
ram mais de, oitenta pessoas! E isso, num bairro 
pequeno, isolado. Eram pessoas simples, que não 
tinham nenhum costume de participar de reu­
niões, com exceção de alguns poucos. É bom 
lem brar que no bairro  já  tem algum a coisa 
organizada: tem um clube de mães, uma socieda­
de amigos de bairro e um grupo de jovens muito 
atuante. Mas a maioria do pessoal que compare­
ceu não tinha mesmo nenhuma participação.

A coisa começou meio na base do bate-papo: 
perguntas daqui, respostas de lá, em cima de 
questões bem próximas da vida do pessoal. Os 
problemas do bairro, se o salário dá ou não dá, 
etc., e logo ficou muito participado mesmo. Eles 
levantaram  de cara a questão da greve, em

Milhares de 
pessoas no 
lançamento 
do partido

Realizou-se dia 26 na cidade de 
Caxias, uma das mais importantes 
da Baixada Fluminense, uma re­
gião das mais violentas do mundo, 
um comício organizados pelos nú­
cleos locais do PT, contando com a 
presença de l.ula e vários membros 
das Executivas Nacional e Regio­
nal.

O (om icio, com a presença de 
mais de 3 mil pessoas, foi precedido 
de um show em que participou Sér­
gio Ricardo, dando um clima de fes­
ta ao lançamento público do l’ l em 
Caxias.

\  árias lideranças do movimento 
operário e popular da Baixada F lu­
minense e do Estado do Rio, que 
militam no l’T, fizeram usoda pala­
vra, destacando-se, ao final, a fala 
de Lula.

t m dos pontos altos do comício 
se deu quando l.ula se referiu á 
Nicarágua, relatando sua experiên­
cia recente, quando pode constatar 
ao vivo o que é estar o povo no 
poder, mobilizado e organizado, 
construindo seu destino com aspró- 
prias mãos, “povo alfabetizando 
povo", e a confraternização com o 
Exército Popular em que o mais 
alto ministro e o mais humilde se 
tratam de "companero".

\ o  encerrar a fala. I ula destacou 
a importância do P I como uma for­

ma de organizar politicamente os 
trabalhadores, unificando suas 
lutas e fazendo avançá-las.

Os professores 
e o P T

Nos interv alos do Congresso Na­
cional de Profissionais de Educação 
realizou-se uma reunião de funda­
mental im portância para o PT. 
Convocada pela Executiva Regio­
nal de S. Paulo e dirigida por Irma 
Passoni e Luiz Antônio, a reunião 
de professores militantes do PT 
congregou representantes da esma­
gadora maioria das 19 delegações 
estaduais presentes ao Congresso.

A primeira constatação que pode 
ser feita é que o PT está fortemente 
representado e seus militantes ocu­
pam papel destacado no processo 
de organização nacional da catego­
ria. E isso é importante na medida 
em que os professores, entre o  con­
junto dos trabalhadores assalaria­
dos. são os que mais avançados 
estão na construção de uma organi­
zação nacional.

Mas apesar disso percebe-se uma 
grande heterogeneidade de avalia­
ções e propostas dos militantes do 
PT quanto a organização nacional e 
linhas de intervenção sindical.

D iante dessas constatações e 
aproveitando a oportunidade da 
reunião, informal mas representati­
va, resolveu-se por marcar um semi­
nário nacional de professores mili­
tantes do PT, com o objetivo de 
aprofundar o debate de uma linha 
de intervenção sindical na catego­
ria. Essa resolução vem justamente

seguida a da polícia e logo a do governo. Eles 
próprios iam avançando e estabelecendo as 
ligações.

E les sa b em  as resp ostas
Por exem plo, a gente perguntava: quanto  

voces ganhavam em 1970? Aí eles diziam: tanto. E 
o que voces compravam com o salário de 70?Eles 
iam listando. E o que voces compram agora?E 
eles: muito menos. E quanto tempo voces traba- 
lhavam?Eles diziam: tantas horas. E hoje então, 
voces trabalham menos? E eles: não. A gente 
trabalha mais. E nós: então, quem é que está 
ficando com esse dinheiro todo?Aí alguém diz: os 
patrões. Outro diz: o Brasil não é brasileiro. É das 
multinacionais. Então todos começavam a dizer 
os nomes das fábricas dizendo as nacionalidades 
dos patrões. A fábrica tal é italiana! A fábrica tal é 
alemã! Eles falaram inclusive, de muitas que eu 
nem conhecia! Aí a gente colocou:e como resolver 
esse problema todo?

O debate esquentou. E esquentou porque eles 
sabem as respostas. Foram logo dizendo:tem de 
trocar esse governo. Esse que está aí não serve. 
Tem de ser um governo do  n osso  lad o  E 
complementavam: um governo dos trabalhado­
res. E nós: mas quem?E eles diziam: pode ser voce 
mesmo. E nós: mas como? O Figueiredo tá lá. E 
eles:tem de ser na marra. A gente põe voce lá na 
marra, com todo mundo na rua.

Então voces veem, eles sabem que para tirar o

no sentido de concretizar as delibe­
rações do Congresso Nacional do 
partido, onde foi ressaltada a neces­
sidade da realização de seminários 
nacionais por categoria ou frentes 
de trabalho de modo a aprofundar 
as linhas de intervenção do partido.

O encaminhamento da resolução 
do Seminário de militantes do PT 
ficou sob a responsabilidade da 
Executiva Regional de S. Paulo, 
centralizada por Luiz A ntônio, 
com quem está a tarefa de encami­
nhar a discussão dentro do partido 
de forma a marcar a data desse se­
minário.

Assassinado 
lider do PT  
no Acre

A nota de protesto do partido frente 
ao assassinato do sindicalista WiF 
son Pinheiro de Souza.

O Partido dos Trabalhadores 
vem protestar energicamente con­
tra o brutal e covarde assassinato de 
seu companheiro Wilson Pinheiro 
de Souza, da Comissão Municipal 
de Brasiléia, e presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais 
desse município do Estado do Acre.

A mando de fazendeiros locais, 
pistoleiros armados invadiram a sede 
do Sindicato na noite de 21 do cor­
rente e mataram Wilson, que vinha 
se notabilizando pela defesa dos 
interesses dos trabalhadores rurais e 
que, há duas semanas atrás, em ato 
público promovido pelo PT em 
Xapuri, havia condenado as arbi­
trariedades dos latifundiários da 
região.

Figueiredo de lá, precisa de uma grande mobiliza­
ção ...

E a coisa foi avançando e derrubam os o 
governo. Então eu disse:tá bom. Eu aceito ser o 
presidente. Mas eu quero sabercomoéqueeu vou 
me manter no poder. Como é que eu posso ter 
garantias de que não vem um golpe e eles me 
m etralham  com o aconteceu no Chile e está 
acontecendo na Bolívia?

Aí vira aquela confusão toda, todos querendo 
dizer como é que se sustenta um governo. Aí 
alguém fala que tem de mudar o exército também, 
por que esse que está aí não vai mesmo garantir 
um governo do nosso lado.

L m  govern o d o s  trabalhadores
Foi nessas alturas que eu coloquei o problema 

da Constituinte. O meu governo tinha que ter um 
estatuto (eu uso esta palavra porque eles conhe­
cem bem) e a gente então, tinha de fazê-lo. Para 
ficar mais claro, simulamos uma eleição. Eles 
elegeram entre si seus representantes e os eleitos 
foram se sentar lá na frente ao redor da mesa.

Do lado de lá, eles iam dizendo o que é que 
tinha de constar da nova constituição. Se não 
tivéssemos de entregar a sede onde estávamos 
reunidos, teríam os ficado lá a noite inteira 
fazendo a Constituição!

Eles iam lembrando tudo o que havíamos 
discutido: o sindicato, a greve, o salário, a terra, a 
educação, o comício na rua. E na mesa, os

O assassinato de Wilson Pinheiro 
de Souza não é um fato isolado. 
Vem somar-se à série de persegui­
ções e atentados contra líderes ru­
rais, como o que também vitimou, 
recentemente, Raimundo Ferreira 
Lima, o '‘Gringo", em Conceição do 
Araguaia; vem acrescentar-se aos 
atentados contra as manifestações 
populares, como ocorreu diante do 
prédio da UNE, no Rio, ou na Fre­
guesia do Ó, em São Paulo; vem 
juntar-se às ações terroristas como a 
depredação da sede do PT e de 
bancas de jornais, ou o sequestro e 
espancamento do jurista Dalmo 
Dallari.

São, todos, atos de desespero e  

violência de extrema direita, impu­
nemente praticados à sombra da 
omissão das autoridades e com a 
participação encoberta ou ostensi­
va das forças para-militares. Ao 
protestar contra o assassinato de 
seu companheiro Wilson Pinheiro 
de Souza, o Partido dos Trabalha­
dores reitera, mais uma vez, seu 
repúdio a todos esses atos, e respon­
sabiliza o atual regime por omissão 
e conivência.

Certo de que só a mobilização 
dos trabalhadores e de todo o povo 
poderá acabar com essas violências, 
o Partido dos Trabalhadores con­
voca suas Comissões Regionais e 
Municipais a organizarem, em todo 
o País, manifestações de denúncia e 
protesto contra o assassinato de 
Wilson Pinheiro de Souza e demais 
atentados, e conclama as entidades 
democráticas e populares a junta- 
rem-se ao esforço comum de repu­
diar, firme e concretamente, a bru­
tal escalada direitista que se abate 
sobre o País.

Bolívia:
solidariedade 
tem que ser 
concreta
Sob o título “Militares fascistas 
querem esmagar a democracia na 
Bolívia", a direção nacional do PT 
emitiu no último dia 21 uma nota 
conclamando a oposição brasileira 
a formas mais eficazes de solidarie­
dade.

Pela violência das armas, gene­
rais fascistas da Bolívia consumam 
mais um golpe contra a democracia 
boliviana. Os golpistas querem im­
pedir, pela terceira vez em dois 
anos, que a lriidade Democrática 
Popular assuma o governo que con­
quistou legitimamente nas eleições 
presidenciais de 29 de junho. Como 
das outras vezes, o povo boliviano 
resiste heroicamente nas ruas, nas 
fábricas, nas escolas, nas minas e no 
campo, para garantir sua conquista 
democrática. Com arrogância, os 
militares fascistas proclamam que 
vão esmagar toda resistência. Na 
sua fúria criminosa estão executan­
do operários, estudantes, campone­
ses, líderes sindicais como Simon 
Reyes e líderes políticos como Mar­
celo Quiroga Santa Cruz. Querem 
transformar a Bolívia numa praça 
de guerra, esmagando a democracia 
e massacrando seu povo.

Os militares fascistas bolivianos 
querem impedir que o povo tenha 
liberdade para conquistar uma vida 
digna, com melhores condições de 
vida e de trabalho. Querem impedir 
os camponeses de ter direito à terra 
em que trabalham. Querem calar os 
estudantes. Querem acabar com o

delegados iam dando a redação (oral, é claro):
Nesse país a greve deverá ser livre! Nesse país, 
cada trabalhador tem o direito de ter seu pedaço 
de terra! Nesse país a educação da criança será de 
responsabilidade do Estado, desde o primeiro dia 
de seu nascimento.

Foi uma experiência muito rica. Eu sai de lá 
convencido de que eles não apenas sabem o que é 
uma Constituinte (mesmo que não conheçam 
essa palavra) como também sabem o que querem 
dela. Basta que ela seja discutida. E fica também 
claro que uma campanha realmente popular da 
Constituinte é possível. E hoje no país as únicas 
forças realmente interessadas e capazes de desen­
volver campanhas populares são a léndência Po­
pular e o PT. Porisso eu considero o maior equí­
voco do PT ele pensar que a discussão da Cons­
tituinte não sensibiliza. E equívoco grave, porque, 
se ele assumisse, aí sim, uma campanha nacional 
seria realmente possível e estaríamos dando uma 
resposta global à ditadura.

È essa discussão do poder - uma discussão polí­
tica por excelência - que pode permitir a discus­
são de todas as demais questões: salário, greve, 
sindicato, etc, apontando para alguma saída. E a 
gente tem de estar certo de uma coisa: o governo 
e mesmo os setores vacilantes da oposição vão 
tentar, como já estão tentando, manobrar essa 
bandeira como manobraram com a bandeira da 
anistia. E nós não podemos permitir isso de modo 
nenhum.

movimento sindical. Querem calar 
os m ineiros. Querem garantir a 
exploração do povo boliviano.

A indignação e o  protesto inter­
nacional contra os militares fascis­
tas da Bolívia, em defesa da con­
quista democrática do povo boli­
viano, encontra eco profundo junto 
ao povo brasileiro. O Partido dos 
Trabalhadores m anifesta a sua 
mais total e irrestrita solidariedade 
com a heróica resistência do povo 
boliviano e está disposto a partici­
par de todas iniciativas no sentido 
de concretizar essa solidariedade. A 
isto chamamos todas as forças de 
oposição no Brasil. Aos partidos 
políticos propomos a formação de 
uma delegação para se dirigir aos 
consulados e embaixada da Bolívia 
para manifestar nossa solidarie­
dade com o povo daquele país e o 
mais veemente repúdio ao golpe. 
Aos sindicatos propomos que ma­
nifestem sua solidariedade, em es­
pecial à COB (Central Operária 
Boliviana), a seu dirigente máximo 
Juan Lechin Oquendo, ferido e pre­
so pelos militares, e com todos os 
trabalhadores, usando para isso os 
meios que julgarem mais conve­
nientes. Aos movimentos pela anis­
tia e em defesa dos direitos huma­
nos propomos que se manifestem 
contra o mais absoluto desrespeito 
aos mais elementares direitos da 
pessoa humana violados pelos mili­
tares golpistas e pelos grupos para 
militares que os apoiam. Ao con­
junto da oposição brasileira propo­
mos uma ação decisiva junto ao  

governo brasileiro para que não re­
conheça o governo que querem 
implantar os militares fascistas da  

Bolívia.
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Falsas questões contra a Constituinte
Por Júlio Tavares e D iv io  Andrade

O debate sobre a Consti­
tuinte no interior do PT ain­
da não está organizado de 
modo a que o partido apro­
funde realmente a discussão 
em torno da questão. Talvez, 
porisso m esmo, os argu­
mentos contrários mais em 
evidência nas conversas e na 
imprensa sejam tão pouco 
convincentes, cada vez me­
nos enfáticos e, até mesmo, 
um tanto primários. Aqui, 
um apanhado resumido des­
tas críticas e uma tentativa 
de aprofundar um pouco 
mais a polêmica.

Hoje, só é viável 
uma Constituinte 
com Figueiredo, 
o que será uma 
farsa

Hoje, hoje mesmo, rigorosa­
mente, a Constituinte não é viá­
vel de jeito nenhum, e com nin­
guém. Nem a oposição tem for­
ça para convocá-la e nem Fi­
gueiredo (a ditadura militar) 
tem interesse ou se sente pres­
sionado para tanto Mas, esta 
aparente força do argumento se 
desfaz ao notarmos que esta “li­
mitação" não é própria da Cons­
tituinte. Trata-se no caso de 
uma característica comum a to­
das as bandeiras da oposição. A 
menos que os trabalhadores 
estejam no poder, todas as suas 
reivindicações somente se tor­
nam realidade, somente são viá­
veis, quando arrancadas ou 
concedidas pelo poder-e neste 
último caso, no mais das vezes, 
concessões parciais como por 
exemplo, na questão da anistia, 
dos reajustes semestrais, do fim 
da censura etc, etc.

Este aspecto, no entanto, não 
invalida a luta por estas reivin­
dicações.

O que esta critica contudo 
aponta é para a necessidade de 
que a luta pela Constituinte não 
seja colocada como o fazem os 
setores vacilantes da oposição. 
Dizer que não interessa se a 
Constituinte será ou não convo­
cada pelo atual "presidente da 
República", como o fez recente­
mente o Partido Comunista 
Brasileiro: ou então implorar a 
Figueiredo para que a convo­
que, como fazem os vacilantes 
do PMDB, só tem umsignifica- 
do:é estender a mão de que a 
ditadura tanto necessita para 
sua transição rumo à democra­
cia relativa; é semear ilusões e 
dar votos de confiança de que o 
regime é capaz de se tornar de­
mocrático; é esquecer que Fi­
gueiredo é antes de tudo um mi­
litar imposto pela ditadura e 
não um "presidente da Repú­
blica".

Assim, postas de lado estas 
manobras tergiversadoras e 
conciliatórias, o fato da Consti­
tuinte hoje somente ser viável 
com Figueiredo não demonstra 
outra coisa senão a descoberta 
"óbvia" de que não estamos 
ainda no poder. E oquesetrata. 
no caso da Constituinte, é ver 
como podemos avançar a luta 
pela derrubada deste poder que

A burguesia liberal 
é quem capitalizará 
uma luta pela 
Constituinte

Esta critica parte da mesma 
descoberta “óbvia" que a ante- 
rios: de que a burguesia é quem 
está no poder. É claro que uma 
Constituinte convocada hoje - 
uma Constituinte relativa, cer­
tamente, capitalizaria funda­
mentalmente os militares da 
“aber tura”que estão no poder e 
a oposição burguesa liberal - 
que está próxima ao poder. Do 
mesmo modo que as eleições 
parlamentares havidas nos últi­
mos anos não foram mais capi­
talizadas pelos trabalhadores.

Mas nem porisso se negou a 
participação nas eleições e nem 
porisso os trabalhadores deixa­
ram de avançar com elas.

É justamente porque o poder 
está com os militares e a burgue­
sia que não somos nós quem es­
colhemos ou impomos o terre­
no no qual vamos travar os 
combates. Pelo contrário o que 
cabe à oposição consequente é 
estar em todos os terrenos ma­
nobrados pela ditadura ou ace­
nados pela oposição burguesa, 
desm istificandoestas m ano­
bras. desfazendo as ilusões se­
meadas pela oposição vacilan­
te, mostrando como que so­
mente os trabalhadores tem 
interesse e condições de levar a 
luta democrática até as últimas 
consequências, que somente 
eles podem convocar uma Cons­
tituinte realmente livre, sobera­
na e democrática que seja ex­
pressão efetiva da queda da di­
tadura militar

A oposição consequente não 
vai à luta pela Constituinte por­
que tenha amores pelos mode­
los jurídicos burgueses para a 
questão da democracia; ela vai 
aí porque o nível de organiza­
ção e conciência política das 
massas ainda não é revolucio­

nário a ponto de colocar na or­
dem do dia a derrubada revolu­
cionária da ditadura por meio 
do poder dos trabalhadores.

E, ao contrário do que a criti­
ca sugere, é somente assumindo 
a dianteira da luta pela Consti­
tuinte, mostrando-se mais con­
sequente na sua defesa efetiva, 
na sua liberdade e soberania, é 
somente assim que a oposição 
consequente não deixará ocam- 
po livre para que as manobras 
da ditadura e as conciliações da 
oposição burguesa continuem 
semeando ilusões jurídicas e 
conciliatórias no povo. Igual­
mente, somente assim é que os 
trabalhadores conseguirão for­
çar a oposição dita “popular” a 
abandonar o campo da vacila- 
çãoesealiaraocampo da derru­
bada da ditadura militar.

Além disso, é necessário ver­
mos que o grau da capitalização 
é determinado páela correlação 
de forças real existente no mo­
mento da Constituinte. Caso os 
trabalhadores e os setores po­
pulares não façam toda uma 
forte campanha demobilização 
que integre os bairros, as asso­
ciações democráticas e sindi­
cais, as escolas, as fábricas, as 
zonas rurais, os setores burgue­
ses liberais e as oposições vaci­
lantes capitalizarão muito 
mais.

O PT, que traz em si, em 
potencial, uma nova hegemo­
nia, a dos trabalhadores, deve 
evitar com que estes setores te­
nham este maior grau de capita­
lização. Isso só é possível con­
cretamente se lutando por uma 
Constituinte verdadeiramente 
democrática. Cremos que nesta 
luta o PT tem um aliado natu­
ral: a Tendência Popular do 
PM DB. Hoje, mais que em 
qualquer outro momento da 
luta contra a ditadura militar,se 
faz necessário uma aliança das 
forças democráticas combati­
vas, uma aliança contra a conci­
liação com o governo e com o 
regime, responsáveis pela entre­
ga do país ao imperialismo caos 
grupos monopolistas.

Sem total liberdade 
partidária uma 
Constituinte não 
será democrática

Mais radicais do que a pró­
pria critica pretende ser, diria­
mos que não basta liberdade 
partidária para que uma Cons­
tituinte seja democrática. É ne­
cessário ainda direito de greve, 
liberdade sindical, fim de todos 
os atos e leis de exceção etc, etc. 
E mais ainda: como uma Cons­
tituinte poderá ser efetivamente 
democrática sem que os traba­
lhadores tenham livre acesso 
aos meios de comunicação que 
estão em mãos da burguesia? 
Como que ela poderá ser reat- 
mente democrática se os traba­
lhadores estão submetidos a ex­
tenuantes jornadas de trabalho 
sem tempo para “fazerem polí­
tica”, ao contrário dos patrões? 
E por aí afora. Ou seja, somente 
os trabalhadores no poder e o 
socialismo, enfim, é que pode­
ríam garantir a uma Consti­
tuinte uma total democracia.

No entato a política não se 
faz de desejos ou de declarações 
propagandísticas sobre o futu­
ro. A luta de classes se processa 
em condições muito concretas e 
que não são escolhidas por nós. 
E é justamente porisso que a 
Constituinte se coloca hoje 
como a única bandeira, a única 
luta, a única campanha capaz 
de sintetizar todas estas reivin­
dicações democráticas e dirigi- 
las contra a ditadura militar. Ao 
mesmo tempo, na medida em 
que a Constituinte coloca na 
ordem do dia a questão do tipo 
de ordenação nova da socieda­
de que o povo quer, ela abre es­
paço real para que se discuta 
concretamente os programas es­
tratégicos que as distintas for­
ças políticas têm a oferecer ao 
conjunto da sociedade.

A Constituinte hoje 
não mobiliza 
os trabalhadores.
O que mobiliza os 
setores populares 
são as lutas 
imediatas, 
específicas, 
concretas

No Encontro Nacional do 
PT este argumento foi muito 
brandido por alguns compa­
nheiros. E mais, pretendeu-se 
que a plataform a aprovada 
então fosse capaz, ao contrário 
da Constituinte, de deflagrar 
uma ampla mobilização nacio­
nal e popular. No entanto estas 
bandeiras já estão aí há tempos, 
e mais, até agora sequer um 
passo foi dado pela direção no 
sentido de organizar alguma 
campanha de mobilização na­
cional em torno delas. O que no 
mínimo permite que se duvide 
em alguma medida de sua su­
posta superioridade mobiliza- 
tória.

Também, não é verdade que 
a Constituinte não mobilize. 
Em primeiro lugar devemos en­
tender que a luta pela Consti­

tuinte, e uma campanha de mo­
bilização detonada a partir daí, 
não se dá deslocada das reivin­
dicações "específicas" em ques­
tão mas, pelo contrário, se ba­
seia nelas, vem junto com elas, e 
as radicaliza. Pois é indispensá­
vel que a agitaçao pela Consti­
tuinte se faça deixando bem 
claro quais são os pré-requisitos 
mínimos para que ela possa ser 
democrática.

Por exemplo, cremos que de­
vemos lutar pela Constituinte 
ao mesmo tempo que lutamos 
pelo fim das intervenções nos 
sindicatos, que lutamos pela 
reintegração dos diretores sin­
dicais. Devemos, pois exigir, 
das outras forças oposicionis­
tas, inclusive as liberais, que 
apoiem esta luta, em todos os 
níveis.

Por aí entram então todas as 
reivindicações "específicas, 
concretas e imediatas" tais co­
mo fim das leis de exceção, di­
reito de greve, liberdade parti­
dária etc, etc., justamente como 
estão na plataforma do PT. O 
que é a virtude da bandeira da 
Constituinte é que ela consegue 
globalizar estas reivindicações, 
radicalizá-las e dirigí-las contra 
o cerne mesmo do poder colo­
cando-as no rumo da derruba­
da e substituição da ditadura 
por um novo tipo de governo.

Por outro lado, estas reivin­
dicações “específicas", despro­
vidas de uma síntese política 
que as direcione contra o poder 
que aí está, por mais importan­
tes que sejam, não dão outra 
perspectiva à luta dos trabalha­
dores senão aquela de um refor- 
mismo liberal - que pretende 
arrancar conquistas parciais à 
ditadura - ou de um reformismo 
sindical - que pretende arrancar 
melhorias sócio-econômicas ao 
sistema capitalista. A ausência 
da Constituinte - e seus oposito­
res não colocam outra alternati­
va política global - impede a po- 
litização da luta de classes con­
finando-a àquilo que l.enin já 
no início do século criticava 
como sendo a “tática-processo" 
dos economicistas russos.

Só quando os 
trabalhadores 
estiverem 
organizados é que 
eles poderão lutar 
com proveito por 
uma Constituinte

Este argum ento tem sido 
muito utilizado. É verdade que 
ele toca num problema real em­
bora somente toque, resvalan­
do logo para uma conclusão fal­
sa. É real que somente se os tra­
balhadores estiverem organiza­
dos no momento da convoca­
ção da Constituinte é que eles 
poderão tirar proveuo da luta 
que tenham feito pela sua convo­
cação. Como é mais real que 
somente se os trabalhadores 
estiverem organizados e com 
muita força équea Constituinte 
poderá ser efetivamente livre, 
soberana e democrática I e

M

mais verdade ainda que somen 
te se os trabalhadores já estive 
rem no poder, aí sim. é que .1 
Constituinte será plenamente 
democrática. Noentanto, a luta 
de classes não se faz na base di > 
SE. Pode até ser, como lot o 
caso em várias experiências de 
luta de classes, que neste mo­
mento em que os trabalhadores 
estejam tão organizadose forte- 
eles já não necessitem mais de 
uma Constituinte, por haverem 
descoberto a partir de suas pró­
prias experiências, formas de 
representação democrática e 
organização do poder muito 
mais diretas, eficazes e demo­
cráticas como por exemplo, lo- 
ram os soviéticos na Rússia re­
volucionária.

Assim, no limite, diriamos 
até o contrário: quando os tra­
balhadores forem organizados 
e fortes, aí sim. é que eles pode­
rão escolher a forma que mais 
lhes convenha de travar a luta 
contra a ditadura e ordenarem a 
nova sociedade.

Mas o que se trata hojeé jus- 
tamente saber o que fazei 
enquanto isto não é uma reali­
dade; o que fazer para mobili­
zar, organizar e politizar os tra­
balhadores e o povo. Como fa­
zer para que os trabalha­
dores suijam no cenário políti­
co como o setor o mais demo­
crático da sociedade, o mais 
consequentemente anti-ditad 11 
ra e, por decorrência, sejam ca­
pazes de se organizar e arrasta­
rem atrás de si todos os demais 
setores que vacilam na luta 
contra o regime, de modoa con­
formar assim uma força revolu 
cionária capaz de se apresentar 
como uma alternativa real ao 
estado de coisas vigente.

Esta é a questão. Pode ate ser 
que a Constituinte não venha .1 
ser convocada, como dissemos 
acima. O que importa é que se 
deflagre um processo de mobi 
lização e organização política 
capaz de levar à derrubada do 
regime ditatorial e à implanta 
ção de um regime o mais demo 
crático possível para as grandes 
massas. Se aí então, estas grau 
des massas julgarão convenien 
te ou não a força de orga nizaçã < > 
do poder por meio de unia 
Constituinte, esta é. hoje, uma 
questão inteiramente secunda 
ria e até certo ponto jurídica

Mas o que importa não é este 
amanhã. O que interessa hoje e 
que a Constituinte é o único 
eixo - nas condições atuais de 
correlação de forças - em torm ■ 
do qual é possível deslancha 1 
uma ampla mobilização e orga 
nização política, desde as base^ 
populares dirigida contra a di 
taúura no rumo de sua derru 
M a

Pois, e é preciso que esta 
questão fique clara, não bast 
ttr um partido político dos n,. 
bdlhadores. F necessário qm 
este partido tenha proposta 
poiíticas a cada momento ca p. 
zes não só de mobilizare 01 g.- 
nizar a classe mas também 
dar passos concretos na cm 
truçãoda hegemonia desta, 1.. 
se sobre as demais na iuta ;x 
democracia e pelo lm- da c o ­
ração
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PT quer politizar a luta nos bairros
O encontro paulista dos núcleos do PT ligados a trabalhos de bairro na periferia

6__________ movimentos populares__________

Por Silvio Caccia Bava

Mais um passo importante foi dado na 
construção do Partido dos Trabalha­
dores em São Paulo. A partir de uma 

iniciativa de militantes de base ligados às 
lutas da periferia, e coordenada pela depu­
tada Irma Passoni, da direção estadual do 
P T, realizou-se em Itapecerica da Serra, nos 
dias 19 e 20 de julho, um encontro que 
reuniu 150 representantes de núcleos. Neste 
encontro estavam representados 50 bairros 
da periferia de São Paulo, 13 cidades do 
interior e delegações dos Estados do Pará, 
Minas Gerais e Bahia.

O objetivo do encontro foi aproximar os 
militantes do PT que atuam nas lutas da 
periferia, trocar experiências e iniciar discus­
são sobre a linha de ação do partido junto às 
lutas populares por melhores condições de 
vida nos bairros.

Avaliado por muitos como o mais impor­
tante encontro de trabalhos de base já 
realizados pelo PT, a reunião enfrentou 
questões como a unificação das lutas da 
periferia, a necessidade de fortalecimento 
das entidades populares, como o militante 
do PT deve atuar nos movimentos de bairro, 
como politizar a luta reivindicatória.

Havia uma satisfação geral, pois todos 
compreendiam o que estavam fazendo ali: 
construindo o PT de baixo para cima, a 
partir da sua ligação com as lutas da classe 
trabalhadora.

O primeiro dia foi reservado para cada 
um contar, em pequenos grupos de discus­
são, suas experiências de luta para compan­
heiros que se encontravam pela primeira vez 
no interior do partido. Experiências como a 
Comissão de Bairros de Belém, o Comitê de 
Bairros de Belo Horizonte, a Assembléia do 
Povo de Campinas, serviram de exemplos 
de unificação das lutas populares que, assim, 
adquirem uma maior força para enfrentar o 
Estado e arrancar dos órgãos públicos 
concessões importantes como aconteceu, 
por exemplo, em Belo Horizonte, onde a 
pressão popular conseguiu que fôsse apro­
vada uma lei que rebaixa as tarifas de água e 
luz cobradas em bairros populares. Tam­
bém não faltou bom humor e criatividade 
quando as companheiras de Belém conta­
ram suas experiências em prossiatas, uma 
mistura de procissão com passeatas.

Mas, como não poderia deixar de ser, o 
encontro refletiu também os impasses vivi­
dos pelos trabalhos de bairro em muitos 
lugares onde a conciência e organização do 
povo ainda não foi capaz de construir 
formas superiores de luta. Ficou evidente 
que um dos maiores problemas é o isola­
mento em que vive a maioria dos trabalhos 
de bairro e que este isolamento atinge 
igualmente os núcleos do PT que participam 
das lutas da periferia.

Afinal, o que é a 
prática política?

No segundo dia as discussões se centra­
ram em torno da relação do partido com as 
lutas da periferia. E ficou claro para todos a 
dificuldade vivida pelos militantes do PT em 
definirem o que é fazer o trabalho político, o 
trabalho partidário.

Antes de se iniciarem novamente as 
discussões em grupo e para preparar esta 
nova etapa do encontro, o companheiro 
Eder Sader apresentou uma pequena expo­
sição sobre o tema “O que é a prática e para 
que serve um partido dos trabalhadores". E 
é nessa nova fase de discussões que o encon­
tro apresenta sua maior riqueza e também

seu momento mais difícil. Como discutir a 
prática dos militantes do PT se não há uma 
linha de ação do partido para orientar essa 
prática?

A questão é complicada e coloca não só a 
necessidade de se definir essa linha de ação, 
mas a necessidade também de todos os 
participantes romperem com sua formação 
autoritária, fruto destes longos anos de 
ditadura, onde a ausência de uma prática 
democrática, a ausência de um espaço maior 
de participação política, fez com que espe­
remos sempre as decisões que “vêm de 
cima”. Construir a linha de ação do PT para 
as lutas da periferia é uma tarefa principal­
mente dos seus militantes engajados nestas 
lutas. Essa foi uma das conclusões impor­
tantes do encontro.

Mas se êsse foi um princípio com o qual 
todos estavam de acordo, a discussão não se 
tornou mais fácil por causa disto. Uma das 
sugestões mais frequentes da última plenária 
foi a criação de cursos de formação política. 
Havia uma preocupação presente em todas 
as discussões em grupo: “como juntar a luta 
reivindicatória com a luta política?” Apesar 
de várias intervenções colocarem que esta 
era uma falsa questão, que o verdadeiro 
problema era como politizar as lutas reivin- 
dicatórias, não ficou claro para muita gente 
o que era esse “politizar”.

Mas o encontro não foi só de discussões. 
Não faltaram momentos de diversão com a 
apresentação de grupos de música e mesmo 
a projeção de um filme longa metragem. Eo 
“Hino do PT”, feito pelos companheiros do 
Grajaú, tornou-se o hino do encontro, can­
tado por todos nos dois dias.

As conclusões 
do encontro

Apesar de não ter um caráter deliberativo, 
algumas sugestões foram aprovadas na 
última plenária por todos os participantes. 
E)efender autonom ia das lutas da classe 
trabalhadora. Para isso o PT deve reforçar 
as entidades populares e não tentar absorver 
o movimento para dentro do partido, ao 
contrário, impulsioná-lo a partir da partici­
pação de seus militantes nas entidades popu­
lares e nas lutas que elas levam. Promover 
cursos de formação de lideranças, de capaci­
tação política dos militantes do PT. Promo­
ver novos encontros como este para apro­
fundaras discussões e tirar uma linha de ação 
do partido. Criar uma secretaria de trabalho 
de bairro dentro do PT que possa garantir o 
contato permanente entre os diferentes 
trabalhos de bairro. Oferecer infra-estrutura 
de apoio aos movimentos populares através 
de m im eógrafo, aparelho  de som, etc. 
Coordenar a atuação dos militantes nas 
lutas da periferia, etc.

Ficou decidido também que a experiência 
do encontro, os resultados das discussões, 
deverão ser transmitidos a todos os militan­
tes do PT. Para isso foi form ada uma 
comissão de voluntários que, junto com a 
comissão organizadora, deverá redigir um 
relatório do encontro para ser encaminhado 
a todos os núcleos do PT.

Ao final do encontro, a deputada Irma 
Passoni comprometeu-se a levar as suges­
tões aprovadas para a direção estadual do 
PT e defendeu a realização, dentro de alguns 
meses, de um encontro estadual de trabalhos 
de bairro, oficialmente prom ovido pela 
Comissão, de onde se tiraria uma linha de 
ação, um programa político do partido para 
as lutas da periferia.

Plenário do encontro em Itapecerica

Lutas na periferia

Cresce a organização popular

E m alguns pontos da periferia de São Paulo 
começam a surgir novas experiências de uma 
maior organização das lutas populares, uma 

tentativa dos m oradores somarem forças para 
enfrentar o Estado, o governador, a prefeitura... 
Estas novas formas de organização chamam-se às 
vezes Comissão de Moradores, outras Cnião de 
Bairros e reúnem todas as entidades da região para 
a luta conjunta. Aí somam-se Sociedades de 
Amigos, comunidades de base da Igreja, grupos 
do PMDB, núcleos do PT, etc. Unem-se a partir de 
uma pratica comum na luta por melhores condi­
ções de vida nos bairros e liberdade de participa­
ção.

A lém de aumentarem muito em número, os 
movimentos reivindicatórios populares 
têm criado respostas a alguns problemas antes 

considerados crôn icos. O mais im p o rtan te  
talvez seja o isolamento entre as diferentes lutas 
levadas pelos m oradores da periferia e, como 
consequência, sua fraca capacidade de pressão 
contra o Estado. Outro problema é a desorganiza­
ção destes movimentos depois do contato com as 
autoridades, sua falta de continuidade.

Ao menos para essas questões a experiência de 
lutas dos trabalhadores já foi capaz de apontar 
uma solução.

São experiências como as que estão acontecendo 
na Freguesia do Ó, em ltaquera, em Osasco, que 
indicam as formas escolhidas pelos movimentos 
sociais para se fortalecerem  e se am pliarem. 
Nestas regiões constituíram-se organismos inter­
mediários de massa. O que é isso? São formas de 
organização que reúnem todas as entidades e 
associações comprometidas com a luta popular e 
onde ninguém manda. Tôdas as decisões são 
tomadas democraticamente, respeitada a autono­
mia dos movimentos e entidades que aí participam.

É o caso do “Comitê de Associações, Comuni­
dades, Comissões de Bairros, e Partidos de Oposi­
ção em Defesa da Melhoria das Condições de Vida 
da Freguesia do Õ". Nele se reúnem os membros 
dos núcleos locais do PMDB e do PT, diversas 
sociedades de amigos, representantes da Igreja e 
as comissões de m oradores. Estas comissões, 
eleitas democráticamente com seus bairros são a 
principal expressão das entidades que compõem o 
Comitê.

Uma das atividades deste Comitê, foi a elabora­
ção de um documento com as reivindicações gerais 
da região, reivindicações conjuntas de alguns 
bairros e reivindicações específicas de uma vila ou

um bairro, para serem entregues ao governador 
quando este instalou seu governo itinerante na 
Freguesia do Ó. Mas além de elaborar o documen­
to, o Comitê teve um papel mais im portante: 
através dele se organizou a já tão falada manifesta­
ção popular que foi atacada pelos grupos fascistas 
que apoiam o governador Maluf.

Em outra parte da cidade, na Zona Leste, está se 
criando a UNIÃO DE BAIRROS, outra entidade 
que pretende coordenar as lutas da região, apoiar 
os trabalhos de bairro existentes e impulsionar o 
surgimento de movimentos reivindicatórios onde 
êles ainda não existam. Embora já esteja criada há 
alguns meses, a UNIÃO DE BAIRROS terá seu 
lançamento oficial no dia 11 de outubro, na quadra 
da escola de samba Nenê da Vila Matilde. Como 
na Freguesia do Ó, aí também estão participando 
núcleos do PT, comunidades de base, sociedades 
de amigos, comissões de moradores.

A tônica destas novas formas de organização é a 
sua luta pela autonomia, por sua independencia 
total frente ao Estado e a todas as forças políticas.

Mas estas novas entidades não só aceitam como 
acham necessária a participação de todas as forças 
políticas comprometidas com as lutas populares 
em seu interior. O que não admitem é que qualquci 
destas forças se proponha a dominar o movimento 
ou se servir dele para fortalecimento próprio. E isto 
tem sido uma prática tão comum que a única 
garantia de crescimento destas entidades está numa 
participção massiça dos moradores da região.

Na verdade, estas novas entidades surgem com 
uma nova proposta de como fazer política, uma 
proposta radicalmente diferente do passado (para 
não dizer oposta) porque rompe com a tradicional 
política onde se trocavam benefícios para o bairro 
por apoio político e votos. Porque as decisões não 
são tom adas ao nível das cúpulas, mas pelos 
representantes dos diferentes trabalhos de bairro 
presentes. Porque os trabalhadores recusam 
qualquer tutela de partidos políticos ou forças de 
esquerda que estejam presentes mas. ao mesmo 
tempo, reconhecem a importância de sua interfe­
rência política desde que ela se dê no interior de uni 
espaço democrático, onde suas propostas possam 
ser discutidas e votadas por todos.

A unificação das lutas da periferia politiza os 
movimentos sociais, cria condições para que o 
m orador da periferia se identifique com seus 
companheiros que se organizam em outros mov i­
mentos, cm outras lutas e. juntos, descubram sua 
condição comum de explorados e seu inimigo 
comum: o Estado e o C apital. (S. (  . Bava)
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________ professores_______________ Z
Rumo à entidade nacional

Por Luci Ayala

E ntre as diversas categorias de 
trabalhadores assalariados, os 
professores são. os que estão mais 

avançados em sua organização na­
cional.

Com cerca de 1,5 milhão de pes­
soas empregadas nas redes públicas 
estaduais, sem falar na rede privada 
onde as dificuldades de organização 
são bem maiores, com profundas di­
ferenças regionais quanto ao nível 
salarial, grau de organização e mobi­
lização, os professores tem em co­
mum um ascenso de suas lutas gene­
ralizado durante todo ano passado, 
marcado por 12 greves estaduais e 
inúmeras municipais, cujo eixo cen­
tral foi a reivindicação de melhorias 
salariais. Como saldo dessas mobili­
zações percebe-se o avanço organi- 
zativo da categoria, tanto regional 
com a conquista das entidades das 
mãos dos pelegos ou criação de 
novas entidades regionais, e também 
a organização a nível nacional.

Já foram realizados dois encon­
tros nacionais, em ju lho de 79 e 
março de 80, onde os temas centrais 
foram a necessidade de campanhas 
nacionais unificadas que rompessem 
com os limites regionais da luta dos 
professorados e de avançar em sua 
organização regional e nacional.

Como resultado desses encontros 
realizou-se no mês de julho, em S. 
Paulo, o I." Congresso Nacional de 
Profissionais de Educação (CNPE), 
passo decisivo na centralização e 
consolidação da organização nacio­
nal.

Neste Congresso onde 19 delega­
ções regionais somavam cerca de 900 
delegados, percebeu-se que no pri­
meiro semestre de 80 o movimento 
não repetiu o ascenso de 79 devido a 
fragilidade de sua organização frente 
ao avanço da repressão. Em muitos 
Estados não foi acumulada necessá­
ria força para obtenção de índices 
acima dos oficiais, refletindo um cer­
to refluxo e esvaziamento de entida­
des. No entanto algumas entidades 
foram conquistadas e as direções são 
unânimes em apontar a necessidade 
de aprofundar a organização pela 
base, com criação de estruturas zo­
nais onde não existem e sub-centros 
no interior dos Estados, bem como a 
necessidade da construção de uma 
entidade nacional.

O s resu ltad os d o  
C on g resso

A resolução central, em torno da 
qual se desenvolverão as demais, é a 
da construção da entidade nacional, 
entendendo-se que este processo está 
intimamente ligado às lutas da cate­
goria e sua organização de base atra­
vés de experiências reivindicatórias 
comuns e unificadas a nível nacional. 
Como campanha central foi aprova­
da a luta por reajustes semestrais 
para os professores da rede pública, 
utilizando como instrumento privile­
giado uma carta aberta à população 
e à comunidade escolar e um abaixo- 
assinado nacional a ser entregue às 
autoridades educacionais. A oino 
eixo secundário foi aprovada a luta 
pela aposentadoria tios 25 anos de

serviço e a campanha por mais ver­
bas para educação, a ser levada junto 
a UNE e aos docentes de 3.° grau.

Quanto as tarefas propriamente 
organiz.ativas resolveu-se deflagrar o 
processo de construção da entidade 
nacional, levando a discussão sobre 
o caráter da entidade, sua forma de 
organização e estrutura interna para 
as entidades de base, zonais, escolas 
etc. Este processo culminará em um 
congresso para a fundação da enti­
dade nacional, marcado para janei­
ro de 81, em Pernam buco. Para 
coordenar o movimento foram elei­
tas, por cada delegação, as executi­
vas regionais, com postas de três 
representantes da delegação presente 
mais um representante de cada enti­
dade. A nível nacional foi constituí­
da uma executiva, com posta por 
dois representantes de cada estado, 
com o nome de “Comissão Pró Fun­
dação da Entidade Nacional de Tra­
balhadores em Educação.”

U n id a d e  d o  
m o v im en to

Um ponto importante para res­
guardar a unidade e democracia de 
base da nova entidade foi a derrota 
das propostas que pretendiam a cria­
ção da Entidade Nacional no pró­
prio Congresso, sem uma diseussão 
mais aprofundada sobre o seu cará­
ter e uma propaganda m aior nas 
entidades de base. A resolução do 
Congresso estabelecendo um prazo 
de seis meses para o debate em torno 
da construção da nova entidade, per­
mite uma massificação maior de sua 
construção, mas mesmo assim revela 
uma certa pressa e imediatismo. Isso 
porque impede uma participação 
mais efetiva dos docentes de 3.° grau, 
que tem um congresso específico 
marcado para fevereiro de 81, cuja 
pauta é a construção de uma entida­
de nacional de professores universi­
tários. A fundação da entidade na­
cional em janeiro apresenta-se pois 
como um ultimato a esse importante 
e organizado setor do professorado 
brasileiro.

Uma segunda questão, e também 
mais delicada, é quanto à Confedera­
ção dos Professores do Brasil (CPB). 
Esta entidade, apesar de ter caráter 
nacional não se apresenta como refe­
rencial para o conjunto do movi­
mento de professores, não sendo se­
quer conhecida por boa parte da 
vanguarda combativa. No entanto 
tem 23 entidades regionais filiadas 
que, mesmo sendo atrasadas, tem 
influência sobre uma parcela do pro­
fessorado.

Reconhecer isso significaria apre­
sentar uma estratégia para recuperar 
essas bases da inlluência da CPB, 
fazê-las avançar para posições mais 
combativas, convidando-as para um 
Congresso unitário de profissionais 
de educação. Mas o Congresso resol­
veu ignorar essas articulação, sem 
definir nenhuma linha de interven­
ção jurlto as entidades filiadas à 
CPB, m arcando o Congresso de 
l undação da nova entidade antesdo 
Congresso da CPB, o que sem dúvi­
da cristaliza uma divisão no movi­
mento de professores.

Os professores compõe 
a categoria de assalariados 
que hoje está mais 
a frente em seu processo 
de organização nacional.
No Congresso realizado 
em julho foi decidida 
a campanha pela construção 
de uma entidade nacional 
para os profissionais 
em educação.

Opinião

Por uma UNE de combate 
ao lado dos trabalhadores

Sérgio Marino Alves)*)

A s resoluções do CONEB - Conse­
lho Nacional de Entidades de Base 
-da UNE e sua efetivação junto ao 

conjunto dos estudantes evidenciam no 
interior do movimento estudantil que os 
princípios de unidade na ação e do exer­
cício da democracia direta nas entidades 
reconstruídas, estão cada vez mais pre­
sentes no cotidiano dos estudantes.

A greve nacional de três dias agora 
aprovada culm inando com um Dia 
Nacional de Luta, além de ser uma greve 
de protesto, deve apontar no sentido da 
agitação e organização de uma greve 
geral nacional, uma greve até a vitória. 
Com a paralisação das aulas, discutindo 
juntamente com professores e funcio­
nários, com as saídas às ruas divulgando 
a greve nacional contra a implantação 
do ensino pago e pelo atendimento de 
nossas reivindicações, estaremos efeti­
vando unidade na ação e avançando 
ainda mais na luta pelo livre acesso à 
universidade, luta que interessa ao con­
junto da juventude operária e estudantil.

Em maio de 1979 a UNE é reconstruí­
da consolidando nacionalmente a luta 
iniciada pelo DCE LIVRE da USP em 
76 que é a de construção de entidades 
estudantis independentes baseadas na 
dem ocracia direta própria do movi­
mento.

É dentro deste contexto de unidade 
na ação e democracia exercida diretamen­
te pelas bases que devem ser analisadas 
algumas propostas surgidas no CONEB: 
a proposta de um Encontro Nacional 
das Oposições e as moções apresenta­
das, uma. ao CONCLAT - Congresso 
das Classes Trabalhadoras - e outra ao 
ENTOES - Encontro Nacional de Tra­
balhadores em Oposição a Estrutura 
Sindical. Pois durante duas horas e meia 
de CON EB debateu-se intensa mente 
questões que envolvem definições maio­
res da UNE no que diz. respeito à solida­
riedade à luta dos trabalhadores de todo 
o mundo, expressa em sua Carta de 
Princípios.

Entre a proposta de Encontro e as 
propostas de moções podemos perceber 
uma relação intrínseca que para melhor 
vislumbrarmos se faz necessário que a 
UNE precise e aprofunde o debate sobre 
o caráter do movimento estudantil e seu 
campo de classe.

Vejamos. Em 12 de maio de 1978 
quando os operários do ABC cruzaram 
os braços em greve, a classe operária 
entra na cena política exigindo um espa­
ço de independência de classe e inaugu­
rando uma avalanche grevista que se
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estudantes

repete a cada ano que passa em todo o 
território avançando assim enquanto 
vanguarda do movimento de massas.

E hoje seus setores mais combativos 
evidenciam, na proposta de Partido dos 
T rabalhadores, a sua independência 
política, seu caráter de classe e sua de­
mocracia interna de partido criado de 
baixo para cima. No plano sindical, este 
mesmo processo de independência apon­
ta para o ENTOES. A moção de apoio 
ao EN TO ES dividiu o p lenário  do 
CONEB demonstrando que uma gran­
de parte dos estudantes não percebe a 
importância política da luta que hoje 
travam os trabalhadores contra a estru­
tura sindical atrelada, que impede o 
direito de greve e o direito dos trabalha­
dores se organizarem  em sindicatos 
desatrelados e não concede estabilidade 
no emprego, etc.

O ENTOES foi realizado como resul­
tado de reuniões e discussões nas fábri­
cas e nos locais de trabalho por entende­
rem os trabalhadores que a eleição 
democrática dos delegados deve ser ba­
seada em um program a de lutas, as 
quais começam a ser unificadas e colo­
cam em xeque o calcanhar de Aquiles 
do regime: a sua estrutura sindical.

No resultado da votação da moção de 
apoio ao ENTOES ficou demonstrado 
claramente que o espaço de independên­
cia de classe no movimento estudantil, 
tão bem expresso quando cerca de 60 
mil estudantes votaram na chapa NO- 
VAÇÃO nas eleições da UNE. tendease 
multiplicar. Com 361 entidades votan­
tes no CONEB, 168 se posicionaram 
contra o apoio ao ENTOES, 157 a favor 
e 36 abstenções.

Também a proposta de realização de 
um Encontro das Oposições que unifi­
que as lutas com amplos setores da po­
pulação não foge a esta ótica. A propos­
ta exige por si só uma melhor definição 
do que seria este encontro e quem parti­
ciparia e como se daria esta participação. 
Exige também uma melhor definição de 
quem são estas “oposições". Oposições 
consentidas, semi-consentidas ou não 
consentidas pelo regime militar?Ou será 
que não é o momento da UNE impulsio­
nar um Encontro Nacional pela Assem­
bléia Constituinte Democrática e Sobe­
rana, precedida de liberdade de organi­
zação e expressão partidária? Um en­
contro que organize e deflagre esta cam­
panha nacionalmente.

RGS

Como a 
ditadura 
escolhe 
seus reitores

(*) Sérgio Marino I /vev é  estudante da I d i­
versidade de São Pauto.

D epois de muita confusão, 
informações mal dadas e 
um cheiro de politicagem 

que ultrapassa os muros universi­
tários, já se sabe o nome do novo 
reitor da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Earle Macar­
thy Moreira, o quinto nome da 
lista sêxtupla enviada ao MEC 
pela reitoria.

A lista com seis nomes escolhF 
dos pelo Conselho Universitário e 
pelo Conselho de Ensino e Pesqui­
sa foi enviada, como manda o 
estatuto universitário, ao ministro 
da Educação para escolha pela 
Presidência da República.

Porém, passado o prazo de 
escolha, a lista volta para a UFR- 
GS, a mando do presidente da 
República, com a ordem de que 
seja refeita, sem dar maiores expli­
cações. Assumindo, provisoria­
m ente, a reitoria o v ice-reitor  
Mario Rigatto.

O que corre pelos corredores é 
que essa ladainha toda faz parte da 
briga pelo poder dentro do bloco 
governista. Algumas manifesta­
ções públicas do deputado federal 
Nelson Marchezan , favoráveis ao 
professor Ferraz, em confronto 
com o Ministro Jair Soares que 
estaria apoiando o professor Bar­
bosa I.essa dão esta medida. Tudo 
isso para ver qual dos dois senhores 
(membros do PDS) possui mais 
prestígio político, já que ambos 
disputam a candidatura do partido 
da ditadura para o govemo esta­
dual no RS.

C omo a história já estava che­
gando aos “ouvidos do povo” o 
general Figueiredo resolveu dar 
um basta: b a ixou  um decreto  
elegendo o sr. Macarthy Moreira 
para reitor da l  FRGS, que não é 
mais que um “tapa-furo" para que 
os podres internos do governo não 
comecem a feder mais ainda.

E claro que, em tudo isso, mais 
uma vez a comunidade univetsitá- 
ria-alunos, professores e funcioná­
rios - ficou marginalizada do pro­
cesso de escolha dos dirigentes da 
universidade. O reitor, ao invés de 
ser eleito diretainente pela maioria, 
é “eleito" diretamente pelo general 
presidente da República. E como 
disse um professor membro da 
Associação dos Docentes da l F- 
RGS: "para nós não interessa 
apoiar um ou outro candidato, 
mas que se mude o processo todo, 
que hoje não é mais do que um 
espelho do poder autoritário vi­
gente no resto da sociedade." (Da 
Sucursal)
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sindical
Um perfil do bancário, esse desconhecido

Bancários de todo o país iniciam, oficialmente, nesta 
quinta feira, 31 de julho, sua campanha salarial unificada. 
Em encontro realizado em São Bernardo do Campo (19 e 
20 passados), eles decidiram exigir dos patrões estabilidade 
com aumento; 15 por cento acima do INPC, jornada de 
seis horas e reintegração dos dirigentes cassados, dando 
um prazo até o dia 14 de agosto para a conclusão das 
negociações.

Além da “Declaração de São Bernardo”, aprovada no 
Encontro, EM TEMPO publica, nesta edição, o resumo 
de um trabalho elaborado pelo Departamento Intersindi- 
cal de Estatística e Estudos Sócio Econômicos (DIEESE), 
em 1979, determinando o perfil dos 160 mil bancários de 
São Paulo, sem dúvida o mais numeroso e um dos mais 
combativos contingentes da categoria.

Hor I om Duarte

Declaração de São 
Bernardo

As delegações e diretorias dc sindi­
catos, reunidas em São Bernardo do 
Campo para discutir e deliberar sobre 
os rumos da Campanha Salarial Na­
cional dos Bancários de 1980, resu­
mem nesta declaração os princípios 
pelos quais devemos nortear o nosso 
combate:

1 - As nossas reivindicações, a 
começar pela estabilidade e pelo rea­
juste de 15% além do IN PC de setem­
bro, refletem a discussão, a maturi­
dade e a ponderação da categoria que 
as discutiu em dezenas de assembléias 
sindicais e dois Encontros Nacionais. 
Representam portanto os anseios dos 
bancários brasileiros;

2 - Tais reivindicações podem e 
devem ser atendidas pela patronal. Os 
bancos estão em condições de atendê- 
las prontamente. Não obstante, nós 
apresentaremos nossas reivindicações 
aos banqueiros e. ao cabo de dias, vol­
taremos para buscar sua resposta;

3 • Ao mesmo tempo, sabedores 
da tradição da intransigência patronal 
c de apoio que o governo costuma dar 
aos banqueiros intervindo nos sindi­
catos. ameaçando, reprimindo e pren­
dendo dirigentes sindicais e os bancá­
rios em gerai, nós procuraremos orga­
nizar a mobilização nacional da cate­
goria e nos prepararemos para lutar 
até a vitória de nossa campanha sala­
rial;

4 - Entendendo que é um direito 
do trabalhador a livre organização 
sindical e política e, portanto a utiliza­
ção da greve como recurso contra a 
intransigência patronal, nós exigimos 
o fim das intervenções do Ministério 
do I rabalho nos sindicatos (tanto dos 
bancários quanto dos metalúrgicos) e 
que na negociação entre trabalhado­
res c patrões a repressão policial não 
seja utilizada contra nós. trabalha­
dores;

5 - Acreditamos no entanto, que 
somente a nossa união nacional, nossa 
disposição de lutar pelas reivindica­
ções e a solidariedade dos demais tra­
balhadores e da população em geral 
nos permitirão sair vitoriosos em caso 
de termos, de deflagrar a greve pelo 
atendimento de nossas reivindicações. 
Por isto, desde hoje nos dirigimos a 
todos os trabalhadores e a juventude 
brasileira, pedindo o seu apoio para a 
nossa luta;

6 - Companheiros bancários, nos­
sa campanha salarial começou daqui 
de São Bernardo do Campo, símbolo 
da coragem, da disposição de luta dos 
trabalhadores brasileiros, nós defini­
mos nossas reivindicações e nosso 
objetivo: por uma campanha salarial 
até a vitória. Nossas reivindicações 
estão definidas. Nós somos milhares e 
os patrões uma meia dúzia. Os patrões 
chamarão o governo e a polícia para 
tentar nos intimidar. Mas os trabalha­
dores e o povo brasileiro estarão do 
nosso lado se nos mantivermos firmes, 
se não arredarmos pé de nossas justas 
reivindicações.

Queremos Estabilidade com Au­
mento de I5Q além do INPC!

Por uma Campanha Nacional dos 
Bancários Vitoriosa!

Pela Independência Sindical: Rein­
tegração dos Cassados!

Viv a os bancários, viva os trabalha­
dores brasileiros!

São Bernardo do Campo l9e20d e  
julho de 1980.

Sindicato dos Bancários de S. Pau­
lo. Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Brasília, Fortaleza, Na­
tal, São Luís e Piracicaba, e Delega­
ções de Campinas, Bahia, Belém e 
I.ins.

O trabalho do bancário era 
altam ente valorizado, 

até meados da década de 1940.

Os requisitos para admissão 
eram rigorosos, exigindo-se, 
além de curso médio, conhe­
cimentos, ou diploma de con­
tabilidade. A profissão se dis- 
tinguia pela aceitação social, 
conferindo aos seus ocupantes 
“status” superior a hierarquia 
dos trab alh ad o res, consoli­
dando conceitos de que ser 
bancário era pertencer a uma 
classe intermediária - mais que 
simples trabalhador e menos 
certamente do que empresá­
rio. Essa “qualificação” em 
termos de aceitação social veio 
decaindo, nos anos seguintes, 
tanto assim que essa condição, 
no início dos anos 60, só conti­
nua sendo desfrutada pelos 
empregados dos bancos ofi­

O que faz esse profissional...
“Papéis com número” é a

matéria prima do bancário, 
submetido a um processo de 
trabalho estruturado através 
de regras determinadas e rigi­
dam ente controlado. Uma 
intensa divisão e uma alta ra­
cionalização são característi­
cas importantes desse traba­
lho. Embora as rotinas sejam 
individualizadas, elas acabam 
por ter grande identidade, 
umas com as outras, no que 
têm de fundamental: a extre­
ma divisão das tarefas e a pos­
sibilidade de rápida substitui­
ção do funcionário.

Na pesquisa, o D IEESE 
identificou cinco atividades 
básicas no interior de um ban­
co:

1) Auxiliares Administra­
tivos: Compreende todos a- 
queles que desempenham tare­
fas “burocráticas internas”. 
São os escriturários, auxiliares 
de operações, atendentes, con- 
ferentes, auxiliares de escritó­
rio, contínuos, auxiliares de 
contabilidade, secretárias e de­
mais atividades afins. No Esta­
do de São Paulo, representam 
58 por cento da categoria.

2) Caixas (12 por cento): 
Engloba o pessoal que efetiva­
mente tem atividade na caixa - 
atendimento ao público envol­
vendo dinheiro - trabalhando 
sob qualquer método (com lis- 
tista, caixa executivo, etc.).

3) Chefia Intermediária (19 
por cento): São os bancários 
que executam tarefas seme­
lhantes às dos auxiliares, es­
tando na chefia destes. Chefes 
de seção e sub-chefes de servi­
ço são os cargos típicos arrola­
dos.

4) Técnicos especializados
(7 por cento); Reúne advoga- 
ds, administradores de empre­
sas, analistas de computação, 
contadores e especialistas em 
treinamento de pessoal, bem 
como qualquer outra ativida­
de que sirva de apoio ao siste­
ma bancário.

5) Gerentes (um porcento): 
O título é auto-explicativo, e 
indica atribuições de mando, 
gestão e direção da empresa, 
características de cargo de 
confiança.

Além das cinco, o trabalho 
utilizou a classificação outros 
(um por -ento) para designar 
atividades xo incluidas nas 
anteriores.

ciais e, mesmo assim, somente 
nos centros menores. (...)

A diversificação de ativida­
des do setor financeiro, com 
concentração de empresas e 
centralização dos serviços no 
banco comercial, foi acompa­
nhada de novas práticas. Uma 
das principais, foi transformar 
o banco em verdadeiro su­
permercado de prestação de 
serviços. Esse processo in i­
ciou-se com a autorização 
para os bancos privados fun­
cionarem como agências rece- 
bedoras ou pagadoras dos 
órgãos públicos. A n terior­
m ente, esses serviços eram 
prestados pelas repartições 
públicas ou pelos bancos ofi­
ciais. (...)

Além desses recebimentos e 
pagamentos do setor público e 
das concessionárias deste, ge­

C u lto  b em  
ed u ca d o ...

O nível de escolaridade dos 
bancários paulistas é elevado: 
81 por cento da categoria tem 
uma instrução do nível colegial 
para cima, enquanto 34 por 
cento tem o nível superior. To­
mando apenas os auxiliares 
administrativos e gerentes, o 
estudo constatou que entre os 
auxiliares adm inistrativos, 
oito por cento têm o superior 
completo, 20 por cento estão 
cursando escolas superiores, 
17 por cento têm o colegial 
completo e os demais 22 por 
cento cursam o colegial. Entre 
os gerentes, predominam os 
que têm superior completo (48 
por cento do total). Já os que 
cursam escolas de nível supe­
rior chegam a 5 por cento, nes­
sa função, e os com colegial 
completo representam 30 por 
cento.

£  m u ito  m al p a g o
A remuneração do bancário 

pode-se compor de múltiplas 
parcelas: a )- o salário fixo; 
b)- adicional por tempo de ser­
viço; c)- comissão de função; 
d)- horas extras; e)- outros adi­
cionais, ligados à produção da 
agência bancária, como a ven­
da de papéis, ajudas de custo, 
etc. Segundo levantam ento 
dos pesquisadores do DIEESE, 
esses adicionais têm extraordi­
nária importância para os tra­
balhadores bancários: se é ver­
dade que 13 por cento dos ban­
cários no Estado recebem ex­
clusivamente o salário fixo, 
para 25 por cento deles, os adi­
cionais chegam a suplantar o 
valor do salário fixo, tendo, ao 
mesmo tempo um peso signifi­
cativo na remuneração dos 62 
por cento restantes.

Mesmo assim, os salários da 
categoria são extremamente 
baixos, contrastando com seu 
nível de escolaridade e, contra­
riando, inclusive, certas teses 
em voga nos meios oficiais, 
que associam  au m en to  do 
nível educacional à melhora 
da distribuição da renda e do 
padrão de vida da população. 
Assim, enquanto a média sala­
rial da categoria é de 6,1 salá­
rios mínimos, mais de 70 por 
cento dos bancários recebem 
menos que o salário médio, 
existindo ainda um grande nú­

neralizam-se formas de paga­
mentos por via bancária de 
recibos, prestações, mensali­
dades. etc.

Tudo isso leva a uma grande 
transform ação no trabalho  
dos bancos. Generaliza-se a 
ampliação do horário de fun­
cionamento para o público da 
rede bancária, o que pratica­
mente liquida com a antiga 
jornada de seis horas para os 
trabalhadores em bancos. (71 
por cento trabalham além de 6 
horas diarias). Multiplicam-se 
as agências, mudando a carac­
terística anterior das cidades 
de zonas bancárias bem defi­
nidas, que facilitavam o con- 
graçamento da categoria e, em 
ecorrência, a atividade sindi­
cal. M udam -se as práticas 
internas, com a introdução do 
“caixa-executivo”, da mecani­

mero de trabalhadores nas fai­
xas mais baixas. Curiosamen­
te, verifica-se uma melhor si­
tuação, tanto no topo quanto 
na base da pirâmide, para os 
bancários do interior: apenas 
12 por cento deles situam-se na 
primeira faixa salarial (até dois 
salários mínimos), percentual 
que aumenta para 23 porcento 
entre os da capital. Da mesma 
forma, 17 por cento dos traba­
lhadores bancários do interior 
tem remunerações acima de 10 
salários mínimos, contra 14 
por cento na Capital.

O principal motivo desse 
aspecto, segundo o estudo, é 
que uma maior proporção de 
bancários interioranos traba­
lham em bancos oficiais (con­
gregam 32 por cento da cate­
goria), que oferecem uma me­
lhor remuneração que os par­
ticulares (responsáveis por 68 
por cento do emprego, em São 
Paulo). Basta ver que, em todo 
o Estado, 57 por cento dos em­
pregados dos bancos oficiais 
ganham acima de seis salários 
m ínimos, percentagem  que 
baixa para 21 por cento quan­
do se trata dos bancos particu­
lares, onde é maior a explora­
ção da mão de obra bancária.

Essa exploração é ainda 
maior sobre a mulher bancá­
ria, que representa 36 porcen­
to da categoria (essa porcenta­
gem sobe para4lporcentona 
Grande São Paulo). Seu salá­
rio médio é de 3,9 salários mí­
nimos, abaixo da média da ca­
tegoria (6,1 salários mínimos) 
e inferior em 44 por cento ao 
dos homens. Outro dado signi­
ficativo: 70 por cento delas re­
cebem até quatro salários mí­
nimos, faixa em que 48 por 
cento dos homens estão situa­
dos.

M a s lu ta  n o  
s in d ica to ...

Dois terços dos 60 mil ban­
cários paulistas pertencem à 
base do Sindicato da Capital, 
sem dúvida um dos mais ativos 
do país, embora apenas 29 por 
cento deles sejam sindicaliza­
dos, contra 75 por cento e 57 
por cento de sindicalizados das 
médias e pequenas cidades, 
respectivamente.

A participação sindica! é 
maior nos bancos particulares 
(42 por cento) do aue nos ofi­

zação e do processam ento 
eletrônico. A rotinização dos 
serviços rebaixa os pré-requi­
sitos de admissão, com o re­
baixamento do nível dos salá­
rios, em todo o sistema. Todas 
as mudanças são facilitadas 
por medidas externas, como a 
contenção salarial, a arbitra­
riedade da dispensa em justa 
causa (instituída com o Fundo 
de Garantia de Tempo de Ser- 
viço-FGTS) e o rígido contro­
le da atividade sindical. A 
atual situação do bancário, em 
relação a emprego, salário, 
condições de trabalho e sindica- 
lização é melhor compreendida 
quando referida a essas trans­
formações, quer da própria 
institucionalização do capita­
lismo financeiro, quer das 
mudanças por ela engendrada 
no modo de operação do sis­
tema.

ciais (39 por cento), ao contrá­
rio do que se costuma supor. 
Concorrem para isso, as modi­
ficações nos quadros de carrei­
ra dos bancos oficiais e a con­
tratação de mão de obra tem­
porária, o fato de que o dissí­
dio do Banco do Brasil se dá 
em separado, desestimulando 
a sindicalização, que, porsinal, 
é vedada aos funcionários do 
Banco Central.

Por outro lado, 32 porcento 
dos bancários estão sindicali­
zados há menos de um ano, o 
que revela uma tendência, nas­
cida a partir de 1978, de au­
mento da participação sindi­
cal. Da mesma forma, os sindi­
calizados que representam 40 
por cento dos bancários no Es­
tado são melhor remunerados: 
48 por cento recebem acima de 
sçis salários mínimos, contra 
os 33 por cento da média vi­
gente para a categoria.

Para 83 por cento dos ban­
cários, o sindicato é um órgão 
importante: é visto por 58 por 
cento da categoria como “um 
canal para reivindicar”, de “de­
fesa dos direitos” e de “luta por 
melhores salários. A avaliação 
de 53 por cento deles sobre 
suas entidades de classe é favo­
rável; 28 por cento destacaram 
como positivo o fato dos sindi­
catos “terem conseguido au­
mentos salariais”, 10 por cen­
to, por terem feito “denúncia 
sobre problemas trabalhistas e 
greve”, (em 1978, no caso dos 
bancários da Grande São Pau­
lo), cinco por cento de darem 
“apoio aos bancários” e faze­
rem movimento pela jornada 
de 6 horas, apenas quatro por 
cento em função dos “serviços 
assistenciais". Os outros seis 
por cento apresentaram ra­
zões diversas.

P o r  m elh ores  
sa lários

As reivindicações salariais 
recebem prioridade entre os 
bancários, conforme as res­
postas de 47 por cento deles. 
Para 14 por cento do total, a 
reivindicação da jornada de 
seis horas é considerada mais 
importante, seis por cento pri­
vilegiam as condições de tra­
balho, enquanto  cinco por 
cento dos que apresentaram 
alguma proposta destacam os 
serviços assistenciais

EM TEMPO •  31/07 a 13/08/80.



sindical
Olívio Dutra

Cassação é contra o 
movimento popular

A decisão do ministro M urilo 
Macedo de suspender a intervenção 
no sindicato dos bancários de Porto 
Alegre, porém cassando o mandato 
de quatro dos seus diretores, (Olívio 
Dutra, Luiz Felipe Nogueira, Aqui­
les Notti e Câncio V argas) é um índi­
ce de como o governo pretende resol­
ver o problema dos sindicatos sob in­
tervenção, o sindicato é restituído à 
categoria bancária, porém, privan-' 
do-a de alguns dos seus mais expres­
sivos e combativos representantes. 
Aqui, a análise da cassação e suas 
consequências, feita por Olívio Du­
tra, presidente eleito cassado e José 
Luiz Carneiro Cruz, membro da 
diretoria eleita e que agora reassume 
o sindicato.

Para Olívio, este ato arbitrário não 
visa prejudicar apenas a categoria 
dos bancários, mas sim a organiza­
ção popular em geral. Não só ele e os 
demais foram atacados, mas toda a 
categoria, pois atacaram seus ins­
trumentos. Mas a cassação - apesar 
de cortar a possibilidade de sua 
dedicação integral, pois volta a 
trabalhar - não o afasta da categoria, 
com quem tem seu compromisso 
fundamental, e nem de suas lutas.

Num outro plano. Olívio vê, em 
sua cassação, a tentativa de prejudi­
car a organização do PT, à nível 
nacional, criando problemas às 
suas lideranças. E vincula esta medi­
da aos atos terroristas que aconte­
cem atualmente, ambos com □ clara 
intenção de cortar o processo de 
mobilização popular.

As bases, segundo Olívio, estão 
tom an d o a d ecisão  do m inistro  
como decisão que viola um direito 
fundamental da categoria, que é de 
ter o seu sindicato dirigido pelos 
companheiros eleitos. A categoria 
está perplexa ante as condições de 
salário e de trabalho existentes e 
estão ligando esta situação com a de 
seu sindicato e descobrindo que a 
ligação não é casual.

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem  
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tois:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo„Uberlândiae Fortaleza.

O ministro desconsiderou as deci­
sões do J u d ic iário  por m otivos  
pessoais, por sentir-se ameaçado em 
seus in teresses co m o  banqueiro  
devido a combatividade e insubmis- 
são demostradas pelo sindicato e 
pela categoria frente aos patrões. 
Como banqueiro, procurou inter­
romper este processo e assim deve 
explicações aos 14.000 bancários que 
compõem a categoria aqui no sul.

Para Zé Luiz, o ministro praticou 
um ato de violência contra o qual 
deve ser iniciada uma campanha 
que aglutine todos os setores sociais 
interessados na liberdade e autono­
mia sindical, pois essa cassação  
am eaça também  a diretoria dos 
sindicatos de São Bernardo e Santo 
André. Através do sindicato, eles 
procurarão apoio do CBA, OAB, 
partidos p olíticos, intersindicais, 
sindicatos e impretarão mandado de 
segurança, junto ao Tribunal Fede­
ral de Recursos. Além disso, durante 
a campanha salarial deste ano será 
levada a luta pela anistia aos com­
panheiros cassados. Para Zé Luiz, a 
categoria reconhece em Olívio e nos 
outros uma liderança autêntica e um 
ato arbitrário não tira essa liderança.

Sobre o compromisso desta nova 
diretoria que assume agora, em 
relação com o conjunto da categoria 
e com os seus membros cassados, 
assim se manifesta Zé Luiz: Muito 
embora a diretoria atual esteja com­
posta por muitos suplentes, o com­
promisso que a chapa eleita como 
um todo assumiu, vai ser mantido e 
isto implica em que, além da luta pela 
anistia e retorno dos companheiros 
cassados, permanece o mesmo pro­
grama, que ressalta a luta contra a 
estrutura sindical, pela liberdade e 
autonomia sindical, pelo direito de 
greve, contra o arrocho salarial, pelo 
fim do imposto sindical, pelo contra­
to coletivo de trabalho, pela negocia­
ção direta, por delegados sindicais e 
sua estabilidade e por eleições dire­
tas às federações e confederações.

D ia  d o  C o lo n o /R S

Pela reforma agrária

Passados quatro meses da cam­
panha contra o confisco da soja, 
cerca de quatro mil agricultores 
reuniram-se no dia 25/07, no muni­
cípio de Ronda Alta, interior do RS, 
para comemorar o "Dia do Colono". 
A com em oração foi coordenada  
pelo Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, com apoio de setores da 
Igreja, e serviu para denunciar suas 
precárias condições de vida.

No local do encontro, havia uma 
grande, cruz com uma imensa faixa: 
"Dia31 de março de 1980, a primeira 
vitória", numa alusão ao movimento 
de colonos que resultou na queda do 
confisco cambial da soja. Agora, a 
luta se encaminha para: a) reforma 
agrária imediata no Estado; b) finan­
ciamento de glebas até 25 hectares 
num prazo de 5 anos, com juros de 
25 por cen to  an u ais. Com  isso , 
pensam os colonos, haverá a fixação 
à terra, a diminuição do êxodo rural. 
Pretendem, ainda, também, a cria­
ção de conselhos da categoria com 
participação nas decisões que estabe­
lecem os preços mínimos e os dos 
insumos.

A organ ização  d os pequenos  
agricultores no Estado é um marco 
importante, sem dúvida. Tradicional 
ponto de apoio à política do governo 
e curral de votos da ex-Arena, com a 
luta contra o confisco, pela Previ­
dência Social, e pela reforma agrária, 
os colonos passam para o campo da 
oposição do governo e desua política 
econômica.

P r o fe sso r es / P O  A
Campanha eleitoral

Quem está vivendo um processo 
eleitoral são os professores da rede 
privada gaúcha, que em setembro 
elegerão a diretoria do seu sindicato, 
o SIM PRO /RS. Para surpresa de 
m uitos, depois de nove anos de 
continuidade da atual equipe direto­
ra, período em que a atuação do 
sindicato era tão insignificante que 
apenas a diretoria participava com 
chapa única. Este ano, concorrem 
três chapas.

A chapa 1 é a própria pelegada, 
presidida por Mendes Gendelman, 
que há seis anos dirige a entidade, e é 
apoiada pelas direções das escolas.

Os integrantes da chapa 2 e 3 até 
bem p o u co  tem p o atuavam  em  
conjunto na C om issão Especial, 
eleita em assembléia, e responsável 
por toda a mobilização da categoria, 
no ú ltim o an o . N o p rocesso  de 
constituição das chapas a Comissão 
Especial do SIM PRO dividiu-se, 
com um setor propondo uma cha­
pa unitária de oposição, com um 
programa tirado em reuniões aber­
tas, enquanto o outro preferiu os 
conchavos com o pelego, tentando, a 
qualquer custo, um lugar na sua

chapa. E, mesmo diante da negativa 
dos pelegos em ceder um espaço aos 
conciliadores, estes negaram-se a 
unidade, lançando uma chapa pró­
pria, a de número dois.

Diante disso, todos os professores 
que mantiveram a perspectiva de 
uma oposição unitária, lançaram 
uma chapa, a de número três.

J o r n a lis ta s /S P
Sindicalízação dos frílas

O sindicato dos jornalistas de São 
Paulo deu um passo importante na 
luta contra a estrutura sindical (que 
se derruba na prática, ao invés de se 
fazer mil declarações de princípio): 
em assembléia geral da categoria, 
realizada na quarta feira, 23 de julho, 
foi aprovada a sindicalízação dos 
jornalistas “free-lancers” (isto é, 
aqueles jornalistas que, portadores 
do registro profissional, não tem 
vínculo empregatício.

Os "boias-frilas", como também 
são conhecidos esses profissionais, 
formam um contingente elevado  
entre os jornalistas de São Paulo 
tendo seu número crescido significa­
tivamente nos últimos anos, à medi­
da em que as grandes empresas de 
com unicação desenvolviam  uma 
política de dispensas, (inclusive, em 
função de greve e atividade sindical) 
retração da expansão do emprego, 
privilegiando a sub-ocupação dessa 
mão de obra qualificada.

Para que essa medida fosse adota­
da, a diretoria presidida por David 
de Moraes, cercou-se de todos os 
cuidados, no sentido de obter o mais 
amplo respaldo dos associados do 
sindicato. Inicialmente, enviou às 
redações um questionário, solicitan­
do um posicionamento a respeito da 
questão: mais de 80 por cento das 
respostas, segundo Juca Kfouri, um 
dos coordenadores da pesquisa, 
posicionaram-se favoravelmente, o 
que acabou influenciando a posição 
adotada pela assembléia, que apro­
vou a sindicalízação por esmagadora 
maioria.

O p o siç ã o
m eta lú rg ica

Promoveu II? Congresso

A oposição sindical metalúrgica 
de São Paulo (Luta Sindical) uma 
das correntes de oposição ao pelego 
Joaquim Andrade, realizou nos dias 
26 e 27, seu segundo Congresso. 
Contando com a participação de 100 
trabalhadores a ela vinculados (além 
de uns 30 observadores), o congresso 
teve como temário a discussão de 
cinco itens: como combinar o traba­
lho de base com a intervenção no 
sindicato, campanha salarial, campa­
nha eleitoral e campanha de sindica- 
lização, discutidos em comissões e 
plenária, no sábado, 26. Além desses 
pontos, estava previsto outro para o 
domingo, 27 o relacionamento da 
Oposição Sindical com outras forças 
(Oposições, ENTOES, etc), ocor­
rendo, a in d a , a in clu são  de um 
último item, acerca da questão parti­
dária.

Entretanto, a pauta de domingo 
não pode ser cumprida, o que obri­
gou a Oposição Sindical a progra­
mar a continuidade da reunião no 
próximo dia 9 de agosto. Talvez, esse 
adiamento não tivesse sido necessá­
rio, caso tivesse ocorrido uma me­
lhor preparação do Congresso, além 
de um melhor funcionamento inter­
no. Também teria representado um 
precioso tempo em favor das discus­
sões necessárias sobre o temário, 
caso, mais uma vez, o sectarismo de 
alguns integrantes da OS não tivesse 
se m anifestado: alegando que a 
imprensa alternativa é “coisa de 
pequenos burgueses", não "abre 
espaço à oposição", "só está aí para 
malhar", etc. alguns deles quiseram 
impedir o acesso à imprensa.

Felizmente, essa posição sectária e 
míope, que não entende o papel da 
imprensa alternativa ao lado dos 
trabalhadores, o  espaço que ela 
representa frente ao b o ico te  da 
imprensa burguesa (é bom que os

auto-suficientes se lembrem que nos 
últimos meses, uma linha se quer 
sobre a Oposição foi publicada na 
grande imprensa), que fica indiferen­
te aos ataques que toda a imprensa 
"nanica" vem sofrendo dos terroris­
tas oficiais e para-policiais, foi derro­
tada. Foi um balde de água fria nos 
que têm uma visão utilitarista daque­
les que êles consideram “pequenos 
burgueses", que só servem para 
cumprir tarefas ou aplaudir incondi­
cionalmente.

De qualquer forma, algumas reso­
luções de importância foram tiradas 
no Congresso. Entre estas figuram a 
proposta de uma campanha salarial 
unificada com os metalúrgicos de 
Guarulhos, Osasco e ABC (que em 
outubro têm o seu reajuste semes­
tral), através da formação de uma 
única Comissão de Salários além da 
articulação com as demais categorias 
que tem a mesma data base (novem­
bro). Foi proposta também uma 
ênfase na sindicalízação com vista à 
campanha salarial e, posteriormen­
te, à campanha eleitoral. Quanto às 
eleições, ficou decidido que os com­
ponentes das chapas seriam retira­
dos após um processo de discussão e 
indicação de delegados nas diversas 
regiões da capital. Finalmente, foi 
enfatizada a necessidade de forma­
ção de grupos, comissões de fábricas 
e inter-fábricas e a luta por uma CUT 
independente.

C a rte iro s /O sa sco
Repressão de lascar

A vida dos trabalhadores na Em­
presa Brasileira de Correios e Telé­
grafos (EBCT) não está mole, não. 
Não bastasse os salários de fome, os 
do telegrama e das missivas têm que 
enfrentar uma repressão violenta: 
bastou falar em atividade sindical, 
que a demissão vem logo, como 
ocorreu com 25 trabalhadores que 
no ano passado! entaram organizar a 
Associação da categoria.

Impedidos até de usar barba e 
cabelos compridos, os carteiros (e 
demais funcionários da EBCT) que 
trabalham em Osasco, por exemplo 
estão sendo vitimas de mais uma 
arbitrariedade: a direção da empresa 
obriga o pessoal que precisa ir ao 
médico, a procurar o departamento 
próprio da EBCT, no Correio Cen­
tral, em São Paulo. A alegação para 
impor-lhes a viagem é simples: os 
milicos que dirigem a empresa não 
confiam nos médicos do convênio, 
em Osasco, considerando-os “muito 
moleirões".

S in d iq u ím ic a /B A
Campanha salarial

Os trabalhadores do polo petro­
químico de Camaçari começaram 
sua campanha salarial, elegendo, em 
assembléia realizada no dia 26, na 
sede do Sindiquímica, em Salvador, 
sua Comissão de Salários. Foram 
aprovadas, também, 16 reivindica­
ções levantadas nas reuniões prepa­
ratórias nas fábricas. Entre elas, 
aparecem como mais importantes, a 
exigência de aum ento de 15 por 
cento acima do índice, estabilidade 
no emprego, discussão de uma taxa 
de rotatividade, limitação da contra­
tação de mão de obra através de 
empreiteiras, bem como melhora no 
transporte (o polo fica há 50 quilô­
metros de Salvador).

E n g e n h e ir o s /S P
Vitória da Oposição

A CHAPA ( “Oposição e Reno­
vação", fez a barba e cabelo da 
pelegada e carrapatos, no Sindicato 
dos Engenheiros de S.Paulo, rece­
bendo mais de 60 por c?nto dos 
votos. Quem ficou tristinha foi a 
turminha do “Hora do Povo": pre­
sentes à apuração Enilson Simões, o 
“alemãozinho” e Paulo Massoca 
não escondiam sua frustração com a 
derrota de seus amigos.

EM  T E M P O  •  3 1 /0 7  a 1 3 /0 8 /8 0
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$71^* 4 - 0  movimento 
T̂E operário sob a

ditadura militar
Aqui, o último capítulo da série
PARA CONHECER O MOVIMENTO OPERÁRIO BRASILEIRO, 
uma pequena bibliografia comentada sobre a história 
operária no país, lançada a três edições atrás pelo 
EM TEMPO. Os capítulos anteriores trataram:
1) 0$ anos de formação da classe; 2) O Estado enquadra 
os sindicatos; 3) Os sindicatos na democracia populista.

John Humphrey 
Operários da Indústria 

Automobilística: Novas Tendências 
no Movimento Trabalhista 

in Estudos CEBRAP n.° 23,
São Paülo, 1979

Humphrey retoma o problema das carac­
terísticas do novo sindicalismo tal como 
deixado por Maria Hermínia mas questio­
na algumas de suas formulações. Para fun­
damentar-se o autor realizou, cm 1975, uma 
pesquisa entre operários da indústria auto­
mobilística.

Ele começa por distinguir situações dife­
rentes segundo o lugar ocupado no proces­
so de trabalho. Por exemplo os trabalhado­
res da linha de montagem, não somente 
sofrem mais as pressões de um mercado de 
trabalho abundante como ainda tem seus 
gestos disciplinados pelo ritmo imposto 
pelas máquinas. Para eles formas de ação 
como “greve tartaruga” são praticamente 
impossíveis. Já é diferente a situação dos 
trabalhadores que realizam operações sin­
gulares. Humphrey distinguiu, em sua 
amostra; operários não qualificados da linha 
de montagem; operários não qualificados 
do setor de usinagem (produção de motores 
e transmissão); montadores, prensistas e 
operadores da usinagem e ferramenteiros.

Após constatar a existência de salários 
mais altos na indústria autom obilística, 
comparativamente aos da media do setor 
metalúrgico, o autor assinala o significado 
disso dentro da estratégia "fordista” de rela­
ções de trabalho: desencorajar o sindicalis­
mo. estimular o medo de ser mandado em­
bora (e ter que buscar empregos pior remu­
nerados). intensificar o ritmo de produção.

Depois de investigar as relações entre os 
diferentes tipos de operários com as chefias 
e os conflitos trabalhistas ocorridos. Hum­
phrey discute as tendências mais gerais do 
novo sindicalismo que se desenvolve à 
partir dessas empresas.

I é aí que ele rechaça uma interpretação 
que vincula as propostas de liberdade sindi­
cal v indas desse novo sindicalismo, com um 
desejo de tratamento especial para os ope­
rários dessas indústrias.

E erdade que uma estratégia que condu­
ziría à afirmação de uma “aristocracia ope­
rária" está presente em determinadas ten­
dências. Humphrey cita as posições do ex- 
presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo. Paulo Vidal. para indicar 
essa estratégia: “Os trabalhadores nas 
indústrias automobilísticas vão reivindicar 
contratos coletivos de trabalho indepen­
dentes dos demais metalúrgicos...” Mas já 
aparecia uma outra estratégia, esboçada 
nas reivindicações de livre negociação, de 
direito de greve, de organizaço sindical nas 
lábricas e de abolição tio controle tio Minis­
t é r i o  t i o  Irabalho". que apontava num 
outro sentido.
EM TEMPO •  31/07 a 13/08/80.

Celso Frederico
Consciência Operária no Brasil 

Ed. Ãtica, S. Paulo, 1978

O objetivo do autor foi “sondar diferen­
tes aspectos e momentos da consciência 
operária através da apreensão da prática de 
um grupo de trabalhadores de uma mesma 
fábrica*. Para isso êle recolheu longos de­
poimentos de 60 operários de uma indús­
tria mecânica de porte médio de Santo 
André.

Mas Celso Frederico começa por uma 
penetrante discussão das contribuições de 
Luckács e Lenin sobre a própria teoria da 
consciência operária, procurando vê-la 
como um processo, em direção “à totali­
dade”, à base da praxis histórica da classe. 
É assim que êleveráo espontaneísmocomcr 
aquela “falsa consciência” que é também 
um momento da verdadeira.

Identificando-os primeiramente segun­
do sua situação na fábrica, o autor vai 
redescobrir as diferenças entre os “profis­
sionais”, os “ajudantes homens” e as aju­
dantes mulheres”. Pesquisando depois os 
efeitos das greves passadas e das ações sin­
dicais sobre suas consciências, ele verifica 
como havia um abismo entre as lideranças 
sindicais politizadas e a massa. Os próprios 
piquetes, frequentes na memória dos anos 
pré-64, apareciam “como uma força amea­
çadora dirigida contra as fábricas não atin­
gidas pela greve e contra os próprios traba­
lhadores que permaneciam alheios às lutas 
sindicais”.

Como surge a consciência naqueles 
“anos inesquecíveis” como os chama Celso 
Frederico? Através da freagem da produ­
ção. “Quando ocorre no nível individual ou 
grupai, a freagem impede que os interesses 
de classe assumam formas claras e defini­
das na consciência dos operários” . Há 
então apenas uma “oposição difusa e soli­
tária”. Mas quando assume a forma de 
ação coletiva, mantém “acesa a oposição 
entre os interesses patronais (lucro, produ­
tividade) e os dos trabalhadores (salários, 
condições de trabalho, etc.) nas fases de 
descenso do movimento operário.”

M. Hermínia Tavares de Almeida 
O Sindicato no Brasil:

Novos Problemas, Velhas Estruturas 
in Debate e Crítica n.° 6,

S. Paulo, 1975

() artigo estuda as condições econômicas, 
sociais c políticas c a ação das lideranças 
sindicais que apontavam a lima alteração 
nos padrões da atividade sindical, no senti­
do da sua autonomia.

Para analisar então o que seria a crise da 
organização sindical instituida durante o 
Estado Novo, Maria I lerininia cpineça por

sintetizar as características desse sindicalis­
mo no seu contexto. E conclui com a hipó­
tese de que "os dispositivos legais da Cl.l 
foram ideados, c de alguma forma se ade­
quavam a um tipo de estrutura industrial e 
portanto, a uma determinada classe traba­
lhadora, característica do período de predo­
mínio das chamadas indústrias tradicionais 
de bens-salário”. Tratava-se de um parque 
industrial “relativamente homogêneo” no 
que respeita a tamanho e tecnologia das em­
presas e também a qualificação e salários 
dos operários.

Com o avanço da industrialização, a im­
plantação de empresas estrangeiras de 
tecnologia moderna e alta produtividade, 
produziu-se uma situação de heterogenei- 
dade estrutural, diferenciando as próprias 
condições dc vários estratos do proleta­
riado.

"Mas não fica aí a novidade. A moderna 
grande indústria parece ter suscitado - onde 
quer que se tenha instalado - uma nova 
temática reivindicatória que diz respeito a 
prêmios de produtividade para um traba­
lhador ou grupo de trabalhadores, salário 
por peça, job-evaluation, sistemas de classi­
ficação e promoção, cadências, redução da 
jornada de trabalho c outras tantas ques­
tões que fazem emergir, implícita ou explici­
tamente. o problema da participação dos 
trabalhadores na gestão da empresa.” Ora. 
não apenas o sindicalismo de categoria, 
organizado "fora das empresas”, não podia 
dar resposta a essas questões, como ainda a 
ação dos governos militares do pós-64 veio 
aprofundar ainda mais essa inadequação.

Estudando em seguida a nova "corrente 
sindicai", que tinha em São Bernardo sua 
base principal, a autora avançava a hipó­
tese de que se tratava de algo parecido ao 
sidicalismo norte-americano: "combativo, 
'apolítico'. solidamente plantado na empre­
sa. tecnicamente preparado para enfrentar 
os problemas gerais e específicos de seus 
representados.”

Celso Frederico 
A Vanguarda Operária 

Ed. Simbolo, S. Paulo, 1979

Já este segundo livro parte de uma 
pesquisa com ferramenteiros e peões da 
linha de montagem de uma automobilística 
“onde trabalham quase 40 mil operários”. 
Mas aqui o autor procurou romper radical­
mente com as técnicas acadêmicas, aban­
donou seus questionários e. nas entrev istas, 
procurou "pensar junto” com 25 operários 
dos quais se aproximou. São estes, "operá­
rios avançados”, que possuem uma cons­
ciência "a partir da qual é possível entender 
a direção para onde tendem potencialmente 
os mínimos gestos que estão subjacentes ã 
formação da consciência de classe entre os 
demais operários."

C elso Frederico observa a realidade rela­
taria pelos operários e as "possibilidades

adormecidas" que podem ser despertadas 
pela sua ação.

Ele acompanha as formas da consciência 
operária através das diferentes reações à 
rotina do capital na fábrica: as explosões 
emocionais, a sabotagem, a operação-tar- 
taruga, as greves. E em cada uma delas, bus­
ca identificar o tipo de ação dos ferramen­
teiros. dos peões, e dos “operários avança­
dos” de uma ou outra categoria. Afinal. 
Celso Frederico se detém na análise da 
organização dos trabalhadores, como pon­
te entre o espontâneo e o consciente. No 
caso estudado ele vê a vanguarda social 
tendo sido cooptada pelo novo sindicalismo 
liderado por l ula.

Luis Flávio Rainho 
Os Peões do Grande ABC  
Ed. Vozes, Petrópolis, 1980

"... tem lugar que falam peão quem 
amansa animal bravo. Tem lugar que quan­
do fala peão, quer dizer, já todo mundo 
entende que é peão de boiadeiro tocando 
boiada que hoje num tá tendo mais. Otros 
fala peão a pessoa que pega... que sai da 
família pra vivê em otro lugar e... levando 
só a mala. Chega lá arruma um serviço vai 
trabalhá. I.á o fulano manda embora, ele 
vai pra otro lugar e assim pur diante. Quer 
dizer que anda circulando e trabaiando pra 
um e pra otro. Agora, peão, aquele brinque­
do... e aqui em São Paulo chamam de peão 
todo aquele que tem salário baixo...”

O livro de Luis Flávio Rainho recolhe, 
com um cuidado de antropólogo, a fala dos 
peões acerca de sua condição. Questionan­
do os comentários e artigos que abundav am 
nos anos 70 sobre a “acomodação" e "con­
formismo” da classe operária, ele foi buscar 
compreender a consciência dos trabalhado­
res convivendo com eles e captando suas 
palavras a respeito do seu cotidiano.

A primeira parte é aquela na qual "O ope­
rário fala da condição operária”, com trans­
crições sobre o dia do operário, desde a 
hora em que pula da cama e. enquanto ouve 
o programa do Zé Bétio, se arruma prá ir 
prá fábrica, até a volta. Aí descreve as con­
dições da v ida na fábrica. Em seguida. "A 
vida fora da fábrica”, descreve o boteco, o 
consumo, o futebol, os sonhos e as refle- 
xões.

Na segunda parte Rainho discute a cons­
ciência de classe à base das expressões cole­
tadas. Primeiramente relatando as condi­
ções de produção dessa consciência: a or­
ganização fabril, a falta de estabilidade no 
emprego, os acidentes, os salários, a inse­
gurança, as manipulações patronais. Em 
seguida expondo as explicitações da cons­
ciência. E é então que Rainho mostra a fa­
lácia dos que viram "indiferença política" 
onde o que hvia era rechaço a um certo tipo 
de política, que ele conhecia. Mas na sua 
fala mesma estav am os germens de uma cri­
tica. Só é preciso entendê-la e ajudar a aflo­
rá-la.



mulheres 11
Seu lugar é na máquina de escrever

T rotski, Saint-Simon, Sartre foram 
honrosas exceções... Habitual­

mente os homens têm mulheres secre­
tárias e toda mulher é uma quase secre­
tária. Uma vez secretária, difícil deixar 
de ser. Esse papel cola à pele feminina, 
na medida em que ele prolonga na vida 
e no trabalho o papel de mãe, deesposa, 
de enfermeira, de assistente social, de 
todas essas eternas mulheres oprimidas 
mas generosas, super exploradas mas 
altruistas, infantilizadas mas traba­
lhando com um dom natural infinito...

O secretariado é essa assistência 
parcial e permanente a um outro, 

tida como indispensável pela divisão do 
trabalho e a secretária aquela que, no 
"segredo”, na cumplicidade, na bonda­
de, no “tête-à-tête”, trabalha para todos 
os outros (oh! essa incoerência, tão 
penosa entre a posição coletiva e as 
relações sempre bilaterais!).

C asa , escritório ...
Como na casa, alguns aspectos do 

trabalho  de uma secretária  são de 
caráter repetitivo e monótono, mecâni­
co e rotineiro: distribuir todos os dias a 
correspondência, fazer e enviar paco­
tes, fazer fotocópias... mas é principal­
mente na multiplicidade, na dispersão, 
no desdobramento infinito de pequenas 
tarefas que deveriamos, quem sabe, ver 
as analogias entre o processo de tra­
balho do secretariado e o trabalho 
doméstico diário:
- da tilografar os relatórios, cartas, 
faturas, artigos;
- mimeografar estênceis e fazer enco­
mendas de material;
- fazer as arrumações, as compras e as 
mudanças, às vezes, preparar as festas e 
os vasos;
- organizar o trabalho diário: controlar 
e consertar máquinas, balanço e provi­
sões do trabalho de datilografia mi- 
meógrafo, atualização sistemática de 
fichas de endereços, etc.
- dar uma olhada, de vez em quando, 
nos “dossiers” individuais e nas pesqui­
sas;
- linalmente, ser fonte ambulante de 
informações diversas, de encorajamen­
tos, de réplicas - e que as réplicas não 
sejam m uito vivas, senão podem os 
ouvir uma reflexão do tipo: “você está 
agressiva hoje...”

À essas tarefas comuns, outras pro­
priamente domésticas, podem ser even­
tualmente acrescentadas: a lista seguin­
te, feita por secretárias latino-america­
nas na revista FEM ( México), mostra 
até que ponto chega a “obrigação”: cui­
dar do patrão é: “arrumar o escritório, 
servir o café, enviar remessas, pagar 
faturas, ir ao banco, comprar tlores e 
presentes, levar suas roupas à tintura- 
ria. acompanhá-lo àalmoçosejantares, 
estacionar seu carro , cuidar do seu 
cachorro , acom panhar sua mãe às 
compras, costurar suas roupas, levan­
tar sua moral aconselhá-lo. protegê-lo. 
confoita-Io”. í 11

Servir, ajudar, arrum ar:
\  secretaria está ai para tapar os 

buiacos. para desempenhar sucessiva- 
mente todos os papéis (é verdade que 
Iodos mleriores). para dar. porque não.

Por Helena Hirata

um sentimento de prestígio e de força 
àqv des que a usam.

A secretária não trabalha de acordo 
com seus interesses, seus planos, orga­
nizando sua vida: não éela que organiza 
sua vida, é sua vida que é organizada em 
função do trabalho; não são seus 
interesses que organizam seu trabalho, 
seu trabalho é organizado em função de 
outros interesses, de outros indivíduos, 
de outros horizontes culturais e teóri­
cos.

A secretária ideal não tem, fora de seu 
trabalho, outros centros de interesses 
(sindicais, políticos, sobretudo feminis­
tas...); outras preocupações; principal­
mente, nada de vida familiar e filhos...

A secretária ideal diz sempre sim e 
está sempre bonita. A juventude, o 
charme, a beleza, a elegância fazem 
parte da qualificação pedida e contam - 
e quanto! - para a promoção. Se não 
serve mais, fora - os velhos casais não se 
divorciam , quando o m arido está 
cansado da sua mulher? (argumento 
ouvido num escritório parisiense (2).
Mulher, segunda, ajudante, a secretária 
não está jamais isenta de ser mandada 
em bora ou de uma desqualificação 
quando ela deixa de “agradar”...
P o rq u e  a secretária?

A superposição de significantes é 
comum e banal: quem não viu a publi­
cidade de uma m áquia de escrever 
desenhada com baton onde se lê:
“cheias de douçura, cheias de zelo.
Cheias de atenções (...) a cumplicidade.
Podem os lhe pedir m uito (...). Ou 
mais...” Se falamos de máquinas, como 
se elas fossem mulheres, pedimos à elas 
que se pareçam com as máquinas, i. é, 
não ver, não ouvir, não falar: a discre- 
ção é o ponto alto de uma secretária- 
mulher-máquina.

Como uma pedra, um mineral, imu­
tável deve ser a mulher secretária e 
também sua função: estudos mostra­
ram que a organização do trabalho no 
secretariado não muda, mesmo quan­
do experiências de mudanças são léitás 
com sucessos em outros setores da 
empresa.

Existem boas razões para manter 
essa situação, uma delas e importante,é 
que um executivo - principalm ente 
graduado - ganhando um alto salário, 
não deveria perder seu precioso tempo a 
enviar pacotes ao correio, a datilografar 
canas, a organizar relatórios, quando 
isso pode ser feito por qualquer um. 
pago com um quinto de seu salário: isso 
seria um verdadeiro "desperdício”...
E assim se perpetua e se reforça a cisão 
entre trabalho “manual” e “intelectual”, 
a execução e a elaboração de tarefas 
"nobres” e “subalternas”.

P ro d u çã o  d o s  h o m en s  
versus p rod u tiv id ad e  
das m u lheres

A m ulher deve ser sim plesm ente 
produtiva, o patrão deve produzir: ele 
inventa, ela m antém  as técnicas de 
conservação de informações (datilogra­
fa, estenolrafia. documentação) são 
seus domínios privilegiados. Um an­
tropólogo agradecia na sua lese “a 
minha mulher, excelente em estenoera

lia, que me ajudou constantemente na 
tarefa de registrar m inhas observa­
ções”. (3)

Passividade das mulheres versus 
ativ idade dos homçns. o trabalho do 
secretariado e uma expressão exa­
cerbada da divisão social e sexual do 
trabalho. A dom inação capitalista a 
opressão patriarcal se com binam  
para  im por: cadênc ias  in fe rnais  
(pede-se normalmente a uma secre­
tária trinta páginas datilografadas 
para o dia seguinte, ou cento e cin­
quenta páginas para a próxima se­
mana - e não falamos daquelas que 
trabalham  nos “pools” de datilogra­
fia: dezenas de mulheres numa sala, 
lones na cabeça e guardas nas cos­
tas...)
- tarefas cansativas (quantas cópias 
são limpas, listveis. corretas)
- a parcelarização, a impossibilidade 
de participar de todos os níveis, de 
a c o m p a n h a i Iodas as e ta p a s  do 
processo de produção.

(1) FEM - voi I, n:' .1, ubril-junho de 77, p.6L M. La­
mas - "La secretaria no es Ia segunda de alguien").
(2) Ou como fala iun putruo: "entre nós é uma espécie 
de casamento branco". ( f  “4 revanche das secretá­
rias" in "( õsmopolitan", fevereiro de 80.
(3/ "Posfuce à qudques préfaces" in "Questões femi- 

| nistas" n." 6. setembro de 1979.

Manual da boa
secretária

$ Gozando da intimidade intelectual do chefe da 
empresa ou do chefe de serviço, a secretária de 
direção não pode, sem trair o chefe, tom ar posições 
contra seu patrão.

Ela é uma executiva intermediária, bondosa, 
despolitizada, que se coloca entre o patrão e os 
funcionários; ela não deve criar casos, ter divergên­
cias, ou incitar qualquer movimento, num sentido 
ou noutro.

Qualidade de servidora sem familiaridade: deve 
desaparecer discretamente em presença de seus 
superiores, tratar seu subordinados com elegância. 
Os conselhos, as intervenções as correções vindos 
de sua parte serão muito mais apreciados se forem  
feitas de m odo discreto e inteligente.

.1 secretária nào é "qualquer um ", mas a 
segunda de "qualquer um".

.1 secretária tem qualidades complementares de 
seu patrào:
- ela é organizada para que o  chefe p< >ssa nàosc-lo
- ela é paciente para que ele pt >ssa ser impulso < -
- ela c metódica para que ele possa criar
- ela está pronta à compensar discretamente esem  
ostentações suas insuficiências.

\a d a  de sossego para a secretaria: ela esta sempre 
em estado de alerta to m o  as m aquinas que ao 
primeiro sinal deve funcionar rupidamente. /  Ias 
es tà o  p ro n ta s  pa ra  a ação, co m o  d ize m  os 
marinheiros

EM TEMPO •  31/07 a 13/08/80.



- Qual a impressão geral que 
você traz da Nicarágua, um ano 
depois da revolução sandinista?

• A impressão é magnífica 
Quando eu saí da Nicarágua ei 
até disse para os companeheiros 
que era necessário ficar uns três 
dias sem conversar com nin­
guém, e apenas refletindo para 
entrar de volta ao Brasil. O que 
nós vimos lá foi efetivamente um 
mundo diferente a nível da parti­
cipação de um povo, a nível de 
alegria de um povo, a nível de de­
mocracia internar a nível enfim, 
de povo efetivamente no poder.
É um país onde se desenvolve 
o que pode vir a ser um novo 
modelo político para a América j 
I.atina. j

A partir da alegria estampada ? 
no rosto de cada criança, a partir ■ 
da disposição para a reconstru-; 
ção de um país, a partir da dispo- j 
sição de sindicalistas em cons­
truir um sindicalismo efetivo, a 
partir do plano de alfabetização 
que está em curso lá, a partir dos 
projetos de reforma agrária, a 
partir disto tudo, vê-se que o 
povo está tendo a certeza de que 
está construindo algo para si 
próprio. Em todos os planos e 
projetos da sociedade partici­
pam todos os setores; não é coisa 
somente do governo não. En­
tão, ao contrário do que algu­
mas pessoas pensam aqui no 
país, de que a participação doi 
povo em certos negócios seria | 
uma intromissão nas esferas dej 
decisão, eu acho que a Nicará-
gua agora vai dar um exemplo 
de que a participação, e somente 
a participação do povo, poderá' 
fazer com que o governo acerte..

“O discurso de Fidel 
fo i perfeito: todo 

mundo já sabe que ele 
é revolucionário ”

- Você chegou a ter algum 
contato com as forças armadas 
nicaraguenses? Que impressão 
te causou aí, a disciplina e a 
democracia?

• O problema militar é algo 
que também nos marcou muito 
porque não se percebe nenhuma 
diferença ou discriminação en­
tre o exército e o povo, entre a 
polícia e o povo. O exército e a 
milícia são pelo contrário, o 
próprio povo. Era comum por 
exemplo, a gente na rua, em fes­
tas populares promovidas pela 
Central Sindical Sandinista nos 
bairros, a gente ver soldados 
meninas fardadas com suas ar­
mas, metralhadoras a tira colo, 
dançando normalmente com 
civis como se não fossem solda­
dos. Há orespeitomútuoentreo

povo e as autoridades. Só para 
você ter uma idéia, o tratamento 
é de companheiro para compa­
nheiro: um ministro de Relações 
Exteriores trata um porteiro de 
um prédio de “companero” e 
vice versa.

- Qual o nível de mobilização 
que você presenciou por ocasião 
da festa do primeiro aniversário 
da revolução?

- Foi surpreendente; num 
país de 2 milhões e meio de habi­
tantes, meio milhão - pratica­
mente um quintodopaís-estava 
presente na praça no dia da 
festa. Não é nada fácil isto, e se o 
conseguiram deve-se à estreita 
relação entre o governo -a Junta- 
a Central Sindical e o povo.

- Qual sua opinião frente ao 
discurso de Fidel Castro? Por 
aqui o tom que a imprensa deu à 
fala do dirigente cubano foi de 
muita moderação...

- Me impressionou muito o 
líder cubano. Embora os radi­
cais de esquerda tenham achado 
queelefoi muitomaneiroso.eos' 
radicais de direita julgaram-no 
muito radical, eu acho queele foi 
perfeito no discurso. Isto porque 
ele não precisava mostrar para 
ninguém que ele era revolucio­
nário: isto já está consignado 
para o mundo inteiro. O queele 
precisava era de ter o bom senso 
para pedir ajuda para a Nicará­
gua. E foi o que ele fez.

E sua liderança é fabulosa. Na 
verdade ele era o dono da festa; 
era aguardado portodoscomoa 
figura centraldodia.Haviauma 
ansiedade do povo em ver de 
perto aquele mito Fidel.

- E a economia do país, a si­
tuação das cidades em recons­
trução?

- Manágua hoje é uma cida­
de destruída pela guerra. Eles 
agora, junto com a reconstru-1 
ção da guerra, vão ajardinar os 
vazios que a cidade tem por 
causa dos terremotos e eu acre­
dito que por isso Manágua será 
a cidade mais ajardinada do 
mundo dentro em breve. Na 
economia, a situação é vantajo­
sa em relação a Cuba. Eles não 
estão presos a uma monocultura 
agrícola. Tem várias opções e 
agora estão também descobrin­
do ouro em grande quantidade 
no país. Assim eu acredito que 
eles terão mais folga por aí.

- E na indústria você chegou 
a visitar as fábricas sob controle 
operário?

- Sim, eu visitei duas fábricas 
administradas pelos trabalha­
dores. Uma metalúrgica e uma 
empresa de alimentos. Seria 
muito importante que alguém 
do governo brasileiro, ou então 
algum empresário, fosse lá visi­
tar também estas fábricas para

perceber o seguinte: primeiro 
que a classe trabalhadora deter 
os meios de produção não é mal 
nenhum para o país. Nesta me­
talúrgica, por exemplo, em pou­
co tempo os trabalhadores já 
produziram 40% a maisdo que o 
melhor período de produção de 
tempos anteriores. Nestafábrica 
também a visão dos trabalhado­
res é clara: eles não querem o que 
é do patrão não; eles não querem

“O povo está 
descobrindo 
o socialismo 

por si mesmo’

o capital da empresa não. O que 
eles querem efetivamente é ga­
nhar o justo, o que efetivamente 
produzem. Isto eu achei funda­
mental para desmistificar a vi­
são de que existe na Nicarágua 
uma ditadura do proletariado; 
tá longe do povo nicaraguense 
isso. Embora pode ser que eles 
mudem, dependendo aí, eu acre­
dito, da atitude que viera tomar 
a classe empresarial. Porque eu 
acho que a classe empresarial 
tem que aprender a conviver 
tendo lucro mas permitindo que 
a classe trabalhadora ganhe, 
pelo menos, aquilo que é justo.

- Pulando para uma pergun­
ta curta e grossa e mais geral: a 
seu ver o socialismo está na or­
dem do dia na Nicarágua?

- Olha, na minha opinião é 
cedo ainda para a gente, de fora, 
dizer isto. Eu acho que indepen­
dentemente do pensamento de 
cada membro da Junta, do pen­
samento de cada dirigente sindi­
cal, eu acho que existe uma coisa 
muito mais importante do que 
eles discutirem se o país vai ou 
não para o socialismo. Ãhl... eu 
acho que isso...é uma questãode 
tempo. Eu acho que vai depen­
der dos próximos anos da Nica­
rágua. Eu acho que o socialismo 
pode até estar na cabeça de cada 
dirigente da Nicarágua, mas eu 
acho que eles estão deixando 
isso para uma segunda fase, ou 
então para que o próprio povo 
descubra a partir da sua briga 
qual o melhor modelo que lhe 
serve. Eles estão colocando em 
primeiro lugar a organização do 
povo, a recuperação do país 
para depois então ver o que o 
pov o define como o tipo melhor 
de sociedade para o país. E é isso 
que eu acho importante: eles 
estão querendo avançar pela 
própria experiência deles e não 
pelo que a teoria ou a prática de 
outros países possa determinar.

- Mas ainda que a coisa esteja 
por desenrolar, você vê outra

especial
Um modelo para o continente:

Trabalhadores no poder
Por Mário Andrade t Marcelo /.ugadi

alternativa para o país que não a 
passagem ao socialismo ou en­
tão a volta a uma forma qual­
quer de ditadura da burguesia?

- Eu preferia não julgar as 
possibilidades da Nicarágua. Eu 
acho que esta pergunta ficaria 
muito bem de ser feita a um 
Daniel Ortega ou outro nicara­
guense. Mas eu acho que uma 
volta é praticamente impossível.

- Mas vamos voltar ao que 
você falava acima. Na metalúrgi­
ca visitada, você dizia que nela 
os trabalhadores não querem o 
que é do patrão; querem apenas 
ganhar o justo. Isto implica 
numa terceira via, que não o 
socialismo ou o capitalismo? E 
mais: uma terceira via com a 
qual você estaria de acordo?

- Não, não é isso. Eu acho 
que quando os trabalhadores de 
lá pensam assim é exatamente 
pelo pouco tempo de revolução 
que existe no país. Eu acredito 
que eles estejam conscientes da 
volta do capitalismo na Nicará­
gua - e isto sem querer dizer que 
o capitalismo já acabou lá - mas 
eu acho também que eles estão 
sendo fruto do noviciado deles. 
Eu sinceramente não sei dizer o 
que é melhor para eles; mas de 
uma coisa eu tenho certeza: lá 
voltará a haver um regime como 
o que há aqui no Brasil ou então 
que havia lá na época do Somo- 
za. Agora se há ou não outra al­
ternativa, eu prefiro me ater à 
capacidade de criação do povo 
nicaraguense.

- Você vê mais semelhanças 
ou diferenças entre o processo 
nicaraguense e o processo que se 
desenrolou em Cuba?

- Eu acho que as diferenças 
são mais fruto de momentos di­
ferentes. U ma coisa no entanto 
existe de comum entre aquilo 
que a gente quer, aquilo que 
aconteceu em Cuba, e aquilo 
que está se passando na Nicará­
gua: o povo está no poder. Para 
mim esta é a grande semelhança. 
Se em Cuba o povo está repre­
sentado por Fidel e na Nicará­
gua por uma Frente, aí as dife­
renças são secundárias. O que é 
importante é saber que o povo 
está governando seu país.

- No início da entrevista você 
falava de um novo modelo que 
está sendo mostrado desde a Ni­
carágua para o conjunto do con­
tinente. Este novo modelo se 
resumiría nisso: o povo no po­
der?

- Eu não diria que se aponta 
para o continente como um todo. 
Veja, quando a gente fala povo 
no poder estamos querendo 
dizer a classe trabalhadora. Mas 
aí já vem os maquiavélicos e 
dizem: bem então é a ditadura 
do proletariado! Sabe, então, eu

TN íntre as personalidades convidadas para o primeiro 
1 ^ /  aniversário da revolução sandinista, estava Lula. Con­
vidado oficial da Central Sindical Sandinista, o presidente 
do PT  esteve por vários dias viajando pelo país tendo 
contato com direções sindicais e políticas e dando palestras 
para grupos diversificados de trabalhadores, tanto na capital 
como em muitas cidades do interior.

Ao contrário do que alguns poderíam esperar, Lula não 
voltou da Nicarágua se proclamando agora um “revolucio­
nário” como ele mesmo insiste na entrevista abaixo. Mas é 
inegável que, ao igual que o Lula de começos de 1978 é dife­
rente do atual presidente do PT, o Lula agora, recém che­
gado da Revolução Sandinista, tem muitas coisas novas 
para contar e propor. Com ele, a palavra:

acho que toda ditadura é aquela 
onde a minoria está governando. 
Aquela em que a maioria gover­
na nunca pode ser chamada de 
ditadura. E eu acho que a maio­
ria é que tem que governar. Ago­
ra, se os trabalhadores são a 
maioria então é óbvio que são 
eles que tem que governar, e em 
todos os paísesdo mundo. Estaé 
a perspectiva da América Lati­
na. E não é de hoje que a gente

“Eu não sou 
.revolucionário nem 

contra-revolucionário:
eu me subordino 

à vontade do p o vo ”

tem dito isto; não é de hoje que 
existe a proposta do PT. E é cla­
ro que só interessa organizar um 
partido para se chegar ao poder. 
Não somente ao governo, pois 
de nada adianta termos o gover­
no se não temos o poder.

- A seu ver o povo na Nicará­
gua já está plenamente no poder, 
ou ainda está tão somente no 
governo?

- Já é mais que simplesmente 
governo. Ai nda não tem o poder 
inteiramente, mas isso é questão 
de tempo. O país está destruído. 
Só há um ano de revolução. Eu 
acho que hoje ninguém tem o 
direito de criticar a Frente San­
dinista porque ela não sociali­

zou todos os meios de produção 
de uma só vez, extinguindo de 
vez o capitalismo. Eu acho que 
ela está tendo a sabedoria de 
avançar de acordo com o avan­
ço do próprio povo. Porque não 
basta apenas chegar ao poder; é 
preciso saber o que fazer com 
ele.

- Prá finalizar este ponto: to­
dos estes dois processos de - para 
empregar o termo que estamos 
usando aqui - chegada do povo 
ao poder, Nicarágua e Cuba, se 
deram por meio de uma revo­
lução violenta, armada, liqui­
dando de modo radical a violên­
cia que durante séculos as classes 
dominantes impuseram aos do­
minados. E você fala de que a 
mensagem “povo no poder” é o 
que hoje a Nicarágua está apon­
tando para o continente. Por 
outro lado há uma grande inter­
rogação, tanto na esquerda 
como na direita brasileira sobre 
a ideologia, o pensamente polí­
tico de Lula. Os rótulos vão 
desde agente da CIA até comu­
nista passando por uma variada 
gama de posições. Mas deixan­
do os rótulos de lado, com que 
reflexão você volta para o Brasil 
a partir deste contato mais pró­
ximo com estas duas experiên­
cias revolucionárias de chegada 
de povo ao poder?

- Ah... bemeu... euvoltocom 
o seguinte tipo de reflexão: são

dois povos que conquistaram 
sua liberdade através de muita 
luta. Um já conseguiu adaptar a 
sua sociedade ao que entende 
que ela deva ser, e o outro ainda 
busca estes caminhos. Eu - e 
você sabe - que eu nunca me 
preocupei com este negócio de 
uns me chamarem de comunis­
ta, outros de agente da CIA e 
outros de confuso, porque a 
minha prática não está con­
substanciada em cima de teoria, 
mas sim em cima da minha luta 
do dia a dia. Então, não me inte­
ressa dizer o que eu sou, mas sim 
o que eu faço.

E nós não estamos na Nicará­
gua, nós estam os no Brasil. 
Então eu acho que o povo brasi­
leiro conseguirá encontrar o 
modelo de sociedade perfeita, o

“A partir do momento 
em que o capitalismo 
começa a concentrar a 
riqueza, a revolução,

para mim, é inevitável”

modelo de luta a ser travada 
para melhorar a sua participa­
ção. Se é através da via pacífica 
ou de outro tipo de via, sabe, eu 
acho que isso depende muito do 
nível de organização do nosso 
povo.

Algumas pessoas estavam 
esperando que eu chegasse no

Brasil e dissesse: “agora eu sou 
um revolucionário”. Isto não 
interessa, sabe? Eu não sou um 
revolucionário, não sou tam­
bém um contra-revolucionário. 
Eu acho que todos nós teremos 
que nos subordinar à vontade 
do nosso povo. E a partirdo mo­
mento em que este povo estiver 
organizado ele então saberá o 
que fazer para chegar lá.

- Você é sempre muito anti- 
teoria, anti-outras experiências 
como modelo etc. Você sempre 
a toda hora fala de que o povo é 
que vai dizer o que fazer etc. Mas 
veja, tanto em Cuba como na 
Nicarágua, a detonação da luta 
armada não podería ser de forma 
alguma atribuída ao povo, pelo 
menos neste sentido ao pé da 
letra que você dá à expressão “a 
partir do povo”. Lá, neste dois 
países, a detonação da luta ar­
mada foi obra da vanguarda 
guerrilheira. Ainda que sem 
querer traçar já um modelo 
completo para o Brasil, este 
traço comum a estas duas revo­
luções tem ou não tem a ver com 
o Brasil?

- Eu acho que há uma confu­
são aí... o sucesso foi devido à 
entrada do povo...

- O sucesso sim, é óbvio. Mas 
a origem, a detonação do pro­
cesso no qual o povo entrou, a 
criação das condições prelimi­
nares para que o povo pudesse

achar minimamente que uma 
vitória era possível, confiável, 
isto não...

- Sabe... eu qcho... que as 
condições são muito diferentes. 
Veja... sabe, eu vou te dizer uma 
coisa: a esquerda brasileira sem­
pre errou muito por fazer pro­
postas de luta muito distantes da 
situação real do povo; e porisso 
se ferrou, viu. Não dá, sabe. A 
gente tem é que por o povo para 
debater os problemas, organi­
zado. Daí surgirá a solução. É 
por isso que eu digo que o PT 
por mais falhas que tenha já fez 
muito mais do que a esquerda 
brasileira em vários anos de luta. 
A nível de organização.

Não basta o Lula chegar e 
dizer olha gente vamos fazer 
isto ou aquilo. Por que aí basta 
que me dêem um tapa, eu caio, e 
aí a coisa acaba.

Lá a coisa é diferente. O país é 
pequeno, e a luta não começou 
hoje, a luta já vem desde os anos 
20. Mas efetivamente a luta só se 
consagrou quando o povo en­
trou.

Agora, este é um aviso para os 
capitalistas: é necessário que 
estas pessoas entendam que se 
não fosse a ganância do capita­
lismo sabe, eu acho que havería 
muito menos possibilidade - isto 
do ponto de vista deles - de que 
houvesse estas revoluções. Por­
que é a miséria do povo que pro­
voca isto. Não é a fartura não. 
Isto está claro. Na Suécia, para 
quem a conhece, lá não há a pos­
sibilidade de haver uma revolu­
ção...

- Êpa...
- Não, não há mesmo... veja, 

enquanto existir povos para eles 
explorarem e poderem dar um 
bom padrão de vida para seu 
povo - e o padrão de vida nestes 
países é bom. Só que é à custa da 
exploração do povo brasileiro e 
outros. Então a partir do mo­
mento em que o capitalismo 
começa a concentrar riqueza ao 
invés de distribuí-la, então, a 
revolução para mim é irreversí­
vel. Este é um aviso à classe 
empresarial que eu venhodando 
muito antes de ir à Nicarágua. 
Já há anos que venho dizendo 
aos patrõs e ministros: oh. ne­
go... vocês estão distribuindo 
miséria neste país e vocês v ão ser 
vítimas desta distribuição de mi­
séria; não se trata do Lula, não se 
trata do jornal EM TEMPO, 
não se trata de ninguém. Se trata 
do erro que vocês estão fazendo.

- Como você avalia a ofensi­
va que vem sendo desencadeada 
a nível continental, pela burgue­
sia, a partir da vitória na Nica­
rágua. Como você avalia as 
possibilidades de um golpe lá?

- De fato há um ataque das

burguesias contra a Nicarágua. 
Mas não icreio que lá possa 
haver um golpe. A revolução lá 
foi obra de todo o povo e não de 
grupos. É algo muito mais sério 
e importante. Daí a tranquili­
dade do povo nicaraguense. Há 
de fato o perigo de uma inter­
venção imperialista, uma vez 
que a burguesia local não dispõe 
das forças armadas. Algumas 
pessoas estão dizendo, por exem­
plo, que se o Reagan ganhar nos 
Estados Unidos então este peri­
go será mais real ainda. Mas 
meu ponto de vita, pessoal, é de 
que qualquer atitude burra dos 
Estados Unidos fará com que a 
Nicarágua se alie com a Rússia, 
Cuba ou qualquer outro país 
socialista.

“Uma frase para por 
em prática: 

‘Trabalhadores do 
Mundo - Uní-vos”’

- Você sentiu alguma dife­
rença, conflito ou choque, entre 
as direções dos organismos de 
massa e a frente sandinista, que 
possa vir a ser utilizado como 
ponto de apoio para uma even­
tual intervenção imperialista?

- Não. há um entrosamento 
perfeito. Lá eles conseguiram 
unir todas as correntes ideológi­
cas do país numa coisa muito 
importante que é a Frente San­
dinista. Hoje é praticam ente 
impossível alguém sair fora da 
Frente. E apesar das diferenças 
isto não chega a abalar a unida­
de da Frente Sandinista.

- Como está a situação inter­
na da Frente? A situação das três 
tendências que compunham a 
Frente - Terceirista, Guerra Po­
pular Prolongada e Proletária?

- Eu acho que estas tendên­
cias existem ainda... podem até 
existir, pois eu não sei bem por­
que não cheguei a discutir deta­
lhes. Mas de qualquer forma 
estas tendências estão subjuga­
das à Frente como um todo; à 
vontade do povo. Eles dev em ter 
tido a sensibilidade de não fazer 
com que as pessoas mudassem 
as suas posições político ideoló­
gicas.

- O que significou para a 
Frente Sandinista sua presença 
lá. no primeiro aniversário da 
revolução? E o que significou 
para você este convite?

- F difícil a gente julgar o que 
significa isto para eles. Para num 
significou muito. Significou o 
companheirismo que existe ho­
je. e que amanhã poderá existir 
muito mais, entre o P I c a Eren­
te Sandinista. A festa significou 
para mim a junção de represen­
tantes do movimento popular

de todo o continente. Para mim 
foi muito importante ser convi­
dado pela Central Sandinista e 
ser tratado como um convidado 
oficial. Significou que eles estão 
apostando em dias melhores 
para a América Latina e - até é 
ruim falar isso porque a gente 
está falando em causa própria - 
eu acho que eles estão apostan­
do no futuro do PT.

Mas prá falar sinceramente, 
eu acho até que o PT tem mesmo 
alguma coisa que parece com a 
Frente Sandinista. Vocês não 
acham?

- Há muitas coisas de co­
mum. Só que, sem querer dar 
uma de chato, eu te cutuco, para 
a gente voltar ao assunto: uma 
diferença é que, lá, a Frente sem­
pre soube, desde o início, tratar a 
questão das tendências dentro 
da democracia interna...

- Pô... você é foda, hein ne­
go... até hoje não entendeu? A 
coisa é completamente diferente 
do que aconteceu aqui... Mas, eu 
não vou aceitar a provocação 
não...

- Você dizia que teve con­
tato na Nicarágua com pessoas 
de outros países preocupadas 
com a construção de partidos do 
tipo do PT. Você podería falar 
um pouco sobre estes conta tos?

- Para mim foi uma surpresa 
muito grande. Eu encontrei com 
companheiros do México que 
me disseram que lá no seu país 
eles estão também discutindo a 
necessidade de organizar os tra­
balhadores em partido político 
próprio, a necessidade de um pt. 
E me disse também que conhe­
cia gente nos Estados Unidos 
que também estava com esta 
mesma preocupação. Eu não 
conhecço em detalhe estas ini­
ciativas. Mas ficaram compa­
nheiros nossos lá na Nicarágua 
discutindo melhor estas propos­
tas, e vendo o que poderá ser 
feito entre estas iniciativas co­
muns

- Depois desta volta pela 
América Latina, o que te parece 
ser a questão central hoje para os 
trabalhadores do continente?

- O que o PT espera e deseja 
para os trabalhadores do conti­
nente é que eles se organizem em 
partido político próprio. Para 
que deixem de ser vítimas da 
burguesia, da elite de qualquer 
país. E tem que ser um partido 
que unifique massivamente os 
trab a lh ad o res  po r cim a das 
posições ideológicas de cada 
grupo.

E fundamental que o povo 
comece a se organizar politica­
mente a partir de seus organis­

P T  saúda a Revolução Sandinista
i.4 nota distribuída por l  uta, em Manágua no último dia 18. à 

imprensa local e estrangeira.
Por ocasião do primeiro aniversário da Revolução Sandinista. o Par­

tido dos Trabalhadores irmana-se à alegria de todos os operários, campo­
neses e povo  nicaraguense em gerai Os ideais libertadores de  S andino são 
também os nossos ideais. .4 luta da l  rente Sandinista de l  ibertação Nacio­
nal contra o imperialismo e as oligarquias, é também a nossa luta I nidos 

' nessa mesma Patria Grande latino-americana, queremos expressar nosso 
júbilo pela vitória popular alcançada na \  tearáguu I Revolução Sandi­
nista é um exemplo para nós. trabalhadores brasUeuos. que prosseguimos 
lutando contra os inúmeros somozas que. encarnados nas multinacionais 
do capitalismo sehagem. exploram e dominam o nosso povo  Aprendemos 
com vocês que o caminho é árduo e. por vezes, longo. ( onludo a liberdade e 
a alegria estam padas no rosto de cada nicaraguense nos ensinam que 
nenhum sacrifício deve ser medido quando se trata de lutar pela ãbertação 
do Brasil, no qual querem os construir uma sociedade igualitária, sem 
explorados e sem exploradores.

Em nome também dos sindicalistas combativos do Brasil, estendo este 
abraço de felicáações aos trabalhadores nicaraguenses através da ( entrai 
Sandinista dos Trabalhadores.
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mos de base. É chegada a hora 
de deixarmos de ser escravos c 
para isso o que nos faz falta é 
organização. Há uma frase, 
apesar de muito velha e batida, 
“Trabalhadores do mundo: Uní- 
vos”. É necessário colocar em 
prática esta coisa; o trabalho de 
organização para que haja esta 
unidade. E isto vale também 
para os trabalhadores do maior 
país im perialista, que são os 
Estados Unidos. Há uma coisa 
muito importante que é o patrio­
tismo. Noentantoéjogadosem- 
pre, apenas para cima dos traba­
lhadores, a responsabilidade de 
serem patriotas. Para os empre­
gadores não existe o compro­
misso de ser patriota, porque se 
existisse não havería tantos ex­
ploradores como há hoje. Para o 
dono da Ford tanto faz ganhar 
dinheiro nos Estados Unidos 
como no Brasil, como na Rússia 
etc. A eles o que interessa é 
ganhar, pouco importa onde.

“Para •  capitalismo 
não existe pátria,

mas para os 
trabalhadores existe”

Então eu acho que o problema 
dos trabalhadores americanos é 
o mesmo que o nosso. Embora 
vivendo num país diferente, 
mais democrático que o nosso, 
existe lá o problema do racismo, 
existe o problema do desempre­
go, existe enfim o problema de 
que também quem está no poder 
são os exploradores, e não os 
trabalhadores. Se é que os Esta­
dos Unidos hoje são democráti­
cos, eu acho que seriam muito 
mais se os trabalhadores tives­
sem em quem votar e não tives­
sem que votar nos patrões como 
vêm fazendo.

Nós temos que ter consciência 
de que o problema do trabalha­
dor é um só no mundo inteiro. 
É... para o cap ita lism o  não 
existe pátria, para os trabalha­
dores existe sim. Então é muito 
importante que os trabalhado­
res se compenetrem de que seu 
bem estar, o bem estar do povo 
americano, do povo alemão, 
está subordinado à miséria que 
está imposta ao povo da África, 
da América Latina. Então eu 
acredito que se os trabalhadores 
estivessem no poder em todos os 
países eu acho que não havería a 
miséria que há hoje no mundo. É 
porisso que eu acho que os tra­
balhadores americanos também 
precisam começar a discutir a 
sua o rganização  po lítica ao 
invés de serem meros instrumen­
tos da burguesia em épocas de 
eleições.
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O governo operário e 
camponês da Nicarágua
Aqui, o balanço de um ano do processo revolucionário conduzido pela Frente Sandinista 

de Libertação Nacional: os resultados são amplamente favoráveis.
Por Marcelo Zugadi

internacional______________

E m I9dejulhodc I979uma 
notícia corria o mundo 
convertendo a tensão, o' 

horror e a esperança de muitos 
meses em uma explosão de ale­
gria: a guerra e a insurreiçâodas 
massas nicaraguenses havia 
acabado com a sanguinária di­
nastia somozista; um novo go­
verno, encabeçado pela ( rente 
Sandinista de Libertação Na­
cional, tomava o poder com o 
aval das massas inssuretas. Nin­
guém duvidava que o enorme 
passo adiante repercutiría mui­
to além das fronteirasdo peque­
no país centro-americano.

Na alegria do triunfo, porém, 
não foram poucos os que colo­
caram uma sombra de dúvida 
sobre a política da FSLN, para 
garantir o futuro de uma revo­
lução que avançava impulsio­
nada pelo fervor das massas.

Não nos referimos aos incu­
ráveis sectários que, incapazes 
de compreender que a verdadeé 
concreta, rechaçam tudo que 
não se adeque a seus rígidos es­
quemas vazios e põem seus in­
teresses de grupo por sobre os 
da revolução. N ão falam os 
tampouco, dos pontífices de 
uma religião disfarçada de mar­
xismo, que pretendem ser mais 
revolucionários que os que fa­
zem a revolução na Nicarágua, 
embora, em seus próprios países 
pratiquem um deplorável opor­
tunismo.

Nos referimos aqui, àqueles 
que baseavam sua preocupação 
- e o autor deste artigo estava 
entre eles - no programa do Go­
verno Revolucionário de Re­
construção Nacional, na com­
posição desse governo e nas 
declarações de alguns represen­
tantes da FSLN.

Não se pode negar de manei­
ra nenhuma a validade desses 
fatores (programa, composi­
ção, declarações). Mas.seMarx

Quando as milícias foram des­
mobilizadas algumas semanas de­
pois da vitória (19 de julho), os ul- 
tra-direitistas1 diziam que "o povo 
será desarmado". Assim como os 
Somo/istas infiltrados, eles deseja­
vam manter suas arm as, assim  
como preservar seus estreitos e sec­
tários interesses, mas eles não con­
seguiram seu intento. Nosso povo 
não se deixou enganar por aquelas 
enganosas palavras. Alguns mili­
cianos foram incorporados ao EPS 
e outros em tarefas produtivas. Os 
infiltrados foram expulsos.

Era necessário consolidar o po­
der armado em um exército popu­
lar sob uma direção poKtico-revolu- 
cionária, e o Sandinismo deu a 
resposta adequada assegurando a 
defesa das conquistas revoluciona­
rias do povo através da institucio­
nalização do Exército Popular 
Sandinista.

Hoje, 24 de fevereiro, em conti­
nuidade ao "Sandino Vive’  ativida­
des que comemoram a (segundo

já havia afirmado que mais vale 
um passo adiante na vida real 
que dez programas, agora po­
demos comprovar, quão enga­
nosa pode ser a aparente com­
posição de um aparato ou as de- 
clarações de representantes 
oficiosos em momentos de con­
vulsão.

A uma revolução, como aos 
homens, não se pode julgá-la 
por suas palavras nem por sua 
aparência, mas por seus atos. 
Quando se soube que o ministro 
de Defesa era um antigo coro­
nel da guarda nacional; que o 
ministro da Economia era um 
agente do capital financeiro na 
América Central, que as forças 
armadas adotariam o nome de 
Nova Guarda Nacional e “os 
soldados e oficiais que dessem 
prova de uma conduta honesta 
e patriótica” seriam incorpora­
dos ao novo exército; quando se 
escutou um representante san­
dinista em uma reunião da In­
ternacional Socialista, na Sué­
cia, declarar, entre outras coisas 
de igual teor, que a Nicarágua 
não estabelecería relações di­
plomáticas com Cuba; quando 
estes e muitos outros elementos 
confusos se davam no marco do 
programa escrito do novo go­
verno, era aceitável que se colo­
casse um ponto de interrogação.

Entretanto, poucos dias de­
pois da vitória já existiam fatos 
concretos para um julgamento 
e nenhum espaço para a dúvida 
ou a confusão a respeito do seu 
significado. Evidentemente, 
não pretendemos aqui negar o 
direito que todo revolucionário 
no mundo tem de diferir e criti­
car, segundo seu critério, tal ou 
qual aspecto de uma revolução 
em marcha. Mas para isso, a 
primeira condição consiste pre­
cisamente em reconhecer que se 
está diante de uma revolução, 
identificar as forças que estão

Editorial de “Barricada”
“As milícias são a mais alta 

expressão do povo em armas”

aniversário da) insurreição de Mo­
nimbó - dois dias depois do segundo 
aniversário da morte em combate 
do símbolo da unidade Sandinista. 
Comandante Camilo Ortega (*) , 
um novo período de abre na vida 
das Milícias Populares Sandinistas

Enquanto o EPS é um corpo ar­
mado de trabalhadores e campo­
neses sob uma direção revolucioná­
ria, as miUcias populares são a mais 
alta expressão do povo em armas. 
Nos locais de trabalho e escolas, nas 
vilas e bairros, nos ministérios e es­
critórios, as massas populares po­
dem aderir às milícias para a defesa 
da revolução. As milícias têm um 
caráter voluntário, mas é um dever 
de todo Nicaraguense incorporar- 
se à elas para defender a soberania 
nacional, participar na mobilização 
e defesa civil em qualquer emergên­
cia ou calamidade pública, e para 
defender as conquistas revolucio­
nárias para todo o  povo.

As milícias são um novo instru­
mento de força com que as massas

Até as crianças querem participar

impulsionando-a e, mais além 
de toda crítica, apoiar essas 
forças e contribuir para o desen­
volvimento de sua tarefa. Uma 
direção política que, diante de 
uma revolução, se mostra inca­
paz de reconhecê-la, perde toda 
a respeitabilidade, o direito de 
critica e converte seu programa 
escrito, por mais correto que ele 
seja, em palavras vazias. E há de 
se ter em conta que, diante da 
grande com oção social que 
uma revolução pressupõe, não 
existem forças neutras.

A Guarda Nacional, vencida 
na guerra civil, foi completa­
mente desarticulada na insur­
reição final e seus membros em 
fuga, buscaram asilo em Hon­
duras. O coronel Bernardino 
Larios, nomeado ministro de 
Defesa, foi imediatamente en­
viado em “missão diplomática” 
à Europa e jamais pode fazer

defenderão fundamentalmente os 
interesses dos trabalhadores e dos 
camponeses. A Revolução deu um 
passo importante na institucionali­
zação das milícias sob a direção do 
Ministro da Defesa.

O exército tem estado sempre e 
sempre estará a serviço das massas: 
com o exército nós derrotamos o 
Somozismo e o I mperialismo e com 
ele avançaremos para a consolida­
ção da revolução.

O povo armado nunca será des­
truído!

<*) - E m  24  de fevereiro de 1978, 
os moradores da comunidade indí­
gena de M o n im b ó  na cidade de 
M asaya pegaram em armas contra 
a Guarda N acional Somozista. N a  
prim eira insurreição urbana arma­
da da Revolução Nicaraguense, o 
l íd e r  S a n d in is ta  C a m ilo  O rtega  
Saavedra - irm ão dos Com andan­
tes da F S L N , H um berto  e D an ie l 
Ortega - fo i  morto.

uma só declaração pública. A 
formação das forças armadas 
baseou-se exclusivamente na 
FSLN e nas milícias armadas 
durante a guerra, sob a condu­
ção única da FSLN e adotou o 
nome de Exército Popular San­
dinista. O mesmo ocorreu com 
a força policial. O poderjudiciá- 
rio foi desmantelado. Em sínte­
se: refletindo a drástica mudan­
ça na relação de forças produ­
zida pela insurreiçãoeaarreme- 
tida final das massas operárias e 
camponesas, o poder cai em 
mãos daqueles que conduziram 
as massas e se puseram à frente 
da luta armada, relegando os 
setores que até o último mo­
mento tentaram negociarcom o 
imperialismo.

A FSLN fica assim com o 
controle absoluto das forças ar­
madas; e se negocia a presença 
de figuras burguesas no gover­
no, em troca não se ad mite a me­
nor ingerência na construção e 
controle do Exército Popular 
Sandinista e da Polícia Sandi­
nista. A m onopolização do 
poder militar por parte da dire­
ção da FSLN é um fato de pri­
meira importância e que marca, 
desde o início da revolução, 
uma característica decisiva para 
o seu futuro: a burguesia não 
conta com nenhuma força mili­
tar no interior do país; seu con­
tra-ataque só pode basear-se em 
duas hipóteses: a traição em 
massa dos quadros sandinistas, 
que durante 20 anos lutaram 
contra o somozismo e final­
mente conduziram  a guerra 
civil vitoriosa, ou a intervenção 
de forças armadas desde o es­
trangeiro. Mais adiante tratare­
mos da FSLN, mas podemos 
adiantar que, em nossa avalia­
ção, a primeira hipótese está ter- 
minentemente excluída.

A participação da burguesia 
no Governo de Reconstrução 
Nacional deve serconsideradaa 
partir desta questão: o poder de 
decisão está desde o princípio 
com a direção da FSLN. Os 
fatos que se seguiram demons­
trarão imediatamente esta reali­
dade.

O processo de 
autoorganização 
das massas

Por outro lado, a FSLN não 
se limita a buscar apoio em suas 
forças armadas regulares. A 
insurreição final deu lugar a 
auto-organização das massas e 
a FSLN impulsiona a continui­
dade dessa experiência através 
da formação dos Comitês de 
Defesa Sandinista (CDS), or­
ganizados quarteirão por quar­
teirão cumprindo tarefas de vi­
gilância, distribuição de ali­
mentos e administração, pro­
longando-se em Comitês de 
Bairros e Conselhos Zonais. Ao 
mesmo tempo, a FSLN impul­
siona imediatamente as organi­
zações de massa dos operários 
urbanos, dos camponeses, das 
mulheres e dos jovens: Central 
Sandinista de Trabalhadores 
(CST); Associação de Traba­
lhadores do Cam po (ATC); 
Associação de Mulheres da Ni­
carágua (AM N); Juventude 
Sandinista.

Esta base política e social - 
monopólio das forças armadas 
em mãos da FSLN e mobiliza­
ção e organização das massas 
trabalhadoras - se expressará 
também, desde o primeiro mo­
mento, nas medidas econômicas: 
nacionalização de todos os bens 
de Somoza e dos somozistas 
(terras, bancos, transporte, in­
dústria, comércio, meios de co­
municação etc); nacionalização 
dos bancos nicaraguenses e 
controle dos bancos estrangei­
ros - reforma agrária (através do 
Instituto Nacional de Reforma 
Agrária (INRA), formado se­
gundo o modelo cubano) das 
terras de Somoza e dos somo­
zistas (aproximadamente 60% 
da área cultivada) e “interven­
ção” em grandes fazendas de 
proprietários anti-somozistas, 
ocupadas espontâneam ente 
pelos camponeses; abolição dos 
desalojamentos por dívidas hi­

potecárias; controle governa­
mental da exportação de pro­
dutos agrícolas; declaração uni­
lateral de uma moratória para o 
pagamento da dívida externa e 
não pagam ento das dívidas 
contraídas com a ditadura Ar­
gentina e o governo de Israel; 
cxpropriação da rede de televi­
são. uma parte da rede radiofô­
nica e alguns diários; reforma 
monetária destinada a impedir 
que os capitalistas pudessem 
retirar dinheiro do país; contro­
le dos preços, com a colabora­
ção dos CDS; aum ento das 
pensões para os anciãos; re­
construção de residências e um 
vasto plano de obras públicas.

Como coroação destas medi­
das, p repara-se  um aam p la  
campanha de erradicação do 
analfabetismo, que é ao mesmo 
tempo uma campanha de cons­
cientização política massiva.

Tais medidas imediatas, a- 
companhadas de um constante 
incentivo à mobilização de mas­
sas, mostravam de maneira ine­
quívoca a dinâmica da revolu­
ção e o papel da direção reco­
nhecida pelas massas. E tam­
bém que o caráter do governo 
não era dado pelos ministros 
burgueses de um governo for­
mal, mas pela vontade revolu­
cionária do poder real em mãos 
da FSLN, que recebia e impul­
sionava ao mesmo tempo o 
avanço dos trabalhadores e 
camponeses mobilizados e em 
processo de organização.

Trata-se de um regime de 
transição entre o capitalismo e o 
socialismo, que já não é bur­
guês, mas ainda não é proletá­
rio. Regime contraditório por­
que um governo independente 
da burguesia ainda atua nos 
marcos de um Estado burguês e 
que necessariamente ou avan­
çará até a destruição das bases 
capitalistas de produção ou 
deverá retroceder, devolvendo

o poder efetivo à burguesia.
As medidas levadas a cabo 

durante os prim eiros meses 
agudizam os enfrentamentos 
com os partidos burgueses e as 
associações patronais. Um dos 
pon tos de acordo  do GRN 
antes do 19 de julho era a ime­
diata formação de um Conse­
lho de Estado, integrado pelos 
partidos políticos, as associa­
ções patronais, a igreja e as for­
ças armadas. Supunha-se que 
esse Conselho de Estado seria 
formado em setembro. Mas em 
outubro, a FSLN declarou que 
não podia convocá-lo antes de 
maio de 1980, o que provocou 
uma inflamada onda de protes­
tos da burguesia. As tensões 
foram se acumulando, mas a 
FSLN, sem deixar de mano­
brar para evitar um choque 
frontal, deu um formidável pas­
so à frente adequando a su- 
perestrutura governamental à 
realidade vigente na sociedade: 
Roberto Mayorga, ministrado 
Planejam ento (Econom ia) e 
representante da burguesia foi 
substituído por Henry Ruiz, 
membro da direção nacional da 
FSLN e prestigiadocomandan-
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te da guerra civil; ao mesmo 
tempo, o coronel Bernardino 
l.arios, ministro da Defesa, era 
substituído pelo comandante 
do Exército PopularSandinista 
e membro da direção nacional 
da FSLN, Humberto Ortega. 
Eden Pastora, conhecido como 
“comandante zero”, tornou-se 
vice-ministro de Defesa, res­
ponsável pea formação das mi­
lícias. Ao assumir seu posto 
declarou: “ um dos grandes 
projetos para o próximo anoéo 
treinamento militar de todos os 
nicaraguenses para defender a 
revolução”. E prosseguindo sua 
consolidação em detrimento 
da burguesia, Jaime Wheelock, 
até então responsável pelo 1N- 
RA, mantém esse apoio mas 
assume também como ministro 
do Desenvolvimento Agrário, 
substituindo um proprietário 
de terras, anti-somozista. Note- 
se bem: Defesa, Planejamento e 
Desenvolvimento Agrário; três 
membros da direção sandinista 
substituem a três burgueses. A 
aparência busca sua correspon­
dência com a realidade.

As furiosas 
declarações 
da burguesia

A estes golpes a burguesia 
responderá com furiosas decla­
rações e com medidas de boico­
te ao plano econômico e desca- 
pitalização das empresas. Um 
editorial de Poder Sandinista, 
sem anário oficial da FSLN, 
propõe o seguinte para enfren­
tar a ameaça burguesa: “Permi­
tirá o governo revolucionário 
tais ações? Permitirão os traba­
lhadores a destruição de suas 
forças de trabalho? As indús­
trias‘El Caracol, Nicatexe Hur- 
tado em Granada, o Supermer­
cado Lacayo também em Gra­
nada, marcam com isto o início 
de uma campanha anti-patrió- 
tica que só pode ser detida com 
o controle sobre a produção p or 
parte dos trabalhadores e a 
devida atenção destes proble­
mas por parte  do E stado” . 
(22/2/80)

Poucos dias antes, a ATC 
havia horganizado uma mani­
festação que levou 30 mil cam­
poneses ao centro de Manágua. 
A consigna era: “Só os traba­
lhadores e camponeses irão até 
o fim do caminho; só duas for­
ças organizadas levarão à vitó­
ria”. E nesse ato, Edgardo Gar­
cia, secretário geral da ATC 
proclamava: “Exigimos que as

Composição do 
Conselho de Estado

- 9 delegados para os Comitês de 
Defesa Sandinista;
- 8 delegados para as centrais sindi­
cais: 3 para a Confederação Sandi­
nista de Trabalhadores, 2 para a 
CGTI (BSN) Confederação Geral 
dos T rabalhadores Independente, I 
C llS  (ligada a AFL-CIO) Confede­
ração de Unidade Sindical, I para 
CTN (democratas cristãos) Confe­
deração dos Trabalhadores Nica­
raguenses.
- 3 delegados para a Associação de 
Trabalhadores do Campo;
- 3 delegados para uniões sindicais 
(I para mestres, I para saúde, I para 
jornalistas)
- I delegado para a Juventude San­
dinista;
- I delegado para a Associação de 
Mulheres de Nicarágua;
- I delegado para a minoria indí­
gena (MISURAFATA);

terras sob intervenção do IN- 
RA, que não puderem ser con­
fiscadas, passem agora ao Setor 
de Propriedade Popular e não 
se devolva nem um milímetro 
de terra aos proprietários” 
(17/2/80).E para completar, o 
diário oficial da FSLN, Barri­
cada, publicava um editorial 
(ver box) proclamando a urgên­
cia de organizar as milícias 
populares "a mais alta expres­
são do povo em armas”.

Em 2 de março, o governo 
edita um decreto pelo qual pode 
atender às demandas dos traba­
lhadores e intervir e investigar 
as empresas suspeitas de desca- 
pitalização. Simultaneamente 
decreta a expropriação das 
terras já sob intervenção do 
INRA.

Em 5 de março o Senado nor­
te-americano congela por tem­
po indeterminado o emprésti­
mo de 75 milhões de dólares.

Em 13 de março, a FSLN di­
vulga um documento especial 
propondo “mobilizar as orga­
nizações sandinistas de massas 
para forçar o cum prim ento 
destes decretos". Insiste tam­
bém na “organização das milí­
cias populares”. Porque o “ar­
mamento dos trabalhadores e 
camponeses" significa para o 
imperialismo que seus interes­
ses e os interesses econômicos e 
nolíticos de seus aliados estão 
em perigo. É por isto que “a or­
ganização das milícias popula­
res nos lugares de trabalho é 
tão importante”.

Em 14 de março, a FSLN 
lança outro documento, entitu- 
lado “Sandinismo não é demo- 
cratismo” (ver EM TEMPO n.° 
105) no qual propagandeia as 
bases de sua ofensiva. Simul­
tâneamente, se dá uma onda de 
ocupações de fábricas por parte 
dos trabalhadores, queexercem 
o controle sobre aiprodução.

A burguesia lança uma inten­
sa campanha propagandística 
através do Partido Conserva­
dor Democrático e o COSEP 
(Conselho Superior da Empre­
sa Privada). Este último denun­
cia uma “atmosfera deanarquia 
e desordem social, mostrada 
pelas ocupações de fábricas, in­
vasão de fazendas e agressões 
gratuitas”. “Se todas estas coi­
sas não terminam definitiva­
mente, levarão a uma situação 
de escassez e sofrimento que 
nosso povo não merece” . A 
Câmara da Indústria adverte 
que os decretos trarão “graves 
consequências”. O PCD publi­
ca um aviso de duas páginas no 
La Prensa, com a mesma tôni­
ca.

- I delegado para o  Exército Popu­
lar Sandinista;
- I delegado para a Polícia Sandi­
nista;
- I delegado para as M ilícias Popu­
lares Sandinistas;
- 6 delegados para a FSLN;
- 6 delegados para outros partidos 
(PSN - Partido Socialista Nicara- 
guense - PC 1, PI- - Partido Liberal 
I, PSCP - Partido Social Cristão 
Popular I.-osdoisúltim ospartidos 
políticos pequeno-burgueses alia­
dos à FSLN - PSC - Partido Social 
Cristão I. PCD - PartidoConserva- 
dor Democrático I. M DN - Movi­
mento Democrático Nicaraguense 
D
- 6 delegados para outras tantas 
organizações patronais da indús­
tria, comércio e latifundiários;
• I delegado para a igreja católica:
- I delegado para a Universidade.

A relação de 
força entre 
as classes

Em 16 de março, Alfonso 
Robelo, industrial e membro 
do GRN, lança seu próprio par­
tido, com violentas criticas ao 
curso adotado pela FSLN. Em 
25 de março, dezenas de milha­
res de pessoas se mobilizam 
contra o assassinato do bispo 
salvadorenho Amulfo Rome- 
ro.

Em 19 de abril. Violeta Cha- 
m orro renuncia ao governo 
“por razões de saúde”. Em 21, 
vem a público o decreto sobre a 
constituição do Conselho de 
Estado (ver box). A FSLN im­
põe o critério da participação 
dos oganismos de massas no 
m esm o e um a esm agadora 
maioria de representantes ope­
rários e camponeses frente a 
uma mínima participação dos 
partidos e associações burgue­
sas. No dia seguinte, Robelo re­
nuncia negando-se, ademais, a 
participar do Conselho de Esta­
do. Em 23, Wheelock e Arce, 
ambos comandantes da FSLN, 
convocam uma coletiva de im­
prensa na qual afirmam: “A de­
cisão sobre o Conselho de esta­
do é irrevogável”. Insistem em 
manter a “unidade nacional re­
volucionária”. E esclarecem: “a 
unidade gira em tomo de duas 
grandes forças no país: os traba­
lhadores das cidades e os traba­
lhadores do campo. Esse é o 
centro da unidade nacional”. E 
frente a ameaça burguesa de 
sabotar a produção advertem: 
“Seria uma atitude suicida” . 
Nossa Revolução assumiu o 

compromisso moral e político 
peranfe nosso povo de retificar 
sua situação social. E o faremos 
com a ajuda do setor privado, 
sem a ajuda do setor privado ou 
contra a ajuda do setor pri­
vado”.

Três dias mais tarde, em 26 de 
abril, é o próprio Tomás Borge, 
ministro do interior e dirigente 
máximo da FSLN, quem res­
ponde a Robelo: “Pode-se dis­
cutir muitas coisas para tratar 
de preservar a unidade. Mas, 
advirto, existe uma única coisa 
sobre a qual não se discutirá: o 
controle do aparelho de coer- 
ção do Estado; porque este é a 
garantia da revolução para os 
operários e os camponeses".

Note-se a implacável pro­
gressão, que avança inexoravel­
mente no sentido do aprofun­
damento e extensão da Revolu­
ção! E note-se o papel concreto 
da FSLN nas palavras e nos 
atos de seus mais destacados 
dirigentes.

E tudo isto se dá simultânea­
mente com uma ampla mobili­
zação de massas. Além das 
manifestações, ocupações de 
fábricas com instauração do 
controle operário e invasões de 
campos, há exemplos como o 
de Masaya. onde a junta muni­
cipal foi escolhida por meio da 
eleição dos delegados dos CDS. 
ou o de Jalapa, onde as criticas 
populares à junta municipal 
conduziram à formação de um 
“Conselho Popular" que a des­
tituiu e nomeou a outra que 
governa agora em coordenação 
com o “Conselho Popular".

No 1." de maio, uma mani­
festação convocada pela CST 
congrega mais de 2(X) mil mani­
festantes em Manágua. E neste 
clima, se instala a 4 de maio o 
Conselho de Estado. Como ní­
tida expressão da relação de 
força entre as classes, o MDN

de Robelo e o PCD boicotam o 
Conselho; e o Partido Social 
Cristão aceita integrá-lo. mas 
não assiste a sua reunião de 
abertura.,Os três partidos bur­
gueses estão ausentes no 4 de 
maio! A burguesia está profun­
damente dividida e não encon­
tra um modo de coordenar uma 
contra-ofensiva. Pouco depois. 
Robelo é obrigado a rever sua 
posição e aceitar seu posto no 
Conselho dè Estado. Mas seu 
partido já perdeu o apoio entre 
os tecnocratait do aparelho de 
Estado, a quem pensava utilizar 
como alavanca de seu boicote.

Tudo isto, no entanto, não sig­
nifica que a burguesia tenha 
perdido seu poder econômico, 
nem que o Estado tenha muda­
do sua natureza burguesa.

No dia 18 de maio a direção 
da FSLN elege dois substitutos 
para Robelo e Chamorro. Ar- 
turo Cruz, até então presidente 
do Banco Central da Nicará­
gua, havia sido integrante do 
“grupo dos 12”. Rafael Córdo- 
ba Riva, membro da Suprema 
Corte de Justiça nomeada pelo 
G RN , advogado  de Borge 
quando este fora preso por 
Somoza.

No dia 20 uma declaração do 
COSEP questiona o direito da 
FSLN de nomear os membros do 
governo e rechaça mais uma vez 
todas as medidas que vêm sendo 
aplicadas. Há, diz o COSEP, 
uma “ameaça de reproduzir na 
Nicarágua uma ditadura comu­
nista similar à de Cuba” . O 
comandante Ortega responde: 
“Não vamos dividir o poder 
com aqueles que só procuram 
debilitá-lo; nem na jun ta  de 
governo, nem nos ministérios".

A reação, no entanto, avança 
na forma de atentados terro­
ristas. Uma de suas metas é a 
campanha de alfabetização que 
se estende por todo o país com 
enorme êxito. O brigadista Gre- 
gorio Andrade perde a vida 
num dos atentados. Prepara-se 
uma resposta das massas e em 
23 de maio, 100 mil pessoas reú­
nem-se em Manágua e dezenas 
de milhares em cada cidade do 
país. As consignas levantadas 
foram: “Contra cada agressão, 
mais revolução” e "Paredão”. 
No ato de Manágua. Borge faz 
um violento discurso: "Que ca­
sualidade que eles (os partidá­
rios de Robelo) hajam declara­
do que cada brigad ista é um co­
munista e que se multipliquem 
os atentados contra os briga- 
distas (...) Temos provas con­
cretas de que em território hon­
durenho se encontram grupos 
armados da ex-guarda nacional 
que têm um transm issor de 
rádio que faz propaganda para 
este insigne anti-comunista que 
édom Alfonso Robelo". E mais 
adiante: "Havíamos dito que os 
CDS se organizariam funda­
mentalmente em torno às ques­
tões de abastecimento, mas hoje 
pensamos que os CDS devem 
organizar-se para defender ca­
da casa, cada rua. cada rincão 
do território, para que nenhum 
contra-revolucionário possa 
mover-se em nosso pais: é tam­
bém o momento de dar um vi­
goroso impulso às milícias po­
pulares sandinistas. Necessita­
mos uma só organização para 
golpear: o EPS, a Polícia Sandi­
nista, os organismos de segu­
rança do Estado, as milícias po­
pulares sandinistas, os comitês 
de defesa sandinistas. todos 
unidos sob uma só direção para 
combater e golpear os inimigos 
de nosso povo”.

Pouco mais tarde, em 1.” de 
junho, pelo motivo do assassi­
nato de um oficial da polícia 
sandinista. se realiza uma série

de detenções e entre os presos se 
encontram vários integrantes do 
COSEP, dos quais se apreendem 
grandes quantidades de arm. s e' 
dinheiro.

A FSLN
e a marcha 
da revolução

Os fatos falam por si mes­
mos. Acrescentemos a eles uma 
suscinta lista de algumas gran­
des conquistas da revolução:
1300 cooperativas agrícolas das 
quais participam 50.000 cam­
poneses que recebem do Estado 
tudo o necessário para a produ­
ção e que distribuem igualmen­
te os benefícios entre os coope­
rados; criação de 50 centros de 
saúde: criação de 11 hospitais: 
vacinação maciça da popula­
ção; redução em 50c7 das 13000 
crianças que morriam anual­
mente de diarréia; ensino públi­
co gratuito: criação de 50.000 
novos empregos dentro do pla­
no de se atingir 100.000 até o 
final de 1980: nacionalização 
das minas; 108.000 trabalhado­
res alfabetizados até 19 de julho 
e planos para a erradicação 
total do analfabetismo até o final 
do ano... E ao considerarmos 
estes dados, devemos levar em 
conta não somente a extrema 
pobreza da Nicarágua mas tam­
bém a implacável destruição a 
que foi submetido o Pais pelos 
partidários de Somoza durante 
a guerra .É  este m iserável e 
faminto país que destina 62'/ de 
seu orçamento para 1980 as 
áreas de saúde, educaçãoe habi- 
tação.

Para festejar o primeiro ano 
da revolução, além do EPS.

Presos políticos 
libertados

D o/e  membros do P( N e sua or­
ganização sindical, CAI S, foram 
libertados nos primeiros dias de 
maio. O mesmo aconteceu com 
cinco membros da“Erente()brero”. 
Os outros presos do ( A l S. de um 
total em torno de 55, detidos nos 
primeiros dias de março, foram li­
berados entre 14 e 31 de maio. I m 
representante do ( AI S. Manuel 
Perez. teve oportunidade de falar 
no ato de I." de maio. O presidente 
de sua organização. Allan Z.ambra- 
na. falou em uma assembléia por 
motivo da restituição da sede do 
CAI S, pelo governo. I ma nota 
na primeira pagina de "Barricada”. , 
diário oficial da FSLN. destacava o i 
ato. em 9 de junho. "O plano de tra­
balho do ( A l S", disse a nota de 
"Barricada”, “indue o apoio e im­
pulso das Milícias Populares San­
dinistas. fortalecimento dos laços 
com as demais federações do pais 
(CGT. CST. AT( ) e organização 
dos comitês provinciais e o F xecu- 
tivo do CAI S “.

destilam 100.000 homens e mu 
lheres integrantes das milícias 
populares armadas I o |ura 
mento que. pedido por Borge. 
obtém um fervoroso SIM de 
n eio milhão de participantes 
do ato. atesta a tirme vontade 
da direção sandinista de armar 
o pov o.

Um observador poderá, sem 
dúvida, criticar uma serie de 
erros cometidos neste primeiro 
ano de vitória e revolução Por 
exemplo, o qualificativo de 
contra-revolucionános somo- 
zistas dado a certos críticos de 
ultra-esquerda. considerados 
irresponsáveis, e alguns dos 
quais foram presos. Mas o mais 
notável tem sido o modo como 
estes erros estão sendo corrigi­
dos (ver box).Humberto Orte­
ga dirá em seu discurso do dia 
19: “Aqueles que tentaram ex­
plorar a seu favor as falhas, os 
êrros, para negar o v alor deste 
processo, ao invés de ajudar a 
corrigi-los. esta revolução gene­
rosa lhes dá a oportunidade de 
corrigirem-se”.

A FSLN não é. sem dúvida, 
um partido marxista revolucio­
nário clássico. Mas foi aprova­
da no único teste válido para a 
história: o da prática política 
durante uma convulsão social, 
pois afirmou-se como uma dire­
ção revolucionária que além de 
sua férrea vontade de marchar 
adiante, demonstra uma gran­
de habilidade política e uma 
sensibilidade notável para res­
ponder aos impulsos das mas­
sas afirmando-se como sua v an- 
guarda indiscutível. Quaisquei 
que seiam as dificuldades que 
suriam. a conduta revoluciona­
ria da 1 Sl.N representa um lato 
histórico e é uma sólida base 
para enfrentar com confiança 
os combates que estão por vir

Em 14 de maio, um grupo de 
fam iliares dos presos libertados 
publicou uma carta no "Nuevo  
Diário” "Estamos muito satisfei­
tos. F sabemos como interpretar e 
saudar o espírito revolucionário da 
honesta e justa decisão do ( oman- 
dante Tom ás Borge ao libertai 
nossos familiares. Sabemus como a 
classe trabalhadora, os camponeses 
pobres e amplos setores do povo 
reconheceram esta decisão como 
uma justa decisão de autêntico  
conteúdo revolucionário”.

F m uma entrevista a imprensa o 
comandante Jaime W heelock ex­
plicou que ele e Tomás haviam sido 
designados pela Direção Nacional 
da FSI N para tentar uma aproxi­
m ação maior com  outras orga­
nizações políticas e sindicais. ( om 
tal objetivo, haviam mantido dis­
cussões com dirigentes da "Frente 
Obrero" e estavam  buscando o 
modo de incorporar essa organiza­
ção nas tarefas da revolução.I M /  >
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Desde as primeiras horas da manhã, milhares de pessoas chegavam à Praça 19 de Julho, no centro de Manágua, 
para a comemoração do primeiro aniversário da vitória da Revolução Sandinista, 

há um ano atrás, exatamente no dia que dá o nome atual da praça. Por volta das dez horas, 
já era uma imensa multidão de meio milhão de pessoas a esperar pelo início da festa.

Presentes, no palanque as direções da Frente Sandinista, da Junta de Governo, 
das entidades de massa nicaraguenses e dezenas de delegações convidadas de outros países.

E foi a maior manifestação de massas que Manágua já assistiu.
Aqui, os principais discursos da festa.

Daniel Ortega

“A contra- 
revolução 
nos espreita”
Em nome da Junta de Governo, 
Ortega lançou ao mesmo tempo

um apelo e uma advertência frente 
às investidas da reação

no continente.
Seguem trechos de seu discurso.

... Novamente a heróica Bolívia, a Bolívia dos 
mineiros combatentes, a Bolívia de l.inter e de 
Chato Peredo, de .1 uan ,1 osé Torres, foi golpeada 
pelas baionetas e tanques da traição. As forças 
da reação se lançam à ofensiva contra as mani­
festações progressistas, democráticas e revolu­
cionárias dos povos; querem deter estes novos 
ventos; querem dividir e para conseguí-lo ali­
mentam temores e contradições entre as nações 
do Continente; procuram acabar com o exemplo 
de unidade que os governos latino-americanos 
deram quando a Nicarágua lutava contra a dita­
dura somozista e contra as ameaças de interven­
ção estrangeira.

A unidade, hoje mais do que nunca, é uma 
necessidade imperiosa entre nossos povos. 
Frente ao golpe da Bolívia e frente aos perigos de 
intervenção em F.I Salvador, se queremos defen­
der a paz. estam os obrigados a lu ta r pela 
unidade latino-americana.

Os Estados Unidos têm uma responsabilidade 
histórica nestes momentos. Os passos que os 
Estados Unidos derem frente a estes problemas, 
serão decisivos nas relações com nossos povos. 
Nós esperamos que a atitude madura que vêem 
tomando frente às relações com a Nicarágua, 
continue prevalecendo; que sejam novamente 
derrotadas as correntes aventureiras e estúpidas 
que só desprezo, desconfiança e indignação pro­
vocam em nossos povos.

Nossa Revolução tem chamado a atenção da 
América l.atina pela participação massiva dos 
cristãos nicaraguenses. dignos seguidores de 
nosso irmão, o padre e comandante sandinista 
(iaspar Garcia l.aviana.

Os setores mais reacionários do Continente 
temem o símbolo que representa a Revolução 
Nicaraguense. que tem tido como parte substan­
cial e integral da mesma, sacerdotes e laicos tanto 
no passado de combate à ditadura, como no pre­
sente de reconstrução nacional.

Os inimigos de nossa Revolução não tarda­
ram em fazer cam panhas mentirosas contra 
nosso processo, e assim como Somoza. soube 
encontrar cúmplices disfarçados de pastores que 
até chegaram a ostentar graus militares em sua 
criminosa Guarda Nacional, muitos Somozas 
latino-americanos conspiram hoje com falsos 
pastores que nunca protestaram pelo bombar­
deio da av iação somozista contra nossas cidades; 
que nunca disseram uma palavra sobre onde os 
cristãos eram assassinados e torturados na Nica­
rágua; que não disseram nada quando os tem­
plos foram profanados pelos carrascos somozis- 
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,as. Tudo isto se soma à conspiração interna e 
externa que sonha destruir nosso processo.

A contra-revolução nos espreita e a mentira é 
uma das armas que com mais facilidade ela se 
utiliza. Por trás das mentiras vêem as agressões 
materiais. Já começamos a sentir estes golpes: o 
assassinato do alfabetizador Georgino Andrade, 
o ataque ao quartel da Polícia Sandinista em 
São José de los Remates, o assassinato de mem­
bros de nosso Exército.

Por outro lado, criminosos conhecidos como 
Mario Sandoval Alarcón, da Guatemala, afir­
mam descarada mente que vão libertar a Nicará­
gua e juntos com Urcuyo e oficiais da guarda 
somozista conspiram contra nossa Revolução.

E para reforçar a onda, só faltava o Sr. 
Reagan, que com seu velho grande partido se 
converte no grande caçador de bruxas. O Sr. 
Reagan, o irmão de Somoza, o defensor de 
Somoza, promete que se chegar a ser o próximo 
presidente da República dos Estados Unidos, vai 
declarar guerra a esta bruxa que vê na Revolu­
ção Nicaraguense. Mas que não se equivoque o 
Sr. Reagan; que não venha caçar bruxas na 
Nicarágua, porque aqui temos coragem de sobra 
para devolver todo o lixo que nos queira trazer. 
Que não se esqueçam nossos inimigos que todos 
os povos do mundo estão com a Revolução 
Nicaraguense. incluindo o povo norte-ameri­
cano que goza de todo nosso respeito.

A Nicarágua deseja ter relações com todo o 
mundo e neste sentido, a partir de 19 de julho, 
novas relações se definiram com o Governo dos 
Estados Unidos, tendo como fator fundamental 
o entendimento da realidade desta Revolução, a 
realidade de que a América Latina se transfor­
ma, a realidade de que a história dos povos não 
pode ser detida...

Dois inimigos nos espreitam: por um lado a 
contra-revolução e, por outro lado, a decompo­
sição social que herdamos do somozismo. E hoje 
podemos dizer que o povo tem conseguido criar 
instrumentos contundentes para combater e des­
truir esses inimigos...

Em 4 de maio de 1980, Dia da Dignidade 
Nacional, se instalou um Conselho de Estado 
com uma grande representação de operários, 
camponeses, estudantes, religiosos, partidos 
políticos, grupos econômicos e associações. 
Desta maneira a Revolução Popular Sandinista 
retificou sua decisão de garatir o pluralismo 
políticos, que não é mais que um reflexo da polí­
tica de unidade que nossa vanguarda tem impul­
sionado desde sua fundação.

Ao falar de unidade, ao falar de pluralismo

político, rendemos homenagem a esse herói e 
mártir da luta anti-somozista. Redro Joaquim 
Chamorro.

Há um ano da derrota da ditadura, a unidade 
nacional se consolidou. Os que tentaram dividir- 
nos para vencer, fracassaram em seu intento. Os 
que têm procurado explorar a seu favor as 
falhas, os erros, para negar a validade deste pro­
cesso, em lugar de corrigí-los, esta generosa 
Revolução em marcha lhes dá a oportunidade de 
retificarem-se.

A unidade nacional para reconstruir o país, a 
unidade nacional em benefício do povo, a uni­
dade nacional para construir a democracia, é 
clara. A frente patriótica da Revolução é um 
exemplo de unidade que tem a Nicaragua. Aí 
não há maiorias nem minorias. Aí o que pesa é a 
responsabilidade dos nicaraguenses honrados 
que fazem uso da crítica para construir e não 
para destruir.

Estamos para concluir este ato nesta nova 
Praça "19 de Julho". Não podemos nos calar 
frente aos que têm gritado contra esta Praça. 
Sabemos que não o fazem porque estão preocu­
pados com a saúde do povo, por sua educação, 
pela m oradia para o povo, pela pobreza do 
povo, como mentirosamente querem fazer crer 
O que realmente os preocupa é que nesta Praça, 
que é uma homenagem aos heróis e mártires de 
nossa Revolução, se reúna de novo este povo, o 
povo de Zeledón, o povo de Sandino, o povo de 
Rigoberto i.ópez Pérez e de Carlos Fonseca; que 
se reúna de novo este povo para votar uma vez 
mais em sua vanguarda: a Frente Sandinista de 
Libertação Nacional.

Nenhuma noite de terror 
pode atrasar o dia.

Ajude-nos a resistir ao terrorismo que tenta 
impedir a venda da imprensa alternativa 
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Nossa decisão de realizar eleições que corres­
pondam ao espírito desta nova democraeia. não 
mudou. Do que estamos seguros, é que o poso 
descartou para sempre as eleições traiçoeiras, as 
eleições dos mentirosos, as eleições dos compra­
dores de votos.

Nesta data histórica queremos rendei home­
nagem aos milhares de jovens que integram o 
Exército Popular de Alfabetização e aos milha­
res de trabalhadores que fazem parte das Milí­
cias Operárias Alfabetizadoras, que têm se mos­
trado  dignos filhos de Sandino e sobretudo 
nossa sentida homenagem nesta Praça, aos 
heróis e mártires desta Cruzada, que de uma ou 
outra forma entregaram sua vida em tão nobre 
tarefa.

Nossa homenagem aos miiitantes sandinistas. 
aos membros do Exército Popular Sandinista. 
da Polícia Sandinista. dos organismos de massas 
e a todos aqueles nicaraguenses e internaeiona- 
listas que, trabalhando pelo bem-estar do povo e 
da Revolução, foram mortos no decorrer deste 
ano. I odos eles vêm somar-se hoje aos milhares 
de mártires e heróis que contribuiram com seu 
sangue para nossa luta de libertação. Em seus 
nomes nos comprometemos hoje a maiores es­
forços, a maiores sacrifícios, a maior disciplina, a 
nos superarmos.

Viva a Revolução Popular Sandinista: Viva 
Rigoberto I.ópez Pérez. Carlos Fonseca e Ger- 
mán Pomares; Viva os mártires e heróis: Viva a 
unidade nacional; Viva o heróico povo da Nica­
rágua; Viva a unidade latino-americana: Viva a 
unidade dos povos do movimento não-alinhado: 
Viva a Frente Sandinista de Libertação Nacio­
nal: Pátria Livre ou Morrer!
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- falam os dirigentes da Revolução

Fidel Castro

“Não vou
pronunciar discursos 

incendiários”
Assim iniciou seu 

discurso o líder
da revolução cubana.
Para logo em seguida

afirmar: “os povos 
são como vulcões, 

ninguém os incendeia: 
eles explodem sozinhos”. 

Aqui, trechos 
da fala de Fidel.

Companheiros dirigentes da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional e 
do Governo de Reconstrução Nacio­
nal, Distintas delegações e personali­
dades convidadas; Valentes soldados e 
milicianos sandinistas; Queridos ir­
mãos da Nicarágua:

Alguns pensarão, talvez, que vou 
pronunciar um logo discurso. Outros, 
quiçá, pensem que minhas palavras 
vão causar polêmicas, e não haverá 
tam pouco aqueles que deixem de 
considerar a possibilidade de que eu 
faça aqui um pronunciamento incen­
diário e revolucionário; mas não vou 
fazê-lo nem muito extenso, nem vou 
introduzir polêmicas neste ato, nem 
vou pronunciar discuros incendiários. 
Não seria apropriado de minha parte 
deixar de assinalar o fato já destacado 
pelo ex-Presidente Carlos Andrés 
Perez, da presença nesta tribuna de 
delegações e personalidades proceden­
tes dos mais variados países, dos mais 
diversos sistemas e concepções e de 
variados matizes políticos. Algo, no 
entanto, nos une a todos, diria que 
inclusive a norte-americanos e nós 
mesmos, no dia de hoje: trata-se deste 
ato, deste tributo e deste reconheci­
mento ao heróico povo daNicarágua e 
à sua histórica vitória de I9dejulho de 
1979...

H ouve hom ens que viram com  
antecipação e prepararam o caminho. 
I turante quase cinquenta anos a dinas­
tia somozista tiranizou este pais. Mas 
houve homens que, quando parecia 
mais distante a hora da liberdade, 
pensaram, se organizaram, e elabora­
ram uma estratégia de luta. Esses 
homens são os sandinistas, A Frente 
Sandinista de libertação Nacional. 
Eles elaboraram as estratégicas, eles 
elaboraram as táticas de luta e foram 
aperfeiçoando-as; conseguiram arras­
tar atrás de si a todo o povo. Eles não 
são vanguarda porque querem se auto- 
entitular vanguarda; eles são vanguar­
das porque souberam ganhar o lugar 
de vanguardas na história e na luta de 
seu povo...

Foram sábios na luta e foram sábios 
na vitória, c seguiram sendo sábios ao 
longo deste primeiro ano, porque a 
nosso juízo, o esquema elaborado pela 
Frente Sandinista, para o periodo da 
reconstrução nacional í-ste chama­
mento, este apelo a todo o povo, este 
apelo aos distintos setores sociais para 
reconstruir o país, este esquema que 
inclui, sim, pluripartidarismo e oposi- 
,ão, é uma das coisas mais sábias que 
nestas circunstâncias possa ter feito 
algum movimento político...

Não oem os aqui nem para ensinar 
nem para influir: viemos huntildemen-

Tomás Borge

Comprometemo-nos a
levar a Revolução 

até o fim
Entre perguntas à massa e respostas aclamadas pela multidão, 

Tomás Borge, o dirigente e máximo sandinista, 
foi reafirmando os compromissos da revolução nicaraguense. 

A íntegra de seu discurso segue abaixo.

Deliberadamente tenho tne ahstido 
de mencionar pontos conflitivos. Me 
abstii e de mencionar nomes que tanto 
vocês como nós, os cubanos, levamos 
profundamente em nossos corações, 
e não quisemos mencionar os pontos 
conflitivos pela razões que enumerei de 
início, para que ninguém trate de 
imputar-nos de que viemos à Nicará­
gua para incendiar a América ( entrai, 
ou tratar de incendiar a América. 
Ademais, é impossível incendiar qual­
quer povo; é impossível les ar tochas da 
Revolução. É como algum de vocês 
disse recentemente: “a melhor, a mais 
fundamental e decisiva ajudaquevocês 
dão ao movimento revolucionário é o 
exemplo"; porque os povos são como 
os vulcões; ninguém os incendeia, eles 
explodem sozinhos. E tanto a América 
Central como a Cordilheira dos Andes 
são vulcânicos...

O problema real do mundo neste 
momento: os perigos que o ameaçam, 
perigos de nova guerra armamentista, 
perigos de guerra fria e, inclusive, de 
guerra quente universalmente. A preo­
cupação é muito profunda em todo o 
mundo, entre as pessoas mais sérias e 
sensatas do mundo, sobretudo depois 
de escutarmos os acordos e a platafor­
ma do Partido R epublicano dos 
Estados Cnidos, plataforma terrível, 
ameaçante para a paz. Plataforma 
terrível que ameaça novamente aplicar 
o garrote na América Latina: plata­
forma terrível que fala de fazer retroce­
der ao máximo possível os acordos 
com o canal do Panamá, que fala de 
anexar o povo irmão portoriquenho, 
que fala em apoiar aos governos  
genocidas deste hemisfério, que fala de 
retirar toda a ajuda á Nicarágua.

É grande a preocupação no mundo e 
é, porisso, um dever de todos fazer o -  
que esteja em nossas mãos para enfren­
tar estas políticas. Estamos numa 
situação tal que há que se lutar para 
salvar a paz.

Esta é a situação atual do mundo: 
mas os revolucionários não podemos 
ser pessimistas: os revolucionários 
somos e seremos sempre otimistas.
I ampouco nos deixaremos intimidar, 
nossos povos demostraram ao longo 
de sua história sua capacidade de luta, 
nossos povos não podem ser subesti­
mados. Nossos povos não podem ser 
desprezados e, se querem uma demos- 
tração disso, podem ver o exemplo da 
Nicarágua.

Somos descendentes de índios, de 
negros, de espanhóis, e destas três raças 
herdamos o melhor: o valor.

Viva Sandino! Viva a Revolução 
Sandinista! Viva o pov o da Nicaragua! 
Pátria ou morte!

Irmãos da Direção Nacional da F rente 
Sandinista de Libertação Nacional; 
Companheiros da Junta de Reconstru­
ção Nacional; Companheiros militantes 
da Frente Sandinista de Libertação 
Nacional; Companheiros militantes das 
organizações de massas; C ompanheiro 
Comandante Fidel Castro, Presidente 
de Cuba e dos países não alinhados; 
Com panheiro Prim eiro M inistro de 
Granada, Maurice Bishop; C ompanhei- 
ro Primeiro Ministro de Beiize, George 
Price; Delegações de governos e povos 
amigos da Nicarágua;

Já faz um ano que. com cheiro de pól­
vora e nostalgia das trincheiras e barri­
cadas. na Praça da Revolução “Carlos 
Fonseca", no mesmo dia da vitória de 
nossa Revolução Popular Sandinista, 
depois de ter despedaçado com o vigor 
do sangue sempre Iresco de nossos 
heróis tombados a história trágica da 
dominação estrangeira, da exploração e 
do atraso, e no meio daquele estalar de 
sorrisos e esperanças, nossa Direção 
Nacional disse aos nicaraguenses: nosso 
futuro imediato significa abnegação, 
sacrifício e suor para que este sol recém 
nascido se mantenha em luz irreversível, 
com a mesma, simples e poderosa força 
do sacrifício e amor de nossos mártires 
sandinistas que fizeram possível esta 
alegria.

Os nicaraguenses. naquela primeira 
grande assembléia do povo, aceitamos a 
tarefa que era. ao mesmo tempo, um 
com prom isso. Hoje, nesta segunda 
grande assembléia do povo c no Primei­
ro Aniversário da vitória revolucionária, 
reunido governantes, dirigentes, mili­
tantes das vanguardas e das organiza­
ções de massa. Forças Armadas, mulhe­
res. jovens, crianças, no espírito de uma 
formosa tradição sandinista iniciada no 
dia mesmo do triunfo da Revolução e 
frente à presença imortal de Augusto 
Cesar Sandino. Carlos Fonseca. Ger- 
man Pomares e de todos os mártires glo­
riosos da pátria, manifestamos querer 
renovar nosso com prom isso  de ser 
intransigentemente leais aos objetivos 
fundamentais e às tarefas imediatas de 
nossa Revolução, isto é, à realização da 
dembcracia. plena e da libertação social, 
política e econômica dos nicaraguenses.

Consequentemente com o que disse­

mos, lhes perguntamos agora, ao nosso 
povo:

Com prom etem o-nos a entregar o 
melhor de nós mesmos e todas as nossas 
forças às tarefas que demanda a Revo­
lução?
- Vozes em coro: SIM!

Comprometemo-nos a seguir espa­
lhando a semente que são os esforços, 
sacrifícios e trabalhos de hoje, para que 
as gerações futuras desfrutem dos rios 
de leite e mel que nos prometeram nos­
sos heróis e mártires?
- Vozes em coro: SIM!

Comprometemo-nos a manter inactas
as liberdades populares, a sermos pro­
fundamente respeitosos da dignidade do 
homem e a sermos inflexíveis no exercí­
cio da justiça revolucionária?
- Vozes em coro: SIM!

Comprometemo-nos a porem tensão
nossas energias para levantar a produ­
ção e reorganizar a economia, sobre a 
nova base em que predomine a coopera­
ção fraterna e não a exploração de uns 
homens contra os outros?
- Vozes .em coro: SIM!

Comprometemo-nos a elevar a disci­
plina no trabalho, a superar a dicídia, o 
absenteismo, os estilos anárquicos da 
produção e a traçarm os metas para 
serem cumpridas na quantidade e quali­
dade do trabalho produtivo e dos servi­
ços?

- Vozes em coro: SIM!
Comprometemo-nos a nos integrar­

mos nos comitês de defesa sandinistas. 
nas combativas milícias populares san­
dinistas. nas organizações de massa ou 
onde a defesa e a consolidação da Rev o­
lução nos exija?

- Vozes em coro: SIM!
Com prom etem o-nos a levar até o

final nossa gloriosa cruzada de alfabeti­
zação, a proteger como a menina de 
nossos olhos nosso brigadistas e impul­
sionarmos aos mais altos níveis a cultura 
e a educação em nossa pátria revolucio­
nária?

- Vozes em coro: SIM!
Comprometemo-nos a defender nos­

sa pátria, nossa independência política, 
econômica e social; a defender nossa 
Revolução?

- Vozes em coro: SIM!
A mostrar que a soberania de um 

povo não se discute mas sim se defende 
com as armas na mão?
- Vozes em coro: SIM!

E a não deixar interromper-nos ja­
mais?
- Vozes em coro: SIM!

E para reafirm ar mais isto ainda, 
comprometemo-nos a defender os os­
sos. o sangue e a ressurreição dos que 
caíram no combate popular, até o últi­
mo cartucho, até a última polegada de 
terra e até a última gota de sangue?
- Vozes em coro: SIM!

Nós nos comprometemos a sermos 
generosos na vitória de acordo com o 
princípio de não ajustiçar aos culpados 
mais sim impedir energicamente o retor­
no das culpas. Com prom etem o-nos 
agora a sermos implacáveis com o anal­
fabetismo, o desemprego, a miséria, a 
exploração, os vícios, o atraso, as defor­
mações e as cicatrizes que nos herdou o 
passado?
- Vozes em coro: SIM!

A Revolução Sandinista recebeu e 
recebe o apoio solidário de todos os po­
vos do mundo e de numerosos governos 
democráticos e anti-imperialistas. Ago­
ra que para muitos povos as do»s do 
parto são o prelúdio da vitória e periss" 
necessitam solidariedade, compromett - 
mo-nos. irmãos nicaraguenses. a sermos 
igualmente solidários?
- Vozes em coro: SIM!

A unidade fez possível a vitória c faz 
possível a reconstrução. Agora, o povo, 
o governo, os dirigentes desta Revolu­
ção constituem um novo exército. Com­
prometemo-nos. pergunto, a manter in- 
quebrántável esta unidade para condu­
zirmos nossa Revolução Popular Sandi­
nista até as últimas consequências?
- Vozes em coro: SIM!

O cumprimento deste compromisso 
por todos e cada um de nós. dá signifi­
cado à afirm ação histórica de nossa 
Revolução:

Sandino ontem! Sandino hoje! San­
dino sempre!

O cumprimento deste compromisso 
por todos e cada um de nós. dá signifi­
cado à afirmação de nosso grito de com­
bate:

Pátria livre!



O governo de conciliação de 
classes dos sandinistas

Alguns setores da esquerda brasileira veem 
muitos problemas no processo em curso na

Nicarágua, sob a condução da FSLN.
Aqui, uma avaliação divergente para o debate

Por Pedro Diniz

internacional
A dimensão continental da 

revolução nicaragüense
Por Marcelo Z.ugadi

Mesmo à distância, é bastante visível 
o avanço da consciência da população 
oprimida nicaraguense. Também são 
inegáveis os avanços na reconstrução 
econômica de um país voltado para a j 
sua população. Aí estão os organismos 
de participação de massa (CDS, CST, 
ATC, etc.), como as medidas de melho­
rias econômicas combinadas às de me­
lhoria do nível de vida da população 
(P lan o  de Emergência para 80-81 e 
desenvolvimento de programa de mora­
dias, etc.), confirmando essas afirma­
ções. Porém, todas essas conquistas de 
pouco valerão aos trabalhadores, se eles 
não vierem a assumir firmemente as 
rédeas do processo político.

Uma perigosa 
estancada política

Não podem nos passar desapercebi­
das, por outro lado, as medidas de desar­
mamento da massa; repressão e esmaga- 
mento de toda oposição de esquerda que 
se externe (vide fechamento de jornais e 
nrísão de militantes); recomposição do 
,  „.rcito nos moldes burgueses, inclusive 
com a recente instituição das patentes 
tradicionais; a limitação e repressão da 
tomada de terras pelos camponeses, em 
lugar cfauirientação desse movimento no 
sentido de combiná-lo ao suprimento 
das necessidades; etc. O elemento mais 
significativo a ser considerado nessa 
observação, é o empenho da FSI.N, que 
é majoritária na Junta de Governo, em 
manter a burguesia com uma parcela de 
poder político, além do poder econômi­
co que ela nunca chegou a perder.

Se nos preocupa a consolidação do 
processo revolucionário num país da 
dimensão e fragilidade econômica que 
possui a Nicarágua, mais ainda deve nos 
preocupar a existência de um governo de 
conciliação de ^ s se s , como o mantido 
pela Erente Safflinista. Se a burguesia 
nicaraguense está ferida, ainda não foi 
atingida mortalmente porque persiste a 
propriedade privada, o tratamento que 
ihe é oferecido por certas medida da 
EI.SN - ávida do crédito financeiro im­
perialista - e palas manobras, econômi­
cas ou militares, do imperialismo, certa­
mente lhe trarão o vigor necessário para 
tentar submeter novamente os trabalha­
dores aos seus interesses.

A burguesia, pela sua própria nature­
za de desapropriadora do trabalho  
alheio, não pode dividir o poder com os 
trabalhadores, justamente porque eles 
são os desapropriados. A atitude da 
FSLN de estancar a natural expulsão da 
burguesia, numa sociedade cujo poder 
foi conquistado pelos trabalhadores, 
sem dúvida abre espaço para o retro­
cesso.

O Caminho para um
Governo Operário e 

Camponês
O imperialismo dificilmente dará um 

“ponto-sem-nó”. ro  que se refere à sua 
ajuda econômica à Nicarágua. Para ele. 
a burguesia no governo não é um aceno 
dos sandinistas em favor da manutenção 
da propriedade privada; é a brecha por 
onde pretende passar para esmagar o 
movimento' de massas. Para a FSLN, 
pôr a burguesia para fora da Junta de 
Govemo, já não é mais uma questão 
tática de contemporização para permitir 
a organização da massa e a reorganiza­

ção da economia; é uma questão de 
manter o compromisso com a popula­
ção oprimida ou traí-la. Quando a insur­
reição das massas nicaraguenses abriu 
espaço para que a sua direção reconhe­
cida controlasse o governo, o seu tempo 
de indefinição passou a correr a favor do 
imperialismo.

Com a burguesia fora das instâncias 
de poder, as únicas medidas capazes de 
realmente construir uma “Nicarágua 
Livre" finalmente se tornarão mais evi­
dentes e imprimirão ao governo um 
caráter operário e camponês: a passagem 
do poder do estado para os Comitês de 
Defesa, democraticamente eleitos pela 
população; a estatização das empresas 
essenciais para a economia; a nacionali­
zação sob controle dos trabalhadores da 
empresas estrangeiras, estendendo-se 
esse controle às empresas nacionais, 
também; generalização da reforma 
agrária, de maneira a atender todos os 
trabalhadores do campo; desconheci­
mento da dívida externa, etc.

A esta altura dos acontecimentos, 
armar a população, sob o  comando dos 
Comitês de Defesa, é uma necessidade 
mais presente do que nunca. F. claro, 
também, que a Nicarágua continuará 
precisando da ajuda extema. Deverá, 
porém , buscá-la  ju n to  a o s esta d o s  
operários, combinando essa busca com 
uma campanha poh'tica, que vise tanto 
impedir as manobras chauvinistas das 
camarilhas burocráticas daqueles esta­
dos, quanto o  aprofundam ento da 
experiência do movimento de massas 
internacional com aquelas direções.

(  abe, ainda, ao nosso ver, falarmos 
aqui da necessidade de construção de 
um partido revolucionário na Nicará­
gua. Não é revolucionária a direção de 
um estado operário degenerado, como 
não o é a direção de uma insurreição que 
não conclui o processo revolucionário 
ou que o encaminha para a degeneração. 
A trajetória da FSLN indica que ela não 
levará sozinha esta revolução às últimas 
consequências. Cabe a um partido revo­
lucionário, legal ou clandestinamente, 
dentro ou fora da FSLN, impulsioná-la 
na direção dos interesses dos trabalha­
dores ou esgotar as experiências dg$ 
massas nicaraguenses com a sua atual 
direção.

Apesar de Fidel Castro, ao menos 
aparentemente, ter se contentado com a 
manifestação do 1.° de maio em Cuba, 
como resposta às agressões imperialistas 
ao seu pais, nós entendemos que é preciso 
ir além. A intenção do imperialismo não 
nos parece ter sido somente a de desmo­
ralizar o povo cubano, mas também a de 
neutralizar qualquer possibilidade de 
oposição consistente ao ávanço da con- 
trarrevolução na América Central. Ele 
sabe que à Cuba e Nicarágua podem jun­
tar-se rapidamente El Salvador e outros 
países.

Só existe uma resposta verdadeira à 
esta ação do imperialismo: a internacio­
nalização da revolução. À população 
oprimida dos países imperialistas não 
cabe atitude que não a de solidarizar-se 
objetivamente com a luta de seus com­
panheiros nicaraguenses, exigindo o fim 
das pressões contrarrevolucionárias de 
seus países e o envio de ajudas incondi­
cionais. Aos trabalhadores da região 
cabe a tarefa de construir a União das 
R epúblicas Socia listas da Am érica  
Central.

Muito antes de 19 de julho de 
1979, a revolução nicaraguense 
já havia mostrado seu impacto in­

ternacional e sua interdependência 
com a política dos países centro e sul 
americanos e com o Caribe. E não 
podia ser para menos, tratando-se de 
um país em mãos do imperialismo e 
utilizado como eixo do domínio 
econômico e político norte-america­
no em toda a região. Lembramos, 
por exemplo, a invasão de Cuba, 
que partiu da Nicarágua e o “merca­
do comum centro-americano” utili­
zado como instrumento de controle 
econômico por parte dos capitalistas 
norte-americanos.

Quando Somoza mostrou sua 
impotência, diante da impossibili­
dade do governo Carter de invadir 
com suas próprias tropas - porque o 
povo norte-am ericano tem ainda 
presente na memória a violência do 
Vietnam e se opõe a isto - os EUA 
tentaram utilizar a OEA para cum­
prir a tarefa. E obtiveram um fracas­
so histórico: a maioria dos países 
votou contra.

Essa votação nada tem a ver com 
uma súbita transformação democrá­
tica e revolucionária dos governos 
do continente. Reflete, ao contrário, 
dois fatores decisivos: a Nicarágua 
havia despertado a solidariedade dos 
trabalhadores e da juventude em 
toda a América Latina e em muitos 
países se realizaram mobilizações de 
solidariedade de grande alcance, que 
mostravam os problemas internos 
que adquiriram com uma invasão. O 
outro fator foi a clara advertência de 
Fidel Castro, que chegou a afirmar 
publicamente que qualquer agressão 
à Nicarágua seria considerada uma 
agressão à Cuba e provocaria um 
novo Vietnam na América Central e 
no Caribe.

A queda de Somoza, pôs na or­
dem do dia a crise das três ditaduras 
vizinhas: Honduras, Guatemala e El 
Salvador. Desde então, os aconte­
cimentos nestes três países têm rea­
firmado esta certeza. E para comple­
tar o quadro, a onda chegou à área 
do Caribe, com o singular e destaca­
do exemplo de Granada.

O general Viola, então coman­
dante-em-chefe do exército argen­
tino e próximo ditador deste país, 
declarou em dezembro de 1979 que, 
dada a incapacidade dos EUA para 
conter a revolução na América Cen­
tral, era imprescindível que as dita­
duras do Brasil e Argentina se alias­
sem para cumprir essa tarefa. E, de 
fato, os dois países deram um giro de 
180 graus no curso de suas relações 
bilaterais, impulsionados por esta 
força.

Precisamente um dos aspectos 
mais lamentáveis nas críticas esquer­
distas ao processo da revolução na 
Nicarágua está estritamente ligado ao 
desenvolvimento da luta nos países 
mencionados e especialmente em El 
Salvador. Do mesmo modo, um 
passo em falso na Nicarágua com­
promete o conjunto do combate na 
América Central. Aqueles que creem 
que são mais revolucionários só 
porque exigem mais medidas e em 
menos tempo, contra o poder eco­

nômico burguês na Nicarágua, estão 
profundamente equivocados. Não 
compreendem os traços essenciais 
desta revolução em marcha, sua ín­
tima relação com a luta de classes na 
América Central. E desconhecem a 
permanente e crescente ameaça de 
invasão imperialista, uue de manei­
ra alguma pode aceita passivamen­
te sua perda de controle na área. 
Essa enorme ameaça não pode ser 
enfrentada com ligeireza. Nem com 
palavras.

O ato de 19 de julho de 1980 é 
uma demonstração evidente de que a 
direção da FSLN está plenamente 
consciente do caráter e da magnitude 
de sua tarefa. No palanque das auto­
ridades se refletia nitidamente sua 
estratégia e sua tática. E todas as 
fontes concordam em afirmar que a 
grande figura do 19 de julho foi Fidel 
Castro. As direções revolucionárias 
de Cuba e da Nicarágua, as quais se 
deve somar a de Granada, tinham 
a obrigação de evitar que a reação 
mundial encontrasse um ponto de 
apoio no argumento de que Castro e 
o castrismo estão impondo-se à 
Nicarágua. Mas tinham que mostrar 
uma frente única e um programa. E 
foi precisamente o que fizeram. A 
leitura dos discursos de Borge, Orte- 
ga, Castro e Bishop (não das frases 
isoladas que a imprensa burguesa 
publicou) dá uma clara idéia do grau 
de coordenação entre essas direções. 
Esse ato figurará na história da 
revolução latino-americana como 
um acontecimento que inaugura um 
novo período histórico, uma nova 
fase na luta de nossos povos: a uni­
dade revolucionária de três governos 
para enfrentar o imperialismo, esten­
der a revolução da América Latina 
e acabar com o capitalismo.

O início protocolar dos discur­
sos da FSLN  que saudava aos 
“companheiro Fidel Castro; com­
panheiro Maurice Bishop (presiden­
te de Granada); companheiro George 
Price (presidente de Belice); delega­
ções de governos e povos amigos que 
nos acompanham...” é a expressão 
diplomática desta frente, que identifi­
ca um inimigo central e tra ta  de 
neutralizar os demais. É exatamente 
o oposto dos encontros entre Videlae 
Figueiredo, que três meses após a 
queda de Somoza iniciaram abrupta­
mente seu noivado. E como não com­
preender o profundo significado, a 
importância transcendental do fato 
de que a FSLN tenha convidado a 
esse ato o presidente do PT brasileiro?

Borge pediu umjuramento de soli­
dariedade com os povos para quem 
“as dores do parto são o prelúdio da 
vitória”; Bishop pediu pela unidade, 
para que em 1981 possam agregar-se 
à Cuba, Nicarágua e Granada “um 
Salvador Revolucionário, uma Gua­
temala Revolucionária, uma Hondi 
ras Revolucionária”; Ortega fez a 
advertência de que “intervir em El 
Salvador é agredir nossos povos”; 
Castro afirmou que “deliberadamen- 
te me abstenho de mencionar pontos 
conflitivos (...) para que ninguém nos 
acuse de termos vindo à Nicarágua 
para procurar incendiar a América 
Central e a América”. E em seguida, 
lembrou que os povos, como os vul­
cões não necessitam que alguém os 
incendeiem e que “a América Central 
e a cordilheira dos Andes são vulcâ­
nicas”.

A obrigação de todos os revolucio­
nários do mundo é compreender o 
conteúdo inequívoco desta mensa­
gem. E por mãos à obra.

EM TEMPO •  31/07 a 13/08/80.



internacional IS
BOLÍVIA

A heróica resistência da classe operária
P oucos golpes militares cuidaram  tão 

pouco de disfarçar sua natureza, ou o 
fizeram tão mal, como o golpe do dia 17 passado 

na Bolívia. Seu objetivo não poderia ser mais 
claro: desencadeado pouco depois das eleições 
gerais, pretendeu impedir a posse de um candida­
to a presidente, vitorioso pela terceira vez conse­
cutiva. Hemán Siles Suazo, ex-presidente pelo 
MNR (Movimento Nacionalista Revolucioná­
rio), foi o mais votado nas eleições de 1978 e de 
1979, como agora. Nas duas ocasiões anteriores, 
não pôde tomar posse devido a quarteladas e a 
pressão dos militares. Desta vez, o rumo esco­
lhido foi um golpe sanguinário.

Não que o sistema eleitoral tivesse facilitado a 
vitória de Siles: muito pelo contrário, este sistema 
previa a necessidade de maioria absoluta. Caso 
contrário, o Congresso escolhería entre os três 
candidatos mais votados. Desta vez, apesar deste 
sistema, era já inevitável que Siles fosse confir­
mado.

Os golpistas, com o general Luis Garcia Meza 
à frente, falam da necessidade de “estirpar o 
câncer marxista". O argumento, depois de três 
eleições consecutivas, é ridículo por si só. Mas é 
absurdo também tendo em vista quem é Siles 
Suazo: não é de maneira nenhuma um marxista, 
mas um nacionalista-burguês, vinculado à 
muito moderada social-democracia. Foi apoia­
do pelo PC boliviano. Mas isto não nega, pelo 
contrário, confirma a sua moderação: no quadro 
do m ovim ento operário  boliviano, o PC é 
reconhecidamente a força mais moderada. Sua 
participação jun to  a Siles dava a este uma 
esperança de poder controlar a poderosa COB 
(Central Obrera Boliviana), e não indicava de 
nenhuma maneira um estímulo à radicalização.

A razão do golpe contra Siles não foi então seu 
radicalismo, mas simplesmente o fato de que um 
governo não repressivo na Bolívia, minimamente 
reform ista, que facilitasse a organização dos 
trabalhadores, só poderia levara resultados 
explosivos, independentemente da sua vontade, e 
apesar da força moderada do PC e do M1R 
(Movimento de Esquerda Revolucionária, ape­
sar do nome ligado à social-democracia). Em um 
país como a Bolívia, a burguesia só tem conse­
guido alguma estabilidade usando uma forte 
repressão.

U m  gorila  caricato
Pra um golpe tão descarado, correspondeu um 

chefe que faz bem a caricatura do gorila. Garcia 
Meza definiu seu governo como “anti-imperialis­
ta, nacionalista e profundam ente popular" e 
“baseado na rica tradição de socialismo militar". 
Propôs uma "democracia dirigida". Posterior­
mente, aprofundou ainda mais seus impagáveis 
conceitos: “sou como o general Pinochet. Ficarei 
20 anos no poder. As novas gerações receberão 
um país limpo do câncer marxista. O meu 
governo não tem prazo fixos". Segundo Garcia 
Meza, o tirano Pinochet é “um amigo e um 
exemplo para todos os militares", (declarações 
transcritas no “Estado de São Paulo, em 24 e 26 
de julho).

Podemos dizer que o general é modesto. 
Afinal, Hitler dizia que os nazistas fariam “um 
reich de mil anos".

Para arrematar suas declarações Garcia Meza 
afirmava ainda que “não houve golpe. A senhora 
Lídia Gueiler renunciou em favor das Forças 
Armadas".

O cômico do general-presidente tem, infeliz­
mente, seu lado trágico e sangrento. Para poder 
tentar levar à frente suas idéias políticas, foi 
necessário desencadear uma repressão terrível, 
que incluiu o assassinato de um dos líderes mais 
importantes da esquerda boliviana - o socialista 
Marcelo Quiroga Santa Cruz, quarto candidato 
a presidente mais votado nas últimas eleições. Os 
militares alegaram que Quiroga foi “morto em 
combate". Sua mulher, Cristina, afirma o contrá-

Um golpe militar na Bolívia chega a ser motivo de piada. Este caracter 
cômico é reforçado por traços caricatos como os presentes no golpe 

de Garcia Meza, mais um ditador que sonha com um reich de mil anos. 
Mas por trás de tudo isto está o sofrimento de um povo heróico e 
combativo, que tem na sua classe operária, que vem resistindo, a única 

capaz de acabar de uma vez por todas, com essa ciranda infernal 
Por J. Machado

l.uis Garcia Meza e Augusto Pinochet

rio: que foi assassinado premeditadamente.
É o que pode ser confirm ado pelos fatos. 

Depois do fracasso do golpe de novembro último 
do coronel Natush Bush, fracasso determinado 
sobretudo pela resistência comandada pela COB, 
os novos go lpistas tiveram  com o prim eiro  
objetivo decapitar a liderança operária. Os 
principais dirigentes da oposição foram seques­
trados por grupos para-militares que agiam em 
acordo com o Exército, (aliás, a deposta presi­
dente Lidia Gueiler foi presa justamente por um 
grupo para-m ilitar). Sequestrados, presos e 
torturados, ou mortos.

Foram presos, em especial, os dois principais 
dirigentes da COB: Juan Lechin e Simon Reyes. 
(este último do PC).

A  resistência  operária

Se os golpistas foram desta vez mais decididos, 
e melhor organizados, o mesmo não aconteceu 
com o movimento operário e a oposição em 
geral. É verdade que a decapitação das principais 
lideranças levada a efeito pelos militares prejudi­
cou a resistência. Mas é verdade também que 
figuras expressivas da oposição, entre elas o 
próprio Siles Suazo, tinham dado declarações 
dizendo que um golpe não era provável, confian­
do na repetição de uma situação como a de 
novembro passado. Isto, naturalmente, desarma 
politicamente a população.

Do lado dos principais dirigentes da COB, 
um primeiro recuo já  se realizara antes das 
eleições com a desistência de Juan Lechin de 
concorrer à presidência pela Alianza-PRIN (EM 
TEMPO n.° 109), desistência que se deu nos 
últimos momentos.

Apesar disso, a resistência ao golpe ocorreu. 
Não se dobra facilmente o proletariado bolivia­
no. Mesmo decapitada, a COB lançou a palavra 
de ordem de greve geral, que foi seguida nos 
primeiros dias. A greve se esvaziou pela falta de 
direção, e também com a ajuda de um apelo de 
Lechin, feito pela televisão, para que se voltasse 
ao trabalho e não se empreendesse a luta armada 
contra o regime militar. Lechin justificou seu 
pedido com a necessidade de salvar vidas. Além 
disso, é provável que tivesse sido torturado e 
forçado pelos militares (embora declarasse pela 
televisão estar bem de saúde). Isto, contudo, não 
descaracteriza uma traição, em um momento em 
que o fundamental é resistir, impedir a consolida­
ção do golpe.

Cessada a greve geral, a luta continuou nas 
minas, principal centro do movimento operário 
boliviano. E é extremamente significativo sobre a 
sua força o fato de que os militares tenham 
preferido negociar com os mineiros, que exigi­
ram, para acabar com a greve, “não haver 
demissões de seus dirigentes, estabilidade nos 
seus postos, pagamento dos salários nos dias de 
greve, liberdade dos dirigentes mineiros presos, 
garantias e plena vigência da COB e da Federa­
ção de Mineiros, e de todas as organizações 
sindicais”. Além disso: a liberdade de Lechin. 
(Clarin, de Buenos Aires, 27 de julho).

Siles Suazo, que dirige da clandestinidade a 
resistência, declarou  que “a resistência foi 
dobrada, mas de nenhuma maneira derrotada” 
(Folha, 27 de julho). Parece ser a avaliação 
correta: ainda é cedo para dizer que os militares 
dominam a situação.

Não é a resistência interna o único problema 
da nova ditadura. No plano internacional, tem

enfrentado uma grande condenação. A OI A. 
por 16 votos a favor, três contra (Bolívia, Chile e 
Paraguai) e quatro abstenções (Brasil. Argentina. 
Uruguai e Guatemala) aprovou uma moção de 
censura. O governo americano, além de chamar 
seu embaixador e reduzir seu pessoal diplomáti­
co, suspendeu seus programas de ajuda econômi­
ca e militar.

C o n d en a çã o  In tern acion a l
Esta condenação, porém, é relativa. Bancos 

internacionais “estudam a possibilidade de 
prorrogar financiamentos à Bolívia" (ESP, 26 7). 
o que não deixa de ser uma compensação. O vice- 
presidente de Siles, Jaime Paz Zamora, denun­
ciou o apoio técnico e financeiro por parte da 
Argentina ao golpe militar (envolvimento poste­
riorm ente confirm ado). Q uanto ao Brasil, o 
próprio Ministro do Exército, general Valter 
Pires, declarou na Escola Superior de Guerra que 
o Brasil não toleraria regimes socialistas em 
países limítrofes, como a Bolívia, o Suriname e a 
Guiana. Depois, negou ter dito isto - mas é um 
desmentido que não chega a convencer, pois, 
como ficou claro, o Brasil sabia com antecedên­
cia da preparação do golpe. O governo brasileiro 
foi conivente com a invasão do consulado em 
Corumbá. Isto, no mínimo, pode ser caracteriza­
do como um “sinal verde".

Esta posição dos governos da América deve ser 
entendida dentro da situação criada pelo avanço 
da revolução na América Central. Em primeiro 
lugar, é necessário conter o avanço do movimen­
to de massas - e neste sentido era preciso fazer 
algo na Bolívia, mesmo que o governo de Siles 
Suazo prometesse muita moderação. Mas o 
golpe, tal como se deu, tem aspectos escessiva- 
mente repugnantes - e não convém demonstrar 
apoio a coisa tão feias. Além disso, não está 
estabilizado - e não é bom se comprometer com 
alguma coisa que pode não durar. Daí a conde­
nação, m uito m ais form al, e a dem ora em 
reconhecer o novo regime.

É a atual situação na América Latina que 
explica também a denúncia pelo governo boli­
viano da presença de ‘cubanos e nicaraguenses" 
comandando a resistência na Bolívia. (Estado de 
São Paulo, 27/7). É preciso apresentar novos 
inimigos para justificar golpes como esse, e o 
atual inimigo é a revolução centro-americana. 
Não temos, naturalmente, meios para confirmar 
ou negar a presença de cubanos e nicaraguenses. 
Mas se estão de fato lá, isto será uma prova de 
solidariedade internacional ao povo boliviano. 
Afinal, foram os militares bolivianos, apoiados 
pelo menos pelo governo da Argentina, que se 
colocaram contra o resultado não de uma, mas 
de três eleições consecutivas.

P ersp ectivas
Por detrás do folclore que diz ser a Bolívia o 

país dos golpes militares, está o sofrimento de um 
povo, tantas vezes renovado. Não está claro se o 
regime de Garcia Meza conseguirá se consolidar. 
De qualquer maneira, seu golpe não foi tão 
violento, e não conseguiu uma base de apoio na 
burguesia tão grande como o de Banzer, em 1971 
(Banzer conseguiu a cumplicidade ativa do M N R 
de Paz Estenssoro, cumplicidade que se mostra 
apenas passiva, agora), fudo isso faz crer que 
Garcia Meza não durará muito.

Mas uma coisa está clara: o povo boliviano 
continuará a sofrer esta ciranda infernal se a 
classe operária não se colocar decididamente à 
frente do povo para impor um governo operário 
e camponês, para liquidar o imperialismo e a 
burguesia autóctone. Nenhuma solução inter­
mediária pode dar alguma paz à Bolívia, como 
já foi tantas vezes demonstrado. No nosso país 
vizinho é onde se mostra de maneira mais nítida o 
dilema de nosso tempo: ou revolução proletária e 
revolução permanente, ou crises e guerras per­
manentes.
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Cultura, Contracultura, Dominação, Intelectuais...
(Pierre Bourdieu: Gostos artísticos e classes sociais)

20________________ cultura_________________

E m entrevista publicada na revista 
El Mfcjo Topo, de fevereiro-80 (rea­

lizada por Didier Eribon), um dos mais 
im p ortan tes s o c ió lo g o s  fran ceses de 
hoje, Pierre Bourdieu. comenta seu últi­
m o livro - “La distinction” - onde pro­
põe uma “crítica social do gosto". Abor­
dando, nessa entrevista, questões can- 
dentes com o Cultura, C ontracultura, o 
papel dos intelectuais, as formas da cha­
mada “Cultura” defender-se ou armar- 
se contra  o ap arato  de d o m in a çã o  
s o c io -p o lít ic o , P ierre B ou rd ieu  nos  
deixa muitas interrogações e sugestivas 
perspetivas que, ao invés de rotularmos 
com  um nom e gasto qualquer e deixá- 
las de lado, melhor seria “ouvi-las” com  
algum cuidado. Aqui, a entrevista, qua­
se na íntegra. (R. de A.)

- O discurso burguês tende a apresentar 
seu interesse pela cultura como algo desinte­
ressado. Em seu livro você afirma que esse 
interesse, inclusive em suas formas aparen­
temente mais desinteressadas, procura be­
nefícios.

- Paradoxalm ente, os intelectuais se 
interessam pelo economicismo que, ao redu­
zir todos os fenômenos sociais e em parti­
cular os fenômenos de intercâmbio à di­
mensão exelusivamente econômica, permi­
te iludirem-se em seu compromisso. Porisso. 
é necessário recordar a existência de um 
capital cultural, capital que procura benefí­
cios diretos (em primeiro lugar no mercado 
acadêmico, é claro, mas também em outras 
partes) e também benefícios de distinção, 
curiosamente esquecidos pelos economistas 
marginalistas. que provêm automatica­
mente de sua raridade, isto é. do lato de sua 
distribuição desigual.

- Podemos, então, considerar as práticas 
intelectuais como estratégias para distan­
ciar-se do “banal”, do “fácil”, o que você 
chamou de "estratégias de distinção'?

- Podem ser distintas, distinguidas. sem 
siquer pretenderem isso. A definição domi­
nante da “distinção" considera "distingui­
das" as condutas que se distinguem do co­
mum. do vulgar, sem intenção de distinção. 
Nessas matérias, as estratégias mais “rendá- 
veis” são as que não são vividas como estra­
tégias. as que consistem em amar ou em 
"descobrir" constantemente, como por aca­
so. aquilo que é preciso amar. () benefício 
da distinção é o benefício que procura a 
diferença, a distância do comum, E a este 
benefício direto há que juntar-se outro bene­
fício suplementar, ao mesmo tempo obje­
tivo e subjetivo: o que proporciona ver-se 

e ser visto - como alguém que não busca 
em absoluto benefícios, como alguém abso­
luta mente desinteressado.

Contestação simbólica 
e contracultura

- Se toda prática cultural é um distancia­
mento... a idéia de uma arte para todos, do 
acesso à arte, carece de sentido. Seria neces­
sário denunciar, então, esta ilusão do “co­
munismo cultural”.

- Eu mesmo participei do “comunismo 
cultural” (o linguístico). Os intelectuais pen­
sam espontaneamente a relação da obra de 
arte como uma participação mística num 
bem comum, sem raridades. Meu último 
livro (La distinction). eu o escrevi para lem­
brar que o acesso à obra de arte requer ins­
trumentos que não estão universalmente 
distribuídos. E que, consequentemente.

quem detem tais instrumentos retem para si 
os benefícios da distinção, tanto maiores 
quanto mais raros são tais instrumentos (é o 
que se passa, por exemplo, com as obras 
vanguardistas).

- Se todas as práticas culturais, se todos 
os gostos classificam um lugar determinado 
do espaço social, seria preciso admitir que a 
contra cultura é uma atividade tão distinta 
quanto as demais?

- Seria preciso entrar num acordo quan­
to ao significado de contracultura. O que, 
por definição, é difícil ou impossível. Há vá­
rias contraculturas: tudo o que está à mar­
gem, fora do establishment. tudo o que é 
exterior à cultura oficial. Num primeiro 
momento, então, essa contracultura pode 
definir-se negativamente, em função daqui­
lo a que se opõe. Penso por exemplo, no 
culto a tudo que está à margem da cultura 
“legítima”, como os comics. Mas isso não é 
tudo: não se sai da análise da cultura e dos 
interesses culturais. Por exemplo, seria fácil 
mostrar que o discurso ecológico... está 
infectado de alusões depreciativas às férias 
"borreguiles” dos “pequeno-burgueses co­
muns . É muito importante, não tanto para 
marcar a distância prudente do periodismo 
oficial, mas para significar a distância exis­
tente entre a linguagem da análise e a lingua­
gem comum, na qual todas as palavras são 
instrumentos de luta, armas e artifícios na 
luta pela distinção.

- Assim, os marginais, os movimentos 
contestatóríos não destroem os valores esta­
belecidos?

- Certamente. Estou torcendo o bastão 
ao extremo oposto para lembrar que as pes­
soas que se querem à margem, fora do 
espaço social, estão tão situadas no mundo 
social como as demais. O que eu chamo seu 
sonho de robô social expresa muito bem 
uma posição falsa no mundo social: a que 
caracteriza os “novos autodidatas”,aqueles 
que frequentam o sistema escolar até uma

idade avançada, o suficiente para adquirir 
uma relação “culta” com a cultura, mas sem 
obterem títulos, ou sem obterem todos os 
títulos aos quais sua origem teria permitido 
adquirir. Dito isto, todos os movimentos de 
contestação da ordem simbólica são impor­
tantes enquanto questionam o que parece 
o óbvio, o indiscutível. Este foi o caso de 
maio de 68. E é o caso do movimento femi­
nista, do qual não é fácil desvencilhar-se 
dizendo que está formado por um punhado 
de “burguesas”. Se tais formas de contesta­
ção incomodam, frequentemente, os movi­
mentos políticos ou sindicais, isto talvez se 
deva ao fato de que vão contra as disposi­
ções mais profundas e aos interesses espe­
cíficos dosburocratas. Mas, sobretudo por­
que. devido a experiência da politiz.ação, a 
mobilização política das classes dominadas 
deve ser conseguida quase sempre contra o 
doméstico, o privado, o psicológico, etc... 
Em todo caso, quando se deixa de lado na 
reflexão política, domínios inteiros da prá­
tica social, a arte, a vida doméstica, etc., 
corre-se o risco de um formidável retorno 
do reprimido.

As formas suaves 
da dominação

- Em que podería consistir, então, uma 
verdadeira contracultura?

- Não sei se posso responder essa per­
gunta. Do que estou certo é de que a posses­
são das armas necessárias para defender-se 
contra a dominção cultural, contra a domi­
nação que se exerce por meio da cultura e 
em nome dela, deveria form ar parte da 
cultura. Teria que ser uma cultura capaz de 
tomar distâncias com respeito à cultura, de 
analisá-la e não só de invertê-la. ou mais 
exatamente, de impor-lhe uma forma inver­
tida. De modo geral, penso que uma verda­
deira contracultura deveria proporcionar as 
armas necessárias para nos defendermos

das formas suaves da dominação, como a 
violência dos novos ideólogos profissionais 
que. seguidamente, se baseiam numa espé­
cie de racionalização quase científica da 
ideologia dominante; contra os usos polí­
ticos da ciência, da autoridade das ciências, 
fisicas ou econômicas, para não falar da 
biologia ou da sociologia, em geral, de um 
racismo camuflado, eufemizado. Em uma 
palavra, trata-se de assegurar a dissemina­
ção das armas de defesa contra a domina­
ção simbólica. Dentro dessa lógica teria que 
se incluir, também, a cultura, que é necessa­
riamente política, uma porção de coisas que 
a definição atual de cultura e de política 
excluem logo desse âmbito. Não perco a 
esperança de que alguém, algum grupo, 
possa empreender algum dia este trabalho 
de reconstrução.

- Você acentua o fato de que é preciso 
não produzir uma sensação de “culpabilida­
de”, de “má-consciência” entre os intelectuais.

- Pessoalmente, horrorizam-mc tais coi­
sas. Penso que temos jogado durante um 
tempo demasiado, em particular com res­
peito aos intelectuais, o jogo sacerdotal da 
culpabilização. Afora o fato de que é muito 
fácil desvencilhar-se dessa culpabilidade 
através de um ato de contrição ou de uma 
confissão pública. Quero contribuir, sim­
plesmente. para produzir os instrumentos 
de uma análise que não exclue os intelec­
tuais. Penso que a sociologia dos intelec­
tuais é uma tarefa prévia a toda ciência do 
mundo social, feita necessariamente por in­
telectuais. Alguns intelectuais que subme­
tem sua própria prática intelectual e seus 
produtos - não só “ser burguês” - a uma crí­
tica sociológica, estariam melhor armados 
para resistir às estratégias de culpabilização 
que exercem contra eles todos os aparatos, c 
que tratam de impedir-lhes que façam uma 
série de coisas que, enquanto intelectuais, 
poderíam fazer para, e sobretudo, contra 
tais aparatos.

Não há cultura popular

- Você afirma em seu livro que as classes 
dominadas só têm um roí passivo nas estra­
tégias de distinção; segundo você, não há, 
na realidade, “cultural popular”.

- A questão não é só a de saber se para 
mim há ou não "cultura popular”. A ques­
tão é saber se há realmente algo que se pare­
ça ao que chamam cultura popular, por 
parte de quem fala dessas coisas. E nessa 
segunda qUestão. minha resposta é não. 
Digo isto para sair do atoleiro que rodeia 
essa perigosa noção que merecería uma 
análise ampla. Prefiro ficar por aqui. O que 
podería dizer em poucas frases, como tudo 
o que tenho dito até agora, podería ser mal 
interpretado. Preferiría que se lesse meu 
livro.

- Como podería constituir-se uma posi­
ção contra a imposição dos valores domi­
nantes?

- Talvez isto o surpreenda, mas respon­
derei com uma citação de Erancis Ponge: 
“E então quando ensinar a arte e resistir às 
palavras torna-se útil, a arte de não dizer 
mais do que se quer dizer. Ensinar a arte de 
fundar a própria retórica é uma obra de 
interesse público.”. Resistir às palavras, 
falar em vez de ser falado por palavras de 
empréstimo, carregadas de sentido social 
(como quando se fala, por exemplo, de um 
encontro “de cúpula" entre os responsáveis 
sindicais, ou quando Liberation fala de 
“nossos" barcos referindo-se aos barcos da 
armada francesa). Resistirás palavras neu­
tralizadas. eufemizadas. banalizadas, quer 
dizer, a toda a banalidade pomposa da nova 
retórica, e também a palav ras gastas, linia-
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das até o silêncio. como “moção". “reso­
lução” . “ plataform a", “ program a", ctc. 
Toda linguagem que seja fruto de um com­
promisso com a censura, interior ou exte­
rior, exerce um efeito imposto que degrada 
o pensamento. Com muita frequência lan­
ça-se mão do álibi do realismo ou da dema­
gógica preocupação de “ser compreendido 
pelas massas", para substituir a análise por 
slogans. Penso que se paga, amplamente, 
todos os simplismos. todas as simplifica­
ções.

- Têm os intelectuais, então, um papel a 
desempenhar?

- Sim, naturalmente. Já que a ausência 
de teoria, de análise teórica da realidade, 
que cobre a linguagem do aparato engen­
dra monstros. O slogan e o anátema condu­
zem a formas de terrorismo. Não sou tão in­
gênuo para pensar que a existência de uma 
análise rigorosa e complexa da realidade 
social baste para proteger de todas as for­
mas de desvio terrorista ou totalitária. Mas 
estou certo de que a ausência de análise lhes 
deixa o campo livre. Porisso, frente ao anti- 
cientificismo que está em moda nos am­
bientes em que os novos ideólogos fazem 
suas delícias, eu defendo a ciência e inclusi­
ve a teoria, quando tem o efeito de procurar 
uma melhor compreensão do mundo so­
cial. Não se tem que eleger entre o obscu­
rantismo e o cientificismo hoje dominantes 
no discurso e nos fatos. “Entre dois males, 
dizia Karl K raus. nego-me a eleger o
menor". Dar-se conta de que a ciência 

converteu-se num instrumento de legitima­
ção do poder, que quem governa o faz em 
nome da aparência de ciência econômico- 
política que se adquire em faculdades de 
Ciências Políticas e em Business Schools, 
não nos deve conduzir a um anticientificismo 
romântico e regressivo, que coexiste sem­
pre. na ideologia dominante, com o culto 
professado à ciência. Trata-se mais de pro­
duzir as condições de um novo espírito cien­
tífico e político, liberador enquanto livre de 
censuras.

- Não se corre o risco de criar, novamen­
te, uma barreira linguística?

- Meu objetivo é contribuir para impedir 
que valha tudo o que se diz sobre o mundo 
social. Shoenberg dizia que compunha para 
as pessoas já não pudessem escrever mais 
música. Eu escrevo para que as pessoas, e 
em primeiro lugar para àqueles que tendo a 
palav ra já não possam produzir, com rela­
ção ao mundo social, esse ruido que parece 
música. Quanto a dar a cada um os meios 
para fundar sua própria retórica, como 
dizia Erancis Ponge. que cada uma seja seu 
verdadeiro porta-voz, que fale em vez üe ser 
lalado; esta deveria ser a ambição de todos 
os porta-vozes, que seriam seguramente 
muito diferentes do que são se tomassem o 
trabalho de perseguir sua própria auto-ex- 
tinção. Por uma vez. sonhemos.

A Editora Vertente lançou há pouco 
tempo uma coletânea com os traba­

lhos de cinquenta poetas, selecionados a 
partir de um concurso da Revista Escrita no 
ano passado. Uma iniciativa dessas é sem­
pre interessante, e merece ser prestigiada: 
mas desta vez a coisa foi mais além: a Edi­
tora Vertente lançou um liv ro muito agra­
dável de se ler. O leitor não precisa se armai 
de paciência com os jovens para atrav essar 
cem páginas de talento nascente, l ogo nos 
dez primeiros poemas vai encontrar bons 
motivos para se anim ar em pelo menos 
cinco.

Política e humor
Alguns poetasse saem bem com temas 

difíceis. Ilerculano Villas-Boas consegue 
dar um recado político com algum humor, 
como cm:

PROPRIEDADE
a

terra
é

de
quem

a
tra palha

.loanyr de Oliveira escreve um poema 
convincente ao falar de uma velha coisa: o 
medo associado â política. Outros não são 
tão felizes, e há alguns casos em que os poe­
mas “ políticos" são puro sentim ento de 
culpa.

O humor é um traço muito frequente 
nesses trabalhos. bem dentm de uma tradi­
ção brasileira, louchê. em "Bailinho". laia 
dos sofrimentos da adolescência:

“mas eu 
sem assunto 

licava te olhando 
com cara de presunto”

Muitos poemas escritos por mulheres 
falam de problemas femininos, mas em 
geral não são bem-humorados, nem dizem 
coisas nov as. I imitam-se a repetir zangados 
que o destino da dona-de-casa é limitado - 
isso Carmen da Silva vem repetindo na 
Revista Cláudia há pelo menos dez anos.

Retratando a vida 
conjugal

A I ditora Vertente lançou também o 
romance “Jogo Bruto” de Wladyr Nader. 
Wladyr retrata a v ida conjugal narrando as 
histórias de quatro casamentos na cidade de 
São Patdo. l aia do prefeito e sua mulher, 
de um casal de operários, de um da classe 
média enriquecida e por último de um boa- 
vida eom uma mulher sensual. Cria assim 
um panorama da vida paulista em dois mo­
mentos: atualmente e há dez anos atrás.

A primeira coisa a deixar o leitor entu­
siasmado no primeiro livro de poemas de 
Maria Rita Kehl é a linguagem: simples, 
fluente e com um poder de transmitir emo­
ção difícil de encontrar. Por exemplo, em 
"Assim na terra como no céu", ela diz: 
“Hoje estou cheia de corredores.
Nem todos escuros: existem frestas de

líquido sol
esquinas de vento perfumes
de minha história secreta.
Num ponto qualquer sei que se

encolhe um poço: 
eu tenho medo desse labirinto 
quç me multiplica.”

Poesia e Romance
Notas sobre a coletânea C em  poem as b ras ile iros , o rom ance.lo g o  B ru to  
de Wladyr Nader, a poesia de Maria Rita Kehl em im p rev  isão d o  T em po

e o poema-objeto de José Resende e Rodrigo Naves.

Por I ui/a t ranco Moreira
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A alegria de ser mulher
Maria Rita Kehl trata coma mesma feli­

cidade temas muito diferentes, desde a 
morte de Eleurv até o amor. Consegue re­
sultado muito mais satisfatório que o das 
poetisas da coletânea da Vertente, ao tratar 
do assunto rebelde que é o universo femini­
no. I ala do que é ser mulher sem ironias 
fáceis, eom sabedoria e. graças a Deus, eom 
alegria. Diz. no poema que dá título ao 
livro. “Imprevisão do tempo”: ,
"... fiz vestibular e todo mundo 
apostava em meu futuro
como eu.

Não sei como foi que aeonteeeu 
mas aos vinte e três anos a vida estava

perspectfua

mais divertida
do que deveria
aos vinte sete está muito melhor e assim 
eonlío que aos trinta será

a maior bandalheira 
e ilai prá Irente benza deus."

José Resende e Rodrigo Naves traba 
lham não só as palavras mas a moldura de 
seu poema. Para talar sobre a pele criaram 
um objeto que imita sua cor e sua elastiei 
dade. Numa linguagem densa.desenvolvem 
uma reflexão sobre o contato, em suas vá- 
rias lormas: o olho, a mão. a pele, oscontoi 
nos internos, superfícies e volumes No linal 
conseguem lazer de um texto cernido, eom 
uma argumentação difícil, um texto que 
também é sensual e env olve o leitor em seus 
mea nd ros.

Agora Uma 
Revista Sobre 
A Luta de Classe 
a Nível Mundial

À venda no EM TEMPO 
e nas melhores 
livrarias
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negros
A classe média e os mulatos

A questão dos “negros de alma branca”

F lorestan Fernandes é um dos mais 
renomados cientistas sociais brasilei­
ros. Seus trabalhos sobre o negro, “A inte­

gração do negro na sociedade de classes", 
"Brancos e negros em São Paulo” entre 
muitos outros, desnudaram as teorias do 
paraíso racial brasileiro. Nesta segunda par­
te da entrevista, ele analisa os problemas 
dos novos movimentos negros e a potencia­
lidade política do negro brasileiro.

- Você enfatiza muito a relação raça-classe, 
mas quando se fala da "classe média negra", tem 
que se levar em conta que ela cumpre um papel de 
legitimação da ordem racial existente.

- No meu livro “A Integração do Negro na 
Sociedade de Classes", na parte relativa ao "novo 
negro", vimos que ele cumpre realmente este 
papel de legitimação, mas também há um outro 
aspecto. Ele é um negro que conheceu os movi­
mentos de protesto norte-americanos na década 
de 60 e viu que estes movimentos não tiveram 
ressonância, viu que o meio negro não teve 
maturidade, autonomia suficiente para levar 
estes movimentos às últimas consequências e se 
retraiu, utilizando das técnicas consagradas pela 
ordem existente. O branco endossa, no Brasil, 
aquilo que chamei de “exceção que confirma a 
regra", ou seja o melhor talento é separado do 
meio negro e jogado na sociedade global. Este 
indivíduo que “sobe”, ele destrói todos os seus 
vínculos com o meio de origem e se redefine 
como um negro de alma branca. Isto gera no 
meio negro a aeefalização da população de cor. 
Mas. e este é o outro aspecto, do ponto de vista 
de branco este negro que “subiu" também é um 
problema pois o negro não aceita mais viver a 
vida social dirigida sob as expectativas do bran­
co. O negroquerseafirmar em condições compe­
titivas. criando muitos problemas para o branco: 
ele chega a preferir o isolamento como indiví­
duo. como família ou mesmo como grupos den­
tro de associações negras. Enfim, ele prefere se 
isolar a ter que aceitar o jogo do branco. Nisto eu 
vejo um papel construtivo, este negro está viven­
do um drama histórico, ele é um indivíduo de 
transição. Ele não tem outra alternativa para 
subsistir na sociedade.se a sociedade abre cami­
nhos. ele tem que ir por estes caminhos, neste 
momento, este "novo negro" é importante, ele 
está educando o branco na percepção do negro, 
na definição do negro e está contribuindo para 
que a distância racial diminua.

- Mas a maioria dos "novos negros" repudiam 
os movimentos políticos de protesto.

- Sim. eles não querem fazer parte dos movi­
mentos de protesto e inclusive desenvolveram 
toda uma concepção de que todos os movimen­
tos dão “azar" e que ao invés de ajudarem atra­
palham. e que o problema brasileiro não é bem 
este, que se vários indivíduos lograrem êxitos 
então a coletividade como um todo redefine sua 
posição social. É uma réplica da idéia do branco 
de que a solução do problema racial deva ser gra­
dual e que a longo prazo no Brasil não terá pro­
blema algum. Então aí há um aspecto negativo e 
principalmente no uso que um regime ditatorial 
possa fazer. Os negros que apoam este regime 
estão afinados com as elites de poder. São indiví­
duos que levaram o negro, por exemplo, neste 
período de ditadura, a ser um dos grupos que 
deu base popular ao Golpe Militar de 64 com a 
manifestação do dia 13 de Maio que contou com 
umas 5 mil pessoas.

Porisso o problema que se apresenta ao movi­
mento negro é não isolar estes elementos, eles 
tem que ser recuperados através de uma educa­
ção política. Não adianta nada hostilizar estes 
elementos e jogá-los do lado da reação dos bran­
cos. O problema é criar uma consciência de res­
ponsabilidade. para que estes elementos vejam 
de outra forma a sua importância para o meio 
negro, para que eles aceitem um ônus real pela 
luta de igualdade racial, porque na verdade, cies

l*or Vaiulcrlei José Maria e Bulacl Piulo

aproveitam as chances inas não estão lutando 
por uma autêntica democracia racial. Sc eles 
realmente fossem conquistados pelo movimento 
negro e este movimento tiv esse envergadura para 
absorver negros de classes diferentes e a raça 
sendo o denominador comum, eles teriam papéis 
eficientes e importantes. Inclusive, todos eles tem 
frustrações graves, o que eles não conseguem é 
converter estas frustrações numa linguagem 
política e esta função que o movimento de pro­
testo tem que realizar. Dentro dele os grupos que 
podem exercer uma liderança intelectual tem de 
estar calibrados para equacionar os mais varia­
dos tipos de problemas.

'“Hostilizar a classe média negra 
é jogá-la para o lado da reação ”

- Como você vê a dificuldade de caracteriza­
ção do negro brasileiro, já que a miscigenação é 
um dos impecilhos que dificultam a consciência 
racial no Brasil?

- Numa pesquisa que fiz há muitos anos, 
encontrei uma grande ambiguidade porque o 
negro e o mulato não aceitavam serem chama­
dos de negros ou mulatos. Eoi um progresso 
muito grande no Brasil, desde então - e tudo 
como consequência das reviravoltas que ocorre­
ram por causa das revoluções africanas, dos 
movimentos negros dos EUA e África do Sul - 
quer dizer, que o orgulho de ser negro acabou se 
redefinindo e se disseminando pelo mundo. Mas 
na década que fizemos a pesquisa certas pessoas 
até reagiam mal se disséssemos que era um 
negro, mesmo que fosse em termos de fenotipo. 
Não podíamos chamar de negro, mas de "ho­
mem de côr". Havia também pessoas que. dentro 
das representações sociológicas brasileiras, e 
com uma maior tolerância dos brancos, seriam 
incluídas neste grupo mas que queriam serconsi- 
deradas negras. São aqueles que os brancos cha­
mam de "prêtos disfarçado”.

Agora do meu ponto de vista, como nós não 
temos um referencial claro eu preferi usar as pa­
lavras negro e mulato. Se o preconceito no Brasil 
fosse um preconceito mais definido e assumisse a 
forma que assume nos EUA e África do Sul, o 
termo negro seria aceito por toda a população 
negra e mestiça. O ideal de um movimento polí­
tico é esta unificação, embora o mulato no Brasil 
não está subjetivamente preparado para isto. 
Objetivamente, porém, a participação do negro e 
do mulato na desigualdade é desigual.

Se considerarmos as estatísticas da população 
economicamente ativa, por exemplo, ao nível do 
empregador, vamos encontrar uma proporção 
maior de mulatos que de negros. Isto não só em 
São Paulo, mas na Bahia e em outros Estados. A 
mesma coisa acontece nas oportunidades educa­
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cionais. apesar do mulato sofrer uma violenta 
discriminação do branco quando se compara 
cspccilicamente negros e mulatos, há uma discri­
minação em fav or do mulato.

É interessante ver como que na prefciència 
por cônjuges isto surge, lauto a mulher quanto o 
homem, entre negros e mulatos preferem casar 
com brancos, a segunda escolha com mulato e a 
terceira escolha com negro e isto de uma maneira 
que até dá origem a padrões estabelecidos. No 
meu trabalho uso dados estatísticos que mos­
tram isto, não só a preferência nos intercasamen- 
tos sc definindo nesta linha. As alternativas de 
escolha fazem com que para o negro às vezes seja 
difícil ter uma mulher branca, então ele fica com 
uma mulata. Só em último caso é que ele v ai pre­
ferir uma negra.

O que o professor Roger Bastide chamava de 
"linhas de competição pelo sexo” em termos de 
côr. eles se reproduzem em várias direções. 
Porisso, dentro da população negra e mestiça 
não há homogeneidade. Criar esta homogenei­
dade é um problema preliminarmente político, 
de levar o mulato a se identificar não com o 
branco, não com a rejeição à luta contra o pre­
conceito. mas levá-lo a aceitar a sua condição de 
negro e fazer com que sejam negros todos que 
possuam caracteres de origem. Isto seria um ele­
mento importante, mas acontece que não ocorre. 
Na nossa pesquisa, os problemas psicológicos 
que nós encontramos ou foram de mulatos que 
tinham pânico de ter descoberto que eles não 
possuíam a situação racial que aparentavam ou 
então de mulatos que enfrentavam atritos muito 
violentos por causa da diferença de côr do pai.da 
mãe ou mesmo dos filhos. Dramas pessoais gra­
ves. incríveis. Indivíduo que deixa.de se relacio­
nar com a mãe, ou então que na rua caminha 
alastado da família. Vários problemas familiares 
como a rejeição do filho mais escuro, identifica­
ção com o filho mais claro, a idéia da purificação 
que é uma maneira de absorveras avaliações do 
meio branco.

Portanto, não posso dizer que o negro e o 
mulato vivem o mesmo drama, mas posso dizer 
que o mesmo drama cabe aos dois. Subjetiva­
mente o mulato pode não absorver este compo­
nente dramático de sua vida, mas objetivamente 
ele leva uma vantagem em relação ao negro, isto 
ele leva. Se eu pegar algumas estatísticas pode­
remos ver por exemplo, que no que se relerc às 
oportunidades educacionais, no item dos diplo­
mados. fica patente um nível de competição mais 
definido. Vê-se que. quando se passa do ensino 
primário ao de nível médio as diferenças entre 
negros e mulatos aumentam e principalmente 
quando se passa do nível médio ao nível supe­
rior. Ou seja, as oportunidades são distribuídas 
desígualmente favorecendo mais o mulato dan­
do-lhe meios de competição e de ascenção que o

grosso da população negra e mulata não possui 
ludo istocria um problema político aos mo. i

mentosde protestos: como lazer para reeducai o 
mulato, como levá-lo a sair de um comporta 
mento egoístico e individualista'.’ Como levá-lo a 
ter uma visão mais responsável do problema d o  
negro e do mulato no Brasil'1

"Levar o mulato a aceitar sua 
condição de negro 
é uma questão política"
É preciso ver que. em todas as sociedades ra­

cialm ente heterogêneas, o mulato tem uma 
importância relativamente grande porque cie 
vive o drama da marginalidade racial de uma 
forma mais intensa e isto faz com que ele oscile 
muito. No Brasil por exemplo as acusações icci 
procas de negros e mulatos atestam isto. () mula­
to diz que não se pôde confiar no negro porque 
ele é ignorante; c o negro diz não poder confiar 
no mulato porque na hora II ele tira o corpo 
fora. Apesar disto, as análises psicológicas e 
sociológicas demonstraram que o mulato vive 
mais intensamente a marginalidade racial c ele 
aponta com mais profundidade os problema' 
que afetam as populações discriminadas.

Por isto é importante o desenraízamento do  
mulato, ele sai mais facilmente davondiçào isn 
lada e tradicional de grande parte da populaçã. 
negra, já que esta não possui as mesmas oportu 
nidades de ressocialização. Um prolessor norte- 
americano. que andou lazendo pesquisas aqia 
no Brasil sobre o uso de palav ras para descrever 
os mestiços, encontrou um número enorme de 
palav ras. Eu não concordo com as conclusõc' 
que ele chegou, mas a existência deste numere 
enorme de palavras indica que há uma anibíva 
lência muito grande. Quando .utilizo as palav ras 
"negro e mulato" eu sei q te  os problemas não 
são iguais, antbos participam dos mesmos pro­
blemas mas em intensidades dilcrentcs.

E preciso que os movimentos negros 
de protesto consigam criar certas percepções 
básicas que valessem universalmenle. superando 
assim este dilema.
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aparte
O movimento 
feminista 
na universidade

Embora tenha conquistado um crescimento 
significativo, expresso nos debates realizados no 
8 de março e nas campanhas que se esboçam, o 
movimento feminista no Rio Grande do Sul 
esbarra em alguns problemas fundamentais. Os 
grupos que já têm alguma discussão acumu­
lada. programa e planos de ação já esboçados, 
não apresentam canais de participação que per­
mitam à grande maioria das mulheres interessa­
das no feminismo, sejam trabalhadoras, donas- 
de-casa.ou estudantes, se integrar de forma 
militante.

Existe um espaço entre os grandes debates 
públicos (e mistos) e as reuniões fechadas de 
cada grupo, que deve ser preenchido com formas 
organizativas mais dinâmicas e massivas. como 
por exemplo, sub-grupos de trabalho em vilas, 
fábricas, bairros e escolas. É dessa forma que as 
grandes campanhas que estão por vir. como a 
luta por creches e pela contracepção livre e gra­
tuita, encontrarão um avanço concreto.

Outro problema a ser resolvido é a necessi­
dade de que a discussão realizada no interior do 
movimento não se feche nos estreitos limites de 
cada grupo ou entre os grupos mas se popula­
rize e enriqueça sendo veiculada ao grande públi­
co atravás de boletins, uso mais intenso da gran­
de imprensa e imprensa alternativa e até mesmo 
a elaboração de um jornal próprio.

É na tentativa de contribuir para a solução 
destes problemas que surge na UFRGS um 
grupo de mulheres estudantes. Sua primeira in­
tervenção se deu na organização da "entrada co­
letiva de mulheres” na Casa do Estudante Uni­
versitário levantando a bandeira de fim à discri­
minação sexual e chamando todos os estudantes 
à discussão sobre a questão da mulher(a entrada 
de mulheres na casa era proibida pela reitoria!). 
Com poucos meses de existência e uma discussão 
muito incipiente, o grupo edita o primeiro núme­
ro de seu jornal “LIBERTA” que traz questões 
como: educação da criança, sexualidade, femini­
lidade, creche na universidade. Aglutinando mu­
lheres de diversas escolas, o pessoal do “LIBER­
TA” se propõe a encaminhar lutas específicas ng 
universidade e a intervir nas campanhas unifica­
das. locais e nacionais, na perspectiva de cons­
trução de um movimento feminista forte, autô­
nomo, independente de partidos ou entidades.

Apesar de sua juventude o “LIBERTA” já é 
um exemplo a ser seguido pelas universitárias de 
todo o país, colocando para nós algumas interro­
gações sobre as potencialidades de expansão do 
feminismo no meio universitário.

Não é de se desprezar os departamentos femi­
ninos que existem em algumas entidades no país 
(ex. DCE-UFBa). é possível que dentro deles se 
possa encaminhar algumas reivindicações espe­
cíficas de cunho feminista.

Isso significa que na luta por creches, por 
exemplo, além da questão material, se levante os 
pontos que tocam especifica mente às mulheres.

Não existe, porém, uma politização das lutas 
encaminhadas no sentido de vinculá-las a um 
contexto de luta pela libertação da mulher da 
opressão na família, do trabalho doméstico, do 
papel da educadora dos filhos, enfim, uma criti­
ca global à opressão.da mulher inerente ao 
sistema capitalista.

Não basta que expludam algumas lutas aqui e 
ali se não existe algo que as unifique e ascoloque 
dentro de um eixo claro de intervenção, que faça
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Pega-prá-capá na questão racial
O artigo de Mário José 

Maestri Filho (número 109 
do EM TEMPO), analisan­
do o livro de Abdias do 
Nascimento, O Quilombis 
mo”, me faz lembrar de que 
análises se fizeram e se fazem 
em nome de Marx e muitas 
vezes com a bendição da 
esquerda!

Explico antes: não co­
nheço sequer o livro de Ab­
dias. Mas o que ressalta da 
leitura do com entário de 
Maestri é o fato de que o 
autor se lança num “grande 
pega-prá-capá (palavras uti­
lizadas pelo autor no texto) 
contra a posição de Abdias, 
a partir de uma fundamenta­
ção “marxista” (luta de clas­
ses, base econômica, etc.) e 
acusando assim a este (ne­
gro) de ser racista.

Fato “destacável”'
Como se os brancos aqui 

não tivessem sido (e se bene­
ficiado) racistas durante sé­
culos e até hoje o sigam 
sendo (ou o autor acredita 
ainda no conto de carochi­
nha da “democracia racial”?).

Mas para Maestri uma 
análise mais profunda da 
história do país não importa 
muito. O fundamental é que 
todos sejam oprimidos e os 
demais opressores. É nisto 
que vê o central.

Com o o mesmo au to r 
afirma: “Finalmente o afro- 
brasileiro não se encontra 
mais isolado”, ou seja, ele 
agora teria a classe operária- 
ao seu lado. Grande conso­
lo! Deveríam também os

negros dos EU A ou da Áfri­
ca do Sul serem "tranquili­
zados' pelo mesmo argu­
mento?

E a partir desta visão, o 
que é que faz o autor no seu 
artigo, num estilo literário 
de “representante-da-classe- 
operária”, senão o mesmo 
de que acusa Abdias, ou 
seja, tentar dividir (no caso 
o movimento negro)?

Vejamos com suas pró­
prias palavras: “Outro ca­
minho seria o do mulato, 
quase gigante, que há pou­
cos anos nos deixou sejam 
quais forem nossas diver­
gências com sua concepção 
- o seu nome marcado a 
ferro vivo nos corações da 
esquerda e vanguardas po­
pulares brasileiras. Um ou­
tro caminho, mas sofrido, 
divergente”.

O autor se refere a Mari- 
ghela. Mas está tão ciente 
de seu jogo que se envergo­
nha de mencionar o nome. 
Empregando um tom de 
oratória e um estilo discursi­
vo “glorioso” (ao bom gosto 
“soviético”) faz recurso ao 
“herói” para passar a sua 
idéia.

Ainda que não conheça 
“O Q uilom bism o”, posso 
deduzir pelas citações que 
faz Maestri, que a posição de 
Abdias seja realmente racis- 
ta-ao-revés. Mas no mo­
mento o problema não está 
aí. Senão no fato de como o 
au tor opõe à “concepção 
racista do negro em Abdias” 
uma determinada concep­

com que as diversas reivindicações específicas 
sejam parte de um corpo vivo e dinâmico que. ao 
mesmo tempo, estimule o despontar de novas 
lutas e amplie a participação das mulheres.

Para que isso ocorra, é questão de princípio a 
autonomia do movimento. Ou seja, que ele surja, 
se organize e encaminhe as lutas dentro de uma 
dinâmica própria, sem nenhuma subordinação a 
entidades ou tendências.

Na sua universidade, o movimento adquire 
um ritmo próprio.

Se fôssemos caracterizar a mulher universitá­
ria, diriamos que ela é jovem, sem uma inserção 
econômica no mercado de trabalho definida vi- 
venciando todas as contradições qe o ensino nos 
coloca hoje, predisposta a encontrar um papel na 
sociedade que não o de dona-de-casa e mãe, de­
pendente do marido, submissa e alienada. A uni­
versidade é um local onde a produção intelectual 
se desenvolve com mais facilidade e as universi­
tárias convivem diariamente com uma carga de 
informação e discussão bastante grande. Se, por 
um lado, a escola é um reprodutor da moral e
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ção marxista da realidade, 
passando de fato assim a 
um outro nível de problema, 
sem reconhecer (ainda que 
Abdias seja racista) a exis­
tência de uma situação espe­
cífica de opressão “enquanto 
negro”.

Tudo vai se reduzir a uma 
apologia do “mulato" que 
escolheu o caminho da libe­
ração nacional, que é um 
problema maior, um “cami­
nho divergente”.

Como se hoje não hou­
vesse uma série de movimen­
tos negros no Brasil, exis­
tindo e lutando, cada um a 
partir de sua própria expe­
riência e elaboração. E que 
não se caracterizam em pri­
meiro lugar por tentarem 
“unir os negros à classe ope­
rária” (este seria o desejo de 
Maestri), mas por “levarem 
a cabo a luta dos negros”.

Me parece que Maestri se 
esqueceu de que, se Marx 
nos entrega elementos para 
analisar (e transformar) a 
realidade, é necessário antes 
observar esta realidade. Do 
contrário a teoria de Marx 
se torna um discurso válido 
para qualquer “pega-prá- 
capá”.

Aí vai pois minha crítica 
a Maestri e ao mesmo tempo 
uma pergunta aos compa- 
nheiros(as) do jornal que fi­
zeram o comentário de que 
o artigo é “uma crítica radi­
cal às teses de Abdias”.

Que se entende aí por 
“radical”?

(J.C. - São Paulo)

ideologia dominante, por outro é também no 
meio universitário que explodem as maiores 
contradições nesse campo e onde se encontra nas 
jovens um grande potencial de revolta e busca de 
novas formas de relacionamento. Ainda pode­
riamos citar a existência de um movimento estu­
dantil bastante explosivo que contribui em 
muito para a politização das mulheres.

Podemos afirmar que o movimento feminista 
adquire na universidade um ritmo muito dinâ­
mico, podendo se construir com relativa facilida­
de e rapidez e servindo como um importante 
pólo de impulso do m.f. como um todo.

Os grupos feministas estudantis não devem se 
voltar apenas para o trabalho no interior da 
escola, mas também buscar e levar as informa­
ções e os conhecimentos de que dispõem para as 
mulheres nas vilas, bairros e fábricas. Estarão 
assim fornecendo instrumentos de luta para o 
setor mais importante do movimentoVjaquelas 
que são as mais exploradas e oprimidas, as mu­
lheres trabalhadoras.

(Sônia Maluf e Dinah Lemos, Porto Alegre)

Agora, em livro

PC Linha Leste
de A n tô n io  C arlos F e lix  N u n es

Editorial Livramento  
A venda nas livrarias

Um apanhado de vários capítulos tia série 
“Luta Operária na Zona Leste de São Pauio 
lançada no ano passado pelo jornal EM 
TEMPO.

A
ESPOLIAÇÃO

URBANA

"i Espoliação
Urbana"
“A Espoliação Urbana” é o título do livro 
que acaba de ser lançado pela Editora Paz e 
Terra. Seu autor, I.ucio Kowarick.éhojeuin 
dos grandes especialistas brasileiros na aná­
lise da Questão Urbana.

São Paulo é, 
hoje, a maiorcon- 
centração urbana 
da América Lati­
na. Para nossos 
generais isso deve 
ser um motivo de 
orgulho, de ufa­
nismo. Um ver­
dadeiro cartão de 
visita do Brasil 
Potência Emer­
gente, da ilha de 
tranquilidade so­
cial em quesecon- 
verteu nosso pais 
e que deve servir 
de modeloaosde-
mais países do continente.

Mesmo frente aos resccntes conflitos sociais 
estes generais se negam a ver que o enorme aglo­
merado urbano de que falam é formado por seres 
humanos que. em grande maioria, vivem sua 
condição de miséria em um mundo aparente­
mente caótico, mas cuja lógica da desordem é 
a lógica da exploração capitalista. Ao lado 
da exploração do trabalhador na fábrica, no 
emprego, existe um outro processo: A ESPO­
LIAÇÃO URBANA, ou seja, as formas pelas 
quais o trabalhador se vê usurpado dos seus 
direitos básicos como cidadão tais como o 
direito à moradia, aos equipamentos urbanos 
de consumo coletivo. I.UCIO KOWARICk. 
neste livro que acaba de lançar, analisa de manei­
ra clara e exemplificada a relaçãoentrea opressão 
política e as péssimas condições em que vive a 
classe trabalhadora. Para esta metrópole tornar- 
se o queé-hoje foi necessária uma ditadura que si­
lenciasse a classe trabalhadora, mantivesse-a 
amordaçada, incapaz de qualquer reação. Mas o 
autor, doutorem Ciência Políticaepequisadorha 
longos anos das questões urbanas, não se satisfaz 
com uma denúncia. Através de ensaios ricos em 
dados e exemplos colhidos em pesquisas I.UCIO 
KOWARICK reconstroi os processos pelos 
quais se materializa a exploração do trabalhador 
pela burguesia e como o Estado é o principal ins­
trumento deste processo de espoliação. Esta co­
letânea de ensaios é um exemplo de como se con­
jugam fatos históricos concretos e conceitos que 
desnudam às relações capital trabalho numa 
análise sobre a situação dos trabalhadoes nas fa­
velas. na periferia, enfim, em seus locais de 
tra balho.

(Silvio Caccia Bava)

“Teoria L en in isíã  da  

o r g a n iz a çã o ”
de Ernest Mandei 

À venda no EM TEMPO 
e nas melhores livrarias.

EM TEMPO •  31/07 a 13/08 80.



EM TEMPO
“Certas idéias são maiores que (ts homens.

Mas certos hom ens são tão grandes quan to  
suas idéias -

Memória presente

Junho e julho: 31 pessoas 
mortas e "desaparecidas" 

pela ditadura militar
Com a frase acima o Comitê Brasileiro pela Anistia, há tempos, lançou 

a luta pelo esclarecimento da situação dos mortos e desaparecidos, víti­
mas da repressão política no Brasil desde 1964, bem como julgamento e 
punição dos responsáveis por estes crimes. O CBA/SP dando continui­
dade à campanha - importante principalmente neste momento em que a 
anistia restrita de Figueiredo para alguns vai ficando como a solução 
definitiva do problema - solicita aos órgãos de imprensa comprometidos 
com a luta por uma anistia ampla, geral e irrestrita para que, a cada mês, 
recordem e cobrem justiça pelos mortos e desaparecidos, através da

£ublicação da lista dos nomes de todos aqueles cujo final trágico ocorreu 
o mesmo mês em curso.

. \ pnmeira lista, referente aos meses de abril e maio, foi publicada em 
nossa edição n? 108. Agora, o CBA/SP acaba de nos entregar a segunda 
lista daqueles que desapareceram ao longo dos últimos anos, nos meses 
de junho e julho.

A todos estes que tombaram, nossa homenagem e o compromisso de 
levarmos a luta até o fim.

Mortos e desaparecidos 
de Junho
ARMANDO TEIXEIRA FRVTVOSO - Mi­
litante do Partido Comunista do Brasil (PC do 
B). Ex-presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores da Light. Sequestrado no Rio de Janeiro 
em junho de 1975 pelos órgãos de segurança 
daquele Estado. C onform e denúncias de 
diversos presos políticos Armando Erutuosofoi 
torturado nas dependências do DOPS, RJ, 
DOI-CODIs do RJ e SP, tendo sido assassina­
do, sob tortura, no início do mês de setembro no 
DOI-CODI RJ. (desaparecido)
JO SÉ GOM ES TEIX EIRA  - militante do 
M ovimento Revolucionário 8 de O utubro 
(MR-8). Preso em 11 de junho de 1971 pelo 
Centro de Informações da Aeronáutica-CISA, 
teve sua morte comunicada, pelos órgãos de 
segurança, em nota oficial datada de 23 de 
junho de 1971.
MARIA LÚCIA PETIT DA SILVA - (desa­
parecida). militante do Partido Comunista do 
Brasil (PC do B). Professora primária em São 
Paulo, deslocou-se para o Araguaia em 1970. 
Combatente da Guerrilha do Araguaia onde 
era conhecida como M aria, integrando o 
destacamentoC. M ortaatirosna Fquinzenade 
junho de 1972.
ANA MARIA NACINOVIC (O R R Ê A  - 
militante da Ação Libertadora Nacional(ALN). 
Eu/iladaem uma emboscada no dia 14 de junho 
de 1972, no Restaurante Varella, na Mooca, em 
São Paulo, por agentes do DOI-CODI, SP. 
juntamente com luri Xavier Pereira e Marcos 
Nonato da Fonseca.
II RI XAVIER PEREIRA - dirigente d Ação 
Libertadora nacional (ALN). Fuzilado em uma 
emboscada no dia 14 de junho de 1972, no 
Restaurante Varella. na Moóca.em São Paulo, 
por agentes do DOI-CODI SP. juntamente 
com Ana Maria Nacinovic Corrêa e Marcos 
Nonato da Fonseca.
MAR( OS NONATO DA FONSECA - mili­
tante da Ação Libertadora Nacional (ALN). 
Fuzilado, juntamente com Ana Maria Nacino­
vic Corrêa c luri Xavier Pereira, em uma 
emboscada no dia 14 de junho de 1972.

LEIS DE ALMEIDA A R A IJO  - (desapare­
cido). militante da Ação libertadora Nacional 
(ALN). Professor de história e estudante de 
Sociologia da PLC-SP. Foi preso no dia 20 de 
junho de 1971, na Av. Angélica, em São Paulo.
FERNANDO DA SILVA LOBO - morto a 
tiroscm2l deiunhode 1968,pela Polícia Militar 
do Rio de Janeiro, durante manifestações de 
rua contrárias ao governo.

MARIA ÂNGELA RIBEIRO - morta a tiros, 
pela Polícia Militar do Rio de Janeiro, em 21 de 
junho de 1968. quando da repressão às manifes­
tações de rua, contrárias ao governo.
CARLOS ROBERTO ZANIRATO - militan­
te da Vanguarda popular Revolucionária 
(VPR). Preso em 23 de junho de 1968 pelo 
DOPS paulista. No dia 25 de junho, para por 
fim às torturas que vinha sofrendo, conduziu os 
policiais a um encontro inexistente e jogou-se 
contra um ônibus em movimento, vindo a 
morrer em seguida.
REINALDO SILVEIRA PIMENTA - diri­
gente do Movimento Revolucionário 8 de 
Outubro (MR-8). No dia 27 de junho de 1969 o 
apartamento onde morava, à rua Bolivar, em 
Copacabana. Rio de Janeiro, foi invadido por 
agentes doCENIMAR para prendê-lo. Na fuga 
que tentou empreender pela janela do aparta­
mento Reinaldo acabou pendurado no parapei­
to segurando-se com as mãos. A partir daí os 
agentes passaram  a desferir golpes com a 
coronha de suas arm as sobre os dedos de 
Reinaldo, que acabou por despencar do 5." 
andar, morrendo instantaneamente.

Mortos e desaparecidos 
de Julho
JO SÉ M A X IM IN IA N O  DE A N D RA D E 
NETO - Coronel reformado da Polícia Militar 
de São Paulo, expurgado em 1964. Preso em 
julho de 1975 por agentes do DO1-COD1-SP, 
em São Paulo, sob a acusação de ser militante 
do Partido Comunista Brasileiro. Um dia após 
ter sido libertado, José morreu no Hospital 
Clinicor, em Campinas, em virtude de umenfar- 
te do miocárdio, certamente provocado pelas 
torturas sofridas na prisão.
IDALISIO SOARES ARANHA FILHO -
Militante do Partido Comunista do Brasil (PC 
do B). Combatente da guerrilha do Araguaia, 
onde era conhecido pelo nome de Aparicio. 
Deslocou-se para o Araguaia em fevereiro de 
1971, onde integrava o Destacamento B, 
comandado por Osvaldo Orlando da Costa. 
Em julho de 1972, o destacamento entrou em 
combate «om uma patrulha do exército, perto 
da Grota Vermelha, em decorrência do qual 
Idalisio perdeu-se do grupo, sendo descoberto 
e morto no dia seguinte.
EIRAI.DO PALHA FREIRE - Militante an­
tifascista. Assassinado no dia lí’ de Julho de 
1970, no Aeroporto do Galeão, Rio de Janeiro, 
por tropas da Aeronáutica, quando tentava 
sequestrar um avião de passageiros.

JOSÉ PORFIRIO DE SOUZA - Líder cam­
ponês da revolta na região de I rombas de For­
moso. Preso na Fazenda Riveliâo Angelical.

no Maranhão, em 1972, ficando preso em Bra­
sília. Foi solto no dia 7 de Julho de 1973. Neste 
dia, José Porfirio almoçou com sua advogada 
Elizabeth Diniz, e dirigiu-se à rodoviária de 
Brasília, para embarcar no ônibus que o levaria 
até Goiânia. Depois desse encontro, José Por- 
fírio nunca mais foi visto.
PAULO COSTA RIBEIRO BASTOS - Mili­
tante do Movimento Revolucionário 8 de ou­
tubro (MR-8). Engenheiro Civil. Preso junto 
com Sérgio Landulfo Furtado em 10 de Julho 
de 1972, por agentes do DOI/CODI-RJ (desa­
parecido).
SÉRGIO LANDULFO FURTADO - Mili­
tante do Movimento Revolucionário 8 de Ou­
tubro (MR-8). Estudante de Economia na 
Bahia. Preso junto com Paulo Ribeiro Bastos 
no dia 10 de Julho de 1972 por agentes do 
DOL COD1-RJ, para onde foi levado e tortu­
rado. Sua morte é assumida por um general 
estreitamente ligado ao aparelho repressivo em 
entrevista ao Jornal “Folha de São Paulo" em 
28 de Janeiro de 1979.
WALTEH RIBEIRO NOVAES - Militante da 
Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) 
Preso no bairro da Penha no Rio de Janeiro, 
em 12 de Julho de 1971. (desaparecido)
PAULO DE TARSO CELESTINO DA SIL­
VA - Militante da Ação Libertadora Nacional 
(ALN). Advogado. Preso no Rio de Janeiro 
em 12 de Julho de 1971, juntamente com Eleni 
Guariba, (desaparecido)
ELENI TELES PEREIRA GUARIBA - Mili­
tante da Vanguarda Popular Revolucionária 
(VPR). Professora Universitária. Presa no Rio 
de Janeiro no dia 12 de Julho de 1971. 
por agentes do DOI/CODI-RJ. (desaparecida)
JOSÉ FERREIRA DE ALMEIDA - Oficial 
da Polícia Militar de São Paulo, onde ocupava 
o posto de tenente-coronel. Preso no dia 7 de 
Julho de 1975, acusado de ser militante do 
Partido Comunista Brasileito, e morto no dia 
seguinte sob tortura. Segundo versão oficial, 
José Ferreira, teria se enforcado em sua cela. 
As circunstâncias da morte de José são idênti­
cas às de Wladimir Herzog, assassinado no 
DOI COD1-SP a 25 de outubro do mesmo 
ano.

NORBERTO ARMANDO HABEGER - Ci­
dadão Argentino. Secretário Geral da Juven­
tude Democrata Cristã na Argentina em 1964. 
Jornalista. Fundador do Partido Peronista 
Autentico, braço político do movimento clan­
destino Montoneros. A 30 de Julho de 1978, 
usando passaporte em nome de Hector Este- 
ban Cuello, embarcou na cidade do México, às 
14 horas, em vôo da Panam, passando pelo 
Rio de Janeiro no dia seguinte. Seu desembar­
que no Rio de Janeiro em 31 de Julho foi con­
firm ado por carta de Oswaldo Camchion, 
embaixador da Argentina no Brasil afirmando 
estar registrado a entrada no País de uma 
pessoa com o nome de Hector Esteban Cuello. 
Desde então N orberto não mais foi visto, 
tendo seu sequestro ocorrido entre 3 1 de Julho 
e 3 de agosto, período em que permanecería no 
Brasil. Gestões junto às autoridades brasileiras 
nada esclareceram sobre o paradeiro de Nor­
berto, constando que teria sido “trocado" com 
o governo argentino por um brasileiro preso 
naquele país.

SEVERINO ELIAS DE MELO - Militância 
política desconhecida, comerciante. Preso para 
averiguações por oficiais da A eronáutica, 
todos à paisana e portando metralhadoras, foi 
conduzido para a Base Aérea do Galeão. Lá 
permaneceu incomunicável por um dia, ao fim 
do qual foi dado como morto, em consequên­
cia de suicídio. Segundo nota oficial divulgada 
pelos órgãos de segurança, Elias teria se enfor­
cado com um lençol, no dia 30 de Julho de 
1965.

FERNANDO BORGES DE PAULA FER­
REIRA - Militante da Vanguarda Armada 
Revolucionária Palmares (VAR-PALM A- 
RES). Líder estudantil na USP, onde cursava 
Filosofia. Assassinado no dia 30 de Julho de 
1969, em São Paulo, no largo da Banana, por 
agentes do Departamento de Investigações 
Criminais - DEIC. que montamm uma embos­
cada para prendê-lo. A emboscada resultou no 
assassinato de Fernando e na prisão de João 
Domingos da Silva, morto posteriormente sob 
torturas.
JOÃO DOMINGOS DA SILVA - Dirigente 
da Vanguarda Armada Revolucionária Pal­
mares (VAR-PALMARES). Operário, e um 
dos líderes das greves realizadas em Osasco 
(SP) durante o ano de 1968. desde quando 
passou a ser constantemente ameaçado de pri­
são e de morte João Domingos, apesar de 
ferido gravemente, conseguiu escapar, indo 
para a casa de sua irmã, em Osasco, onde foi 
preso ainda no mesmo dia. Os agentes do 
DEIC transportaram João para o Hospital das 
Clínicas de São Paulo, onde recebeu assistên­
cia médica. No momento em que ficou consta­
tado que João não corria mais risco de vida, os 
agentes do DEIC transportaram-no para o 
Hospital Geral do Exército, em São Paulo, 
onde iniciaram um processo de interrogatório 
e torturas que culminou com sua morte, 53 dias 
após a prisão. Seu corpo além de hematomas e 
cortes profundos, apresentava quatro perfura­
ções. produzidas por arma de fogo. A evidên­
cia do assassinato fica constatada ao compro­
var-se que, ao ser retirado do Hospital das Clí­
nicas, João apresentava apenas 1 (um) feri­
mento produzido por arma de fogo.
LUÍS JOSÉ DA CUNHA - Dirigente da Ação 
Libertadora Nacional (ALN). Fuzilado pela 
equipe do Grupo Especial do DOI CODI-SP 
chefiado pelo agente conhecido como “Capi­
tão Nei" e tenente da PM “Lott", na altura do 
n? 2200, da Av. Santo Amaro, em São Paulo, 
no dia 13 de Julho de 1970. A versão oficial 
divulgada pelos assassinos de Luis José afirma 
que ele ao ser abordado em virtude de sua ati­
tude suspeita, teria reagido a tiros, procurando 
fugir ao tentar tomar, à força, um carro dentro 
do qual havia duas moças. Segundo testemu­
nho de numerosos populares que assistiram a 
cena, Luis José realmente tentou tom ar o 
carro, mas antes de ter qualquer chance de 
defesa foi atingido mortalmente pelas costas.
PADRE RUDOLF LUNRENBEIN - Mis­
sionário salesiano assassinado junto com o 
Índio Simão Cristino durante a invasão da 
missão Merure, em Mato Grosso, pela Polícia 
Militar e jagunços dos fazendeiros da região.
SIMÃO CRISTINO (BORORO) - índio fuzi­
lado juntamente com o Padre Rudolf Lun- 
kembein na Missão Merure. em Mato Grosso, 
no dia 15 de Julho de 1976
LUIS E D IA R D O  DA ROCHA MERI.INO 
- Militante do Partido Operário Comunista 
(POC). Jornalista de “O Estado de São Paulo". 
Foi preso no dia 15 de Julho de 1971, 5 dias 
após sua chegada ao Brasil. Levado de imedia­
to ao DOI CODI-SP. onde passou a ser bar­
baramente torturado.
No dia 20, os presos do DOI CODI-SP 
foram informados pelo PM Gabriel que Mer- 
lino havia morrido por problemas de coração.
HEI.BER HOSE GOMES GOULART - Mi­
litante da Ação Libertadora Nacional (ALN). 
Preso e torturado até a morte pelos agentes do 
DOI CODI-SP.
Rl.EBER LEMOS DA SILVA - Militante do 
Partido Com unista do Brasil (PC do B). 
Combatente da guerrilha do Araguaia, onde 
era conhecido como Quelé ou Carlito e integra­
va o Destacamento C. Economista pela Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro. Preso 
ferido em princípios de Julho de 1972 loi tortu-


